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[...] Quem me dera, ao menos uma vez 

Explicar o que ninguém consegue entender 

Que o que aconteceu ainda está por vir 

E o futuro não é mais como era antigamente 

 

Quem me dera, ao menos uma vez 

Provar que quem tem mais do que precisa ter 

Quase sempre se convence que não tem o bastante 

Fala demais por não ter nada a dizer 

 

Quem me dera, ao menos uma vez 

Que o mais simples fosse visto como o mais importante 

Mas nos deram espelhos 

E vimos um mundo doente [..] 

 

[...] Quem me dera, ao menos uma vez 

Acreditar por um instante em tudo que existe 

Acreditar que o mundo é perfeito 

E que todas as pessoas são felizes [...] 

 

[...] Quem me dera, ao menos uma vez 

Como a mais bela tribo 

Dos mais belos índios 

Não ser atacado por ser inocente [...] 

 

[...] Nos deram espelhos e vimos um mundo doente 

Tentei chorar e não consegui [...] 

(Música de: Renato Russo) 

 

 

 

 

 

[...] E há tempos nem os santos têm ao certo 

A medida da maldade 

E há tempos são os jovens que adoecem 

E há tempos o encanto está ausente 

E há ferrugem nos sorrisos 

E só o acaso estende os braços 

A quem procura abrigo e proteção 

 

Meu amor, disciplina é liberdade 

Compaixão é fortaleza 

Ter bondade é ter coragem 

Lá em casa tem um poço mas a água é muito limpa. 

(Música de: Renato Russo) 

 

  



 

RESUMO 

 

Este estudo teve como objetivo compreender os aspectos legais e as políticas governamentais 

que orientam a Educação Alimentar e Nutricional na perspectiva de uma Educação Integral da 

população brasileira. Trata-se de uma pesquisa qualitativa de análise bibliográfica e documental 

com mapeamento e diagnóstico de publicações de teses e dissertações sobre a Educação Ali-

mentar e Nutricional relacionadas, ou não, com a Educação Integral. Apresenta um registro 

sobre Alimentação, Nutrição, Saúde e Educação no Brasil e no mundo dentro de seus contextos 

históricos e de suas problemáticas, como as pandemias da obesidade, desnutrição e mudanças 

climáticas. Inclui leis, documentos oficiais, programas governamentais do Brasil e de organi-

zações internacionais relacionados aos temas: Saúde, Direito Humano à Alimentação Adequada 

(DHAA) e Educação Integral, dentre os quais destacam-se as políticas públicas de Segurança 

Alimentar e Nutricional (SAN), Soberania Alimentar, Marco de Referência para Educação Ali-

mentar e Nutricional para as Políticas Públicas, Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE) e Guia Alimentar para a População Brasileira (GAPB). Na busca por documentos que 

relacionem a Educação Integral e a Educação Alimentar e Nutricional se chegou ao livro “Edu-

cação Alimentar e Nutricional: Articulação de Saberes”, tornando-se o mais relevante objeto 

desta pesquisa, levando a uma análise de conteúdo com recorte na conexão entre os temas Edu-

cação Alimentar e Nutricional e Educação Integral. Este estudo nos leva a concluir que é ne-

cessário o desenvolvimento de pesquisas que ampliem e aprofundem o estudo da correlação 

destas temáticas, uma vez que a Educação Alimentar e Nutricional associada a Educação Inte-

gral se mostra como potente espaço de interconexão de saberes nos campos das ciências natu-

rais e sociais. Compreendendo-se que a Educação Alimentar e Nutricional enquanto compo-

nente da Educação Integral é uma urgente e prioritária estratégia para a conquista dos Direitos 

Humanos e da Sustentabilidade do Planeta.  

 

Palavras-chave: Educação Alimentar e Nutricional; Educação Integral; Segurança Alimentar 

e Nutricional; Direito Humano à Alimentação Adequada; Soberania Alimentar. 

  



 

ABSTRACT 

 

This study aimed to understand the legal aspects and government policies that guide Food and 

Nutrition Education from the perspective of a Comprehensive Education of the Brazilian popu-

lation. This is a qualitative research of bibliographic and documental analysis with the mapping 

and diagnosis of thesis and dissertation publications about Food and Nutrition Education related, 

or not, to Integral Education. It presents a register about Food, Nutrition, Health, and Education 

in Brazil and in the world within their historical contexts and their problems, such as obesity, 

malnutrition, and climate change pandemics. It includes laws, official documents, governmen-

tal programs from Brazil and international organizations related to the themes: Health, Direito 

Humano à Alimentação Adequada (DHAA) (Human Right to Adequate Food), and Integral 

Education, among which we highlight public policies on Segurança Alimentar e Nutricional 

(SAN) (Food and Nutritional Security), Food Sovereignty, Marco de Referência para Educação 

Alimentar e Nutricional para as Políticas Públicas (Reference Frame for Food and Nutritional 

Education for Public Politics), Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) (National 

School Feeding Program), and Guia Alimentar para a População Brasileira (GAPB) (Food 

Guide for the Brazilian Population). In the search for documents that relate Integral Education 

and Food and Nutrition Education, the book "Educação Alimentar e Nutricional: Articulação 

de Saberes" was found, becoming the most relevant object of this research, leading to a content 

analysis focused on the connection between the themes of Food and Nutrition Education and 

Integral Education. This study leads us to conclude that it is necessary to develop research to 

broaden and deepen the study of the correlation of these themes, since Food and Nutrition Edu-

cation associated with Integral Education is a powerful space for the interconnection of kno-

wledge in the fields of natural and social sciences. Understanding that Food and Nutrition Edu-

cation as a component of Integral Education is an urgent and top priority strategy for the achi-

evement of Human Rights and the Sustainability of the Planet. 

 

Keywords: Food and Nutrition Education; Integral Education; Food and Nutrition Security; 

Human Right to Adequate Food; Food Sovereignty. 
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APRESENTAÇÃO 

 

“Se a vida tem um significado mais alto e amplo, que 

valor tem nossa educação se nunca descobrimos esse 

significado? Podemos ser superiormente cultos; se nos 

falta, porém, a profunda integração do pensamento e 

do sentimento, nossas vidas são incompletas, contradi-

tórias e cheias de temores torturantes; e, enquanto a 

educação não abranger o sentido integral da vida, bem 

pouco significará”. (Krishnamurti) 

 

Eu sou filha de Porto Alegre, onde moro até hoje. Essa dissertação é feita de muitas 

histórias e começa com a minha. Estudei em um colégio particular durante toda minha vida 

escolar. Era plena ditadura, eu estava na minha bolha de classe média sem perceber o que acon-

tecia, como se fosse algo do passado. Na escola, lembro que aprendi sobre o feudalismo, capi-

tanias hereditárias, “dia do índio”, a cantar o hino nacional e com “muito orgulho” o hino rio-

grandense. Aprendi que a Fundação Nacional dos Povos Indígenas (FUNAI) defendia os indí-

genas e trabalhava muito para incorporá-los na sociedade brasileira, nunca pensei que estava 

acontecendo um etnocídio. Pois então, eu era mais uma ingênua, inocente dessa máquina esco-

lar de produção em massa de mão de obra de trabalho. E tudo passava por mim como tarefas a 

serem cumpridas, sem interesse nos porquês. Gostava mesmo era de “matar” aula, ficar com os 

amigos, brincar, namorar. Passei pela escola, cumprindo com meus deveres, mas sem saber 

ainda o que fazia sentido para mim. Eu amava os meus gatos e alguns cães que tive na vida, 

além de ter a essência de ser cuidadora. Foi assim que decidi fazer faculdade de veterinária, 

quando ingressei na UFRGS em 1989 e me formei em 1994. Passei pela graduação de uma 

forma parecida com a escola, aluna satisfatória e responsável, sem brilho nos olhos. Na minha 

vida profissional, assim que me formei já estava trabalhando numa clínica de pequenos animais 

e fiquei durante oito anos, depois fui empresária até 2019.  

O meu maior desejo era formar uma família e assim, dedicava muita energia para este 

projeto, foi quando me casei em 1998. No ano de 2000 nasceu meu primeiro filho, o João Pedro. 

Em 2006 chegou a Ana Carolina e em 2007, o Antônio. Com meus filhos experimentei a feli-

cidade completa, a inteireza do amor e a inspiração para minha vida. Foi a partir da chegada 

deles que descobri o que faz sentido para mim, que voltei às raízes do que minha mãe sempre 

me mostrou em meias palavras, ou porque eu não ouvia, ou porque ela falava pouco e me pro-

tegia muito.  

Desde 2010 venho passando por um processo lento e de muita mudança na minha vida. 

Eu vivia num mundo onde tentava me encaixar em padrões definidos pela maioria da sociedade 



 

normótica, pois assim parecia me sentir aceita e amada. Trabalhava muito, tentava controlar 

tudo, e ter tudo. Obviamente isso não foi possível e hoje agradeço por ter sido tão exigente 

nesses padrões normóticos o que me levou a romper com essa bolha, me redescobrir e ver o 

mundo com outro olhar de realidade, com mais compaixão e sensibilidade pelo outro e pelo 

planeta. No início fiquei muito frustrada e assustada. Estava me sentindo derrotada e sem saída. 

Aos poucos foi aparecendo a Cristiane de hoje. Para começar, recuperei meu físico, cuidando 

da alimentação, com exercícios, descanso, ioga e observação diária do meu funcionamento.  

Em 2014 iniciei um curso de formação em Ayurveda e me formei em 2016. Ayurveda 

é a medicina tradicional indiana e significa, em sânscrito, a ciência da vida. Traz o conceito de 

que tudo está inter-relacionado. Nada é separado no universo ou no corpo humano e cada item 

é também único e contribui com sua própria qualidade especial para o todo, seja uma célula do 

fígado, um ser humano sobre a terra ou uma estrela do céu. 

Penso aqui Ayurveda como saúde integral, buscando suas relações com a educação in-

tegral, no sentido de conectar os estudantes com a vida, com suas especificidades sociais e 

culturais, com o mundo atual, mas também trazendo o mundo para a escola. E como tudo se 

interconecta, o estudante e todos os indivíduos pertencentes à comunidade escolar também são 

seres únicos, individuais e cada um contribui de uma forma para o todo. 

A partir do Ayurveda e de minhas escolhas de saúde desde os anos de 2010, fui me 

conectando, cada dia mais, com a ciência da nutrição. Foi então que ingressei na graduação de 

nutrição em 2017 em uma universidade privada e no final de 2019 passei para a UFRGS. 

Mesmo em tempos pandêmicos a faculdade de nutrição na UFRGS me traz conhecimentos e 

conexões para o que faz sentido em mim, a educação integral do ser humano.    

Meus filhos foram essenciais nas minhas descobertas. Tive o privilégio de ter três filhos, 

o que me trouxe casa cheia como sempre sonhei, mas também uma diversidade imensa de seres. 

Fui descobrindo como são diferentes e as demandas de mãe são múltiplas. Um dos maiores 

desafios é a escola. Meu filho mais velho nunca me pediu ajuda em nada de tarefas, nunca 

reclamou do formato atual ou do sistema de avaliação, aluno exemplar, para o “modelo receita” 

das escolas. Eu tinha algumas curiosidades e preocupações em como ele estava aprendendo, se 

a formação dele ia bem, mas nada que me tirasse o sono. Além disso, estava com dois bebês e 

muitas demandas neste período inicial de ensino fundamental do João Pedro. Quando a Ana 

Carolina e o Antônio chegaram nos anos em que começaram as tarefas, temas, provas, eu co-

mecei a entender que a educação não pode ser “receita de bolo”. O que funcionou para o João 

Pedro não funcionou para a Ana Carolina e o Antônio. Comecei a abraçar a luta dos meus filhos 

e com muita empatia, amor, dedicação não só no tempo, mas nas descobertas de como fazer, 



 

fomos nos descobrindo, entendendo os jeitos de cada um para aprender, se organizar e ainda 

assim, muitas vezes, talvez a maioria, só passar pelas tarefas sem nenhuma vontade.   

As escolas funcionam para formar trabalhadores, mão de obra de um país colonizado, e 

assim, continuar tudo igual, ou melhor desigual que é o que mais temos na nossa sociedade. 

Percebo que as crianças não aprendem a se descobrir como ser humano, formar suas opiniões, 

criar e aprender a partir de suas intenções, de suas origens e de sua cultura. Pouco aprendem 

sobre a escuta, as individualidades, as diferenças. E quando aparecem as diferenças, é difícil 

lidar.  As crianças são enquadradas para aprenderem uma infinidade de coisas que nunca vão 

precisar e aprendem muito pouco ou nada sobre ser. Aulas de consciência corporal, de nutrição 

e alimentação, aulas sobre rotina diária para saúde são alguns exemplos de assuntos que as 

escolas dão pouco espaço ou nada.  

A consciência corporal de cada indivíduo, vem através do autoconhecimento e vai se 

modificando com o crescimento e com os ciclos da vida, assim como a educação alimentar e 

nutricional que deve ser contínua e permanente, e será aprofundada no transcorrer da pesquisa.  

A Rotina Diária é um assunto de muita dificuldade no mundo de hoje onde a maioria 

das pessoas passa o dia correndo. E me refiro aqui em higiene, necessidades fisiológicas, me-

ditação, relaxamento, horários das refeições, exercícios, trabalho, brincar, dormir.  

Nesse contexto de vida busco o que chamo de Caminho da Saúde e me descobri uma 

amante do estudo, sedenta por aprender e tentar ensinar. Eu gosto de estudar muitas coisas, 

todas as variedades de disciplinas, mas tenho preferência pela ciência que estuda a educação 

para a saúde integral do ser humano, do planeta e sua relação. Além disto, a história me fascina, 

o que já passamos, o que sabemos, o que construímos, onde erramos e seguimos errando. É 

nestas pesquisas e estudos que surgiram as minhas decisões de caminho a seguir.  

Atualmente sou professora particular de crianças e jovens. Meu trabalho de educadora 

é com foco integral e principalmente individual, apoiando os alunos na busca do seu protago-

nismo, seu interesse, priorizando autonomia, a forma de cada um alcançar os aprendizados e a 

organização da rotina saudável. As aulas podem ser de culinária, de educação alimentar e nu-

tricional e também de matemática, biologia, física, química, história, geografia, português ou 

de graduandos.  

Com muitas inquietações, estudos e conhecimentos surge o interesse pela minha pes-

quisa. Escrevi o projeto e ingressei no mestrado no Programa de Pós-Graduação em Educação 

em Ciências (PPGECI) do Instituto de Ciências Básicas da Saúde da Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul (UFRGS) em 2020/1 com o título de “Alimentação Escolar e Saúde Integral: 



 

a escola como espaço possível para vivências e interconexões de saberes”, título este posterior-

mente alterado, sendo que os motivos desta alteração serão contextualizados no item “1.2.2 

Caminhos Metodológicos. 

Entendo que o pesquisador da minha área trabalha com um campo muito amplo e de 

muitas conexões. Educação alimentar e nutricional conectada com a educação integral do ser 

humano, conecta saberes de múltiplas áreas, saberes acadêmicos e saberes populares, que for-

mam a cultura alimentar e nutricional. Também engloba a saúde do ser humano e do planeta, a 

Segurança Alimentar e Nutricional, a Soberania Alimentar, os Sistemas Alimentares, tudo que 

ameaça os direitos humanos à alimentação adequada, a sustentabilidade do planeta e todas as 

leis que englobam esses campos e como se configuram as articulações entre elas.  

O intuito da minha pós-graduação é de me tornar mestra, aprofundar meus conhecimen-

tos, fazer uma pesquisa ética, com responsabilidade e compromisso social, mas acima de tudo 

que possa contribuir com a educação do nosso país, para mobilizar pesquisadores, educadores 

e educandos no caminho de uma sociedade que educa e constrói pelo bem de todos nós, das 

futuras gerações e do planeta. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Ao longo do percurso deste mestrado o mundo viveu a pandemia da COVID-19, o Brasil 

mergulhou em uma fase de escuridão e dia após dia vimos um governo que atuava no desmonte 

do país. Vacinas atrasadas, falta de oxigênio, o descaso com a população, fizeram do Brasil um 

dos países líderes do mundo com quase 700 mil óbitos pela COVID-19. O país viveu uma 

anormalidade democrática onde vários Conselhos Federais foram extintos, entre eles, o pri-

meiro e de grande importância na área desta pesquisa foi o CONSEA, Conselho Nacional de 

Segurança Alimentar. O CONSEA, segundo a Lei 11.346/2006 (BRASIL, 2006) é um órgão 

de assessoria imediata ao presidente da república composto em sua maior parte por represen-

tantes da sociedade civil e também por representantes governamentais (ministros de estado e 

secretários especiais). É responsável pela convocação das conferências nacionais de Segurança 

Alimentar e Nutricional (SAN), no máximo de 4 em 4 anos, que leva para o setor da presidência 

as propostas concluídas nas conferências para implementar e subsidiar ações públicas de SAN.  

Além disso, tivemos a maior queima da história da Amazônia, maior liberação gover-

namental para o uso de agrotóxicos, congelamento do valor para a alimentação escolar. A des-

valorização e o desinvestimento com a educação, ciência e pesquisa deixou os estudantes, pro-

fessores e trabalhadores das universidades extremamente enfraquecidos, muitos ainda funcio-

nando porque somos muito resistentes e guerreiros. E o país volta a ter fome, uma fome “velha 

conhecida”, mas parece que não aprendemos com as lições. A insegurança alimentar (IA) no 

país atinge patamares de 125,2 milhões de pessoas, são mais de 33 milhões em situação de fome, 

expressa pela IA grave em 2022 (REDE PENSSAN, 2022, p. 37).  

O CONSEA em sua história tem buscado junto à sociedade civil a extinção da fome e 

talvez seja o lugar onde mais exista a possibilidade de agenda de direitos sociais com a partici-

pação da sociedade para dialogar com os governos. Enquanto escrevo essa dissertação ocorre a 

posse do presidente Luiz Inácio Lula da Silva no dia 01 de janeiro de 2023 e logo na primeira 

semana do seu governo ocorre o retorno do CONSEA e com ele a esperança de mais Segurança 

Alimentar e Nutricional (SAN).   

Conforme o Segundo Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto da 

Pandemia da Covid-19 no Brasil, uma pesquisa realizada pela Rede Brasileira de Pesquisa em 

Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (Rede PENSSAN), feita pelo Instituto Vox Po-

puli, no Brasil o povo está empobrecendo vivendo de forma precária e sem resposta nenhuma 

do Estado para combater a situação conforme garante a constituição sobre o Direito Humano à 

Alimentação Adequada (DHAA). 
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Temos toda uma construção de educação e de alimentação escolar desde a primeira 

guerra mundial. O Brasil tem a Lei 11.947/2009 (BRASIL, 2009) sobre a alimentação escolar 

e a constituição garante o DHAA e Segurança Alimentar e Nutricional. Somos um país refe-

rência para todo o mundo em relação ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), 

a construção de guias alimentares para a população e temos excelência na elaboração do con-

ceito de SAN, tido como um dos melhores do mundo. E mesmo assim, os direitos não são 

concretizados. Precisamos de uma Educação Alimentar e Nutricional (EAN) alinhada com a 

Educação Integral do ser humano priorizando e incluindo o que está embasado nas nossas po-

líticas públicas, formando cidadãos comprometidos com a materialização desses direitos.   

Sabemos que não estamos em um bom caminho tanto em nível mundial como nacional. 

Estamos em uma sindemia global. A palavra sindemia traz um neologismo, que junta a palavra 

sinergia com pandemia. É um conceito que foi criado inicialmente em 2014, por uma comissão 

da revista The Lancet para discutir sobre obesidade, mas a conclusão gerou o conceito de sin-

demia global que une as pandemias de obesidade, desnutrição e mudanças climáticas. Estas 

interagem umas com as outras e acima de tudo compartilham determinantes exercendo uma 

influência nos seres humanos e no planeta. São causadas por interesses que envolvem o capita-

lismo como a indústria alimentar e farmacêutica, a pecuária e a produção de commodities. E 

existe uma falta de interesse dos líderes em todo o planeta e uma fraqueza, fragilidade e igno-

rância que impulsionam ações das sociedades. Entendo que essa falta de ação das sociedades 

seja causada em sua maior parte pela deficiente Educação Alimentar e Nutricional. O Relatório 

Lancet descreve que: 

 

Uma estratégia significativa para enfrentar a Sindemia Global é, portanto, dar 

às pessoas a capacidade de assumir a responsabilidade pessoal por sua própria 

saúde reduzindo a pobreza, fortalecendo a educação e reduzindo o preconceito 

estrutural e social com base no gênero, religião e raça. (IDEC, 2019, p. 38). 

 

 Muito se avançou em relação à compreensão do Direito Humano à Alimentação Ade-

quada desde a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948. Houve vários investimen-

tos em nível mundial para solucionar a questão da falta de alimentos. Entre eles, na década de 

70, surgiram as grandes potências tecnológicas que aumentaram a produtividade agrícola com 

uso de fertilizantes, agrotóxicos, sistemas de irrigação e maquinários. Mas a fome não foi solu-

cionada pois além de ser uma questão epidemiológica é também social e política, com decisões 

de gestão que deixam as populações vulneráveis e sem acesso a esta produção.  Nos anos 80-
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90 a indústria começa a despontar utilizando a produção agrícola nas fórmulas dos seus produ-

tos alimentícios, os ultraprocessados, que endossam a sindemia global. É neste contexto, na 

década de 90, que começam as discussões sobre o alimento ser um direito do homem, não um 

produto, e associa-se o DHAA com a garantia de SAN. 

 A SAN é um conceito que envolve a quantidade e qualidade dos alimentos, mas vai 

além disso, pois inclui todo aspecto cultural, o sistema alimentar, a soberania alimentar, a desi-

gualdade social, o cuidado com o planeta. SAN é multidimensional e sistêmica e quanto mais 

for compreendida em todas essas dimensões teremos mais possibilidades de construção e gestão 

de políticas públicas.  

E nestes avanços de conceitos sobre o DHAA e SAN, a Educação Alimentar e Nutrici-

onal baseada na visão integral dos seres e do planeta é uma potência para ajudar no combate da 

sindemia global.  

Nesta perspectiva, as reflexões e conclusões apresentadas ao longo deste trabalho aca-

dêmico, articulam-se aos esforços de construção da Cátedra UNESCO: A Cidade que Educa e 

Transforma, instalada em 28 de fevereiro último em Lisboa (Portugal)1, que contempla no seu 

quinto eixo a temática “vida, sustentabilidade e transição ecológica”, organicamente articulada 

ao tema da Alimentação e Nutrição. 

Esta dissertação caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa com análise documental, 

método que desvela novos aspectos de um tema ou problema (LUDKE e ANDRÉ, 1986, p. 38). 

Se encontra dividida em quatro capítulos além da apresentação e considerações finais. O Capí-

tulo 1 – Introdução:  se apresenta além da justificativa da pesquisa, o objetivo geral, os espe-

cíficos e os questionamentos. Capítulo 2 – Estado do Conhecimento:  levantamento em bases 

de dados do Brasil buscando teses e dissertações, no período de 2012 a 2022, que estejam em 

sintonia, ou não, com o objetivo geral desta pesquisa. Além disto, também construiu um registro 

sobre a execução da Educação Alimentar e Nutricional no país; Capítulo 3 – Alimentação, 

Nutrição e Saúde - reflexões e conceitos fundamentais para entender o campo da pesquisa: 

o capítulo apresenta contextualização histórica dos seguintes temas: Educação Integral, Saúde, 

Educação Alimentar e Nutricional, Segurança Alimentar e Nutricional e a Soberania Alimentar, 

a partir de suas trajetórias, implementações sócio-políticas e conceitos, com recorte nos seguin-

tes programas e ações governamentais: o Programa Nacional de Alimentação Escolar, o Marco 

 

1 Matéria publicada no site da Universidade de Passo Fundo (UPF). Disponível em: https://www.upf.br/noti-
cia/catedra-unesco-a-cidade-educa-e-transforma  e no Portal da Delegação Permanente de Portugal  junto da 
Unesco. Disponível em:  https://unesco.missaoportugal.mne.gov.pt/pt/portugal-e-a-unesco/educa-
cao/c%C3%A1tedras-unesco-e-redes-unitwin . Acesso em: 05. mar. 2023.  

https://www.upf.br/noticia/catedra-unesco-a-cidade-educa-e-transforma
https://www.upf.br/noticia/catedra-unesco-a-cidade-educa-e-transforma
https://unesco.missaoportugal.mne.gov.pt/pt/portugal-e-a-unesco/educacao/c%C3%A1tedras-unesco-e-redes-unitwin
https://unesco.missaoportugal.mne.gov.pt/pt/portugal-e-a-unesco/educacao/c%C3%A1tedras-unesco-e-redes-unitwin
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de Referência de Educação Alimentar e Nutricional para as Políticas Públicas, o Guia Alimentar 

da População Brasileira e o Programa Mais Educação. E, o Capítulo 4 - Achados da pesquisa 

- Compreendendo as relações e espaços de saberes: análise de conteúdo do livro “Educação 

Alimentar e Nutricional (EAN): articulação de saberes”.  

Conforme proposta e exigência do PPG, onde o projeto desta pesquisa foi aprovado, 

fazem parte da composição desta dissertação e se encontram nos apêndices dois artigos que 

foram escritos e publicados durante o percurso da pós-graduação. Além disso, esse estudo pos-

sui partes dos referidos artigos, os quais se encontram referendados em notas de rodapé para 

esclarecimento dos avaliadores e leitores.  

O primeiro deles (Apêndice 01) foi apresentado e publicado no XI Simpósio Nacional 

de Educação, IV Ciclo de Estudos em Educação, V Colóquio Internacional de Políticas Educa-

cionais e Formação de Professores, II Seminário SESC e URI de Educação, organizado pela 

Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões (URI), através do Programa 

de Pós-Graduação Stricto Sensu em Educação e do Departamento de Ciências Humanas em 

2020. O artigo publicado tem como título Educação Alimentar e Nutricional abrindo caminhos 

para saúde integral. O segundo artigo (Apêndice 02) foi publicado e apresentado no XIII En-

contro Nacional de Pesquisa em Educação em Ciências (ENPEC) no ano de 2021 e se denomina 

Guia Alimentar e a educação em ciências: desafios e interfaces com as políticas públicas.  

 

1.2 PESQUISA: JUSTIFICATIVA E DEFINIÇÕES 

 

A educação interfere na sociedade, mas também é influenciada por ela e dentro do mo-

mento histórico em que se localiza existem interesses para moldar a população conforme a 

idealização da estrutura e principalmente, quem está no poder, dita as normas e metodologias 

que o educador deve seguir.  

A educação brasileira favorece a homogeneização e a alienação cultural. Estamos se-

dentos de “bolos sem receitas”, pois ficamos presos e acomodados em métodos, mesmo que 

sejam elaborados por pessoas sensatas e inteligentes, eles se tornaram a maior prioridade. As 

crianças são consideradas importantes, pertencentes, capazes, incluídas apenas quando se ajus-

tam a metodologia. Os estudantes são classificados e educados conforme gráficos, planejamen-

tos e esse processo pode ser muito confortável, prático, ou de manada. Mas nem a prática desses 

métodos, nem a prepotência da opinião e do saber produzirão um ser humano integrado. 

Com todas essas barreiras, uma Educação Integral é, ainda, um horizonte utópico, ainda 

mais na perspectiva de que inclua a Educação Alimentar e Nutricional para a construção de 
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práticas e rotinas com consumo de alimentação saudável, contribuindo para a prevenção de 

doenças crônicas não transmissíveis e a garantia de SAN, valorizando as culturas e promovendo 

o consumo sustentável para o planeta. Os objetivos desta pesquisa são construídos a partir des-

tes grandes desafios. 

 

1.2.1 Objetivos e Questões de Pesquisa 

  

Quadro 1 – Objetivos de Pesquisa 

                     
     Fonte: a autora (2021) 

 

Em relação aos questionamentos desta pesquisa estes envolveram a compreensão 

profunda do conceito e amplitude da Educação Alimentar e Nutricional em busca de sintonia 

com a Educação Integral. 

➢ Qual a importância da EAN em consonância com a Educação Integral?  

➢ Qual a prioridade da inclusão na rotina escolar da EAN e em todos os espaços da comu-

nidade escolar?   

 

1.2.2 Caminhos Metodológicos 

 

A pesquisa apresentada foi decorrente das experiências vividas da pesquisadora como 

educadora que por princípios de vida prioriza a Educação Integral do ser humano como cami-
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nho de estudo e a paixão pela Saúde Integral onde reingressa para a UFRGS em 2020 na gra-

duação de Nutrição e dentro dela na área da Educação Alimentar e Nutricional. No mesmo 

período se concretiza a entrada no mestrado no Programa de Pós-Graduação em Educação em 

Ciências (PPGECI) do Instituto de Ciências Básicas da Saúde da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul (UFRGS) com o título de Alimentação Escolar e Saúde Integral: A escola como 

espaço possível para vivências e interconexões de saberes.  

Como a graduação e pós-graduação ocorreram ao mesmo tempo, muitas disciplinas na 

faculdade de nutrição trouxeram uma riqueza e variedade de documentos que também aparece-

ram no andamento da dissertação. Além disso, se amplia a pesquisa sobre Alimentação e Nu-

trição para além da escola e o título se altera para: Alimentação, Nutrição e Saúde: a Educação 

Integral como espaço de diálogo e interconexões de saberes.  

Em agosto de 2021, ao longo do percurso da pós-graduação foi elaborado um mapa 

conceitual (Figura 1) para organizar os assuntos, listar as referências principais e fazer o exer-

cício da busca do objetivo desta pesquisa. O esquema demonstra a quão ampla é a EAN e suas 

conexões. Por isso, infelizmente, alguns tópicos não serão aprofundados nesta dissertação. 

 

Figura 1 - Mapa Conceitual da Dissertação 

 
      Fonte: a autora (2021) 
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 A pesquisa se iniciou quando existiu uma pergunta e se trilha um caminho para a busca 

da resposta. E pesquisar é a busca da resposta. As razões para a realização desta pesquisa cien-

tífica vieram do desejo de aprender mais para fazer melhor com compromisso social (GE-

RHARDT, 2009).  

 Conforme Fonseca apud Gerhardt, a ciência é produzida com a investigação através de 

métodos, com metodologia científica que objetiva o conhecimento científico. O conhecimento 

científico é metódico, demonstrável e comprovável. O método científico elabora o conceito da 

realidade, verdadeira e impessoal, sempre com caráter provisório, pois a ciência deve ser con-

tinuamente testada e reformulada, portanto, necessita ser de domínio público (GERHARDT, 

2009). 

Tendo como o maior princípio deste trabalho a integralidade, não poderia ser a ciência 

hegemônica, que não leva em conta o senso comum, como os saberes tradicionais por exemplo, 

ou a ciência fragmentada entre natureza e social, o alicerce desta pesquisa. Boaventura de Souza 

Santos anuncia o paradigma emergente da ciência onde não haverá divisão entre ciência da 

natureza e ciência social, pois todas as teorias introduzem na matéria os conceitos da sua histó-

ria, seu processo e até sua consciência antes exclusiva do ser humano (SANTOS, 2006).  

Quanto à pesquisa qualitativa De Freitas Mussi ressalta que:  

 

[...] a pesquisa qualitativa trabalha com um universo de sentidos, significados, 

motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um fazer 

científico focado nas relações, nos processos e nos fenômenos que não devem 

ser tratados pela racionalização de variáveis. (DE FREITAS MUSSI et al., 

2019, p. 427). 

 

A partir desta junção a metodologia eleita foi o desenvolvimento de uma pesquisa de 

natureza qualitativa com análise de conteúdo dos documentos selecionados e explorados. Assim, 

essa dissertação tem como procedimento a análise documental em que os documentos oficiais 

governamentais, livros, artigos e referenciais foram uma fonte natural e serviram como infor-

mação, mas enfatizando que estas são contextualizadas no momento histórico que estamos vi-

venciando (LUDKE e ANDRÉ, 1986). A análise de conteúdo inclui também que a pesquisadora 

traga as suas conclusões a partir da leitura conforme suas próprias capacidades, vivências e 

julgamentos: 

 

Isso significa que no processo de decodificação das mensagens o receptor uti-

liza não só o conhecimento formal, lógico, mas também um conhecimento 

experiencial onde estão envolvidas sensações, percepções, impressões e intui-

ções. (LUDKE e ANDRÉ, 1986, p. 41). 
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O questionamento central deste trabalho busca respostas sobre qual a importância da 

EAN em consonância com a Educação Integral e a compreensão dos documentos oficiais e seus 

conceitos sobre o assunto. 

A análise de conteúdo se deu em dois processos neste estudo: no Estado do Conheci-

mento e principalmente nos Achados da Pesquisa, em especial no livro “Educação Alimentar e 

Nutricional, articulação de saberes”. Tanto no Estado do Conhecimento, após a seleção dos 

trabalhos, como nos Achados da Pesquisa foram reagrupados, classificados, categorizados e 

nomeados. De acordo com Ludke e André:   

 

Depois de organizar os dados, num processo de inúmeras leituras e releituras, 

o pesquisador pode voltar a examiná-los para tentar detectar temas e temáticas 

mais frequentes. Esse procedimento, essencialmente indutivo, vai culminar na 

construção de categorias ou tipologias. (LUDKE e ANDRÉ, 1986, p. 42). 

 

Foto 1 – Mapas Conceituais e Esquemas desenvolvidos na pesquisa 

 
              Fonte: a autora (2022) 

 

O processo da análise do livro se deu da seguinte forma: foram feitos apontamentos e 

marcações no decorrer da primeira leitura, depois foram elaborados esquemas, mapas concei-

tuais para sintetizar os capítulos do livro (Foto 1). A partir destas sínteses pode-se analisar co-

nexões de partes do livro, seleção de termos e palavras mais frequentes, conceitos repetidos e 
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junção de ideias gerando novas concepções. Ainda assim, se fez um aprofundamento com re-

leituras, sínteses das sínteses para aumentar o conhecimento pois, conforme Patton apud Ludke 

e André o pesquisador pode descobrir novos ângulos, aprofundar a sua visão, relacionar e as-

sociar trechos para identificar novos elementos que necessitam ser aprofundados (LUDKE e 

ANDRÉ, 1986, p. 43). 

Por sua vez, o Estado do Conhecimento, por ter um grande volume de leitura dos resu-

mos das 178 teses e dissertações, envolveu o uso de computador e de planilhas para sua apre-

ciação. São resumos com aspectos e contextos variados, a partir de diferentes fontes e em situ-

ações diversas. Os aspectos com regularidade e o contexto em que apareceram formaram as 

bases para os agrupamentos das informações em categorias (LUDKE e ANDRÉ, 1986). Assim 

as pesquisas selecionadas foram classificadas e agrupadas conforme a entidade pesquisada e o 

tipo de pesquisa.   
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2 ESTADO DO CONHECIMENTO 

 

A elaboração científica é complexa, necessita de saberes interdisciplinares e o Estado 

de Conhecimento é um processo de identificação, registro, reflexão e síntese sobre a produção 

científica de uma determinada área, em um determinado período, unindo periódicos, teses, dis-

sertações e livros sobre uma temática específica. Assim, o Estado de Conhecimento inicia com 

a pesquisadora vinda de saberes e crenças em um contexto social e propicia a construção de 

uma tese científica também influenciada pela sua instituição e regras locais (MOROSINI, 2015). 

O Estado do Conhecimento desta pesquisa propiciou uma leitura de realidade, do que 

está sendo discutido na comunidade acadêmica, trouxe maior consistência e segurança para a 

construção deste estudo, agregou aprendizagens de escrita e formalização metodológica. Além 

disto, as leituras selecionadas possibilitaram examinar as prioridades e os temas mais abordados; 

quais os referenciais teóricos utilizados; as conclusões, sugestões e proposições apresentadas 

pelos pesquisadores; as possibilidades de mudança e transformações e as contribuições na de-

finição das tendências do campo de formação e atuação da área. (ROMANOWSKI; ENS, 2006). 

Este método também foi importante para contextualizar a amplitude e a complexidade 

do campo de estudo desta dissertação e possibilitou a divulgação de teses e dissertações dos 

bancos de dados pesquisados. Sobre isso, Ferreira (2002) retrata que 

 

Os catálogos passam a ser produzidos atendendo ao anseio manifestado pelas 

universidades de informar sua produção à comunidade científica e à sociedade, 

socializando e, mais do que isso, expondo-se à avaliação. É um sentimento de 

que trabalhos produzidos ao longo dos anos não devem ficar restritos às pra-

teleiras das bibliotecas das universidades. (FERREIRA, 2002, p. 260). 

 

A busca pelo Estado do Conhecimento foi com o propósito de analisar o material sele-

cionado e, a partir das leituras dos trabalhos, procurar as interfaces com esta pesquisa fazendo 

mapeamentos, classificações que ajudem na busca de articulações que possam contribuir com 

os estudos aqui objetivados.  

 

2.1 PRODUÇÃO ACADÊMICA E MAPEAMENTO DOS RESULTADOS 

 

Na busca pelo Estado do Conhecimento, procederam-se pesquisas em três bancos de 

dados acadêmicos: no Banco de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior - Capes, no Repositório Institucional da Universidade Federal do 
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Ceará e na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) do Instituto Brasileiro 

de Informação em Ciência e Tecnologia - IBICT. 

Em primeiro momento a pesquisa iniciou no banco da Capes, pelo período de 2011-

2022, mas os primeiros descritores utilizados “Educação Alimentar e Nutricional” AND “Edu-

cação Integral” não tiveram nenhum resultado encontrado na data de 31 de julho de 2022, assim 

como para "Educação Alimentar" AND "Educação Integral", "Educação Nutricional" AND 

"Educação Integral", "Educação Integral" AND "Programa Nacional de Alimentação Escolar". 

Optamos pela busca com “Educação Alimentar e Nutricional” AND “Políticas Públicas” e ob-

tivemos 27 resultados sendo 4 teses de doutorado, 16 dissertações de mestrado, 4 resultados 

para mestrado profissional e 3 profissionalizantes. 

Concluímos, a partir dos elementos da pesquisa que constituímos, que era necessário 

novas buscas e foi através do nosso conhecimento sobre o avanço da pesquisa científica na área 

de EAN no estado do Ceará que resolvemos fazer uma pesquisa no Repositório Institucional da 

Universidade Federal do Ceará. Nessa pesquisa colocamos os descritores “Educação Alimentar 

e Nutricional” AND “Educação Integral” no período de 2012-2022 e obtivemos 11 resultados 

de dissertações na data de 17 de julho de 2022. 

Ainda nessa etapa, em 17 de julho de 2022, realizamos uma visita na Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e 

Tecnologia - IBICT. Através dos descritores “Educação Alimentar e Nutricional” AND “Edu-

cação Integral” para o mesmo período de 2012-2022 e obtivemos 12 teses de doutorado e 40 

dissertações de mestrado. Nesta mesma base de dados utilizando os descritores “Educação Ali-

mentar e Nutricional” AND “Políticas Públicas” tivemos 23 resultados de teses e 40 de disser-

tações, no mesmo período 2012-2022.  

Em 19 de outubro de 2022 fizemos uma procura na Capes com os descritores “Educação 

Alimentar e Nutricional” AND “Escolas” no período de 2012-2022 e encontramos 26 resulta-

dos de teses e dissertações. 
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Quadro 2 – Teses e Dissertações: quantitativo por descritor 

 
                        Fonte: a autora (2022) 

  

Dos 178 trabalhos selecionados, foram feitas as leituras de todos os resumos disponíveis 

nas plataformas, além disso, alguns trabalhos foram selecionados para posterior leitura mais 

profunda. O estudo dos resumos, títulos, datas, locais de pesquisa, autores, foram analisados, 

organizados, agrupados e mapeados. A lista, contendo título dos estudos, autores, ano e demais 

informações das teses e dissertações selecionadas, se encontra apensada a este trabalho (vide 

Apêndice 3).  

Os documentos foram agrupados pela autora a partir da leitura e análise dos resumos e 

assuntos abordados, os quais, conforme Figura 2, se dividem nos seguintes temas: 1) EAN, 2) 

descartadas: assuntos sem relevância para essa dissertação, documentos repetidos e documentos 

sem a disponibilidade de resumo para a leitura, 3) alimentação e nutrição, 4) alimentação e 

nutrição na escola, 5) saúde e, por último, 6) Hortas.  
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Figura 2 – Mapa de Classificação das Teses e Dissertações 

 
Fonte: a autora (2022) 

 

Os trabalhos sobre EAN se encontram reagrupados e analisados mais profundamente no 

tópico 2.2 a seguir. Os temas 3 e 4, citados anteriormente, trata-se de pesquisas realizadas nas 

áreas de alimentação e nutrição. Sendo estes estudos desenvolvidos nas perspectivas de:  inter-

venção alimentar, tipos de alimentação, qualidade de dietas, de restaurantes populares, Segu-

rança Alimentar e Nutricional, de Escolhas Alimentares, de Avaliação Nutricional, trabalhos 

sobre Soberania Alimentar, DHAA e Nutricionismo. O Nutricionismo é um tipo de reducio-

nismo alimentar onde o foco se localiza, por exemplo, em tratar os alimentos como se fossem 

um somatório de nutrientes (SCRINIS, 2021). Também estão nestes grupos os trabalhos que 

fazem estudos e análises do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e do Conselho 

Nacional de Alimentação Escolar (CNAE).  

O tópico 5 trata de aspectos relacionados à saúde, agrupando documentos que tratam de 

temas como: sobrepeso/obesidade, aleitamento, saúde escolar, atividade física, sono, óleo de 

peixe, autismo, mastigação, saúde bucal, bem-estar de nutricionistas e síndrome metabólica. 

Esses documentos estão aqui listados também para demonstrar a complexidade e amplitude em 

que se encontra a EAN.  

O tópico 6, as hortas, são trabalhos que se remetem a demonstrar a importância de in-

cluir atividades práticas como as hortas escolares como instrumento de EAN para a construção 
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de saber, socialização entre a comunidade, vínculo maior com a natureza, mas também demons-

tram que os projetos de hortas escolares são pontuais e não duráveis. 

A Figura 3, a seguir, apresenta uma perspectiva quantitativa dos documentos agrupados 

por tema de estudo: 

 

Figura 3 – Teses e Dissertações: quantitativo por tema de pesquisa 

 
Fonte: a autora (2022) 

 

 

Na sequência, o Gráfico 1, apresenta, em percentuais, em que estados brasileiros se en-

contram localizadas as instituições de educação/pesquisa que abrigam o desenvolvimento das 

supramencionadas Teses e Dissertações. 
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Gráfico 1 – Teses e Dissertações: localização estadual 

 
                                                      Fonte: a autora (2022) 

 

2.2 PESQUISAS DE EAN: INTER(DES)CONEXÕES DOS SABERES, DESCONTINUI-

DADE DE AÇÕES E FALTA DE DIÁLOGO 

 

Conforme escrito anteriormente e esquematizado na Figura 3, o grupo de trabalhos se-

lecionados sobre EAN serão abordados de forma mais aprofundada pela aproximação com o 

tema da pesquisa. Importante ressaltar que mesmo não vindo de encontro da relação entre EAN 

e Educação Integral, muitos trabalhos falam de conceitos que circulam por esta, como veremos 

adiante. 

São 58 trabalhos mais específicos de EAN que foram reagrupados e divididos pela au-

tora em: 13 pesquisas formativas e 45 avaliativas (Figura 4). Formativos se relacionam com as 

pesquisas sobre formação de profissionais de Educação Alimentar e Nutricional e Avaliativos 

se referem aquelas pesquisas que analisam, implementam ações, ou não, e tiram conclusões. 

São pesquisas sobre o PNAE, escolas, Unidades de Alimentação e Nutrição (UAN), comuni-

dades, Sistema de Saúde brasileiro, ou ainda, na população. 
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Figura 4 – Teses e Dissertações de EAN (formativos e avaliativos): por entidade de pesquisa 

 
Fonte: a autora (2022) 
 

Conforme esquema da Figura 4, os trabalhos formativos foram classificados conforme 

a entidade pesquisada: Escolas, Universidades e SUS. A seguir serão listados os títulos e autores 

no quadro 3 (Escolas), quadro 4 (Universidades) e quadro 5 (SUS), conforme classificação, e 

serão apontadas as observações no que se refere a busca de relação entre estes trabalhos com a 

EAN e a Educação Integral. 

O quadro 3 apresenta a relação de títulos das pesquisas em relação às escolas. Estas 

pesquisas trazem a falta de formação continuada dos professores para EAN e das nutricionistas 

como Educadoras, além de demonstrarem a ausência de EAN e a falta de planejamento. 

A pesquisa que fez intervenção e capacitação de professores em escolas públicas de 

tempo integral, parece não abranger a complexidade e o conceito da EAN, já que visava desen-

volver ações educativas de fortalecimento de hábitos alimentares saudáveis nos estudantes, ou 

seja, uma visão biologicista  (CANDIDO, 2017) e a pesquisa de investigação do PNAE conclui 

ser necessário a inclusão de capacitações em EAN dos atores de forma contínua que garantam 

ações permanentes e em sintonia com o currículo escolar (FIGUEIREDO, 2017). 
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Quadro 3 – EAN Formativos: Escolas 

CLASSIFICAÇÃO: EAN - FORMATIVOS - ESCOLAS 

TÍTULO AUTOR BASE DE DADOS 

Políticas Públicas de Educação Alimentar e Nutricional na Educação In-

fantil: um estudo sobre as práticas realizadas em um município do interior 

de São Paulo OTSUKO, 2017 

CAPES: "Educação Ali-

mentar e Nutricional" AND 

"políticas públicas" 

Discursos de professores e de coordenadores pedagógicos sobre alimenta-

ção escolar OLIVEIRA, 2018 

CAPES: "Educação Ali-

mentar e Nutricional" AND 

"Escolas" 

Ações de Educação Alimentar e Nutricional no âmbito do Programa Naci-

onal de Alimentação Escolar em Municípios Goianos SILVA, 2013 

CAPES: "Educação Ali-

mentar e Nutricional" AND 

"Escolas" 

Intervenção educativa: programa de capacitação do professor para promo-

ção da alimentação saudável na escola CANDIDO, 2017 

CAPES: "Educação Ali-

mentar e Nutricional" AND 

"políticas públicas" 

Influência das capacitações na implementação do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar em Minas Gerais 

FIGUEIREDO, 

2017 

BDTD - Educação Alimen-

tar e Nutricional AND Edu-

cação Integral - DISSER-

TAÇÕES  

Fonte: a autora (2022) 

  

O quadro 4 apresenta a listagem das pesquisas de formação nas universidades. A pes-

quisa envolvendo a Universidade de Nutrição em Belo Horizonte, conclui que a formação é 

frágil, teórica, técnica, descontextualizadas da prática e desvaloriza a EAN (GRECO, 2020). E 

no trabalho sobre a universidade de pedagogia demonstra-se que existe a falta de disciplinas 

específicas de EAN (SOUSA, 2020). 

 

Quadro 4 – EAN Formativos: Universidades 

CLASSIFICAÇÃO: EAN - FORMATIVOS - UNIVERSIDADES 

TÍTULO AUTOR BASE DE DADOS 

Ações de Educação Alimentar e Nutricional no âmbito das escolas públicas 

de Belo Horizonte - MG: análise da abordagem teórico-metodológica GRECO, 2020 

CAPES: "Educação Ali-

mentar e Nutricional" AND 

"Escolas" 

Dimensões contextuais e os atores de política: a atuação do Marco de Refe-

rência da Educação Alimentar e Nutricional para as políticas públicas SOUZA, 2018 

CAPES: "Educação Ali-

mentar e Nutricional" AND 

"políticas públicas" 

A Educação Alimentar e Nutricional na formação inicial de professores pe-

dagogos no estado do Ceará SOUSA, 2020 

UFC - Educação Alimentar 

e Nutricional AND Educa-

ção Integral - Dissertação 

Fonte: a autora (2022) 

 

Nas pesquisas classificadas como formativas realizadas no SUS, listadas no quadro 5, 

percebe-se ações pontuais de oficinas, cursos, recomendações de aproximação entre profissio-

nais da saúde e da educação, maior valorização da área de EAN na atenção básica. Destaca-se 

a pesquisa de título Promoção da Alimentação Saudável na Atenção Primária à Saúde: contri-
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buição para construção coletiva do saber-fazer (LIMA, 2014) onde aparece a palavra integrali-

dade do cuidado e necessidade de formação profissional para EAN trazendo termos como per-

manente, intersetorial, transversal e com diálogo. 

 

Quadro 5 – EAN Formativos: SUS 

CLASSIFICAÇÃO: EAN - FORMATIVOS - SUS 

TÍTULO AUTOR BASE DE DADOS 

Desenvolvimento de material educativo baseado no Guia Alimentar para a 

População Brasileira: uma construção com profissionais da atenção básica 

CANONGIA, 

2021 

CAPES: "Educação Ali-

mentar e Nutricional" AND 

"políticas públicas" 

Educação Alimentar e Nutricional: avaliação de treinamento para uso de 

tecnologia educativa sobre alimentos regionais FERREIRA, 2016 

UFC - Educação Alimentar 

e Nutricional AND Educa-

ção Integral - Dissertação  

Educação Alimentar e Nutricional na atenção primária à saúde na perspec-

tiva do profissional não nutricionista 

CARVALHO, 

2016 

BDTD - Educação Alimen-

tar e Nutricional AND Edu-

cação Integral - DISSER-

TAÇÕES  

Educação permanente em alimentação e nutrição na estratégia saúde da fa-

mília: um olhar sobre municípios brasileiros de grande porte RICARDI, 2013 

BDTD - Educação Alimen-

tar e Nutricional AND Edu-

cação Integral - DISSER-

TAÇÕES  

Promoção da alimentação saudável na atenção primária à saúde: contribui-

ção para construção coletiva do saber-fazer LIMA, 2014 

BDTD - Educação Alimen-

tar e Nutricional AND Edu-

cação Integral - DISSER-

TAÇÕES  

Fonte: a autora (2022) 

 

Os trabalhos avaliativos, conforme se apresenta na Figura 4 foram classificados e divi-

didos em Escolas (Ações e Análises), SUS e Diversos.  

Serão listados os títulos e autores:  quadro 6 (Escolas-Ações); quadro 7 (Escolas-Aná-

lises); quadro 8 (Escolas-Destaques); quadro 9 (SUS) e; quadro 10 (Diversos), conforme clas-

sificação e apontadas as observações no que se refere a busca de relação entre estes trabalhos 

com a EAN e a Educação Integral. 

Conforme o quadro 6, as teses e dissertações classificadas como avaliativas no grupo 

das escolas, apresentam trabalhos que fizeram ações para a saúde ou desenvolvimento de hábi-

tos saudáveis com foco nos alimentos ou na nutrição, mas não com o conjunto complexo das 

duas, algumas com valorização da cultura (ROMERO, 2021 e MELO, 2019), a autonomia nas 

escolhas (ROMERO, 2021) ou com trabalhos de redução de desperdícios alimentares, com 

aproveitamento integral dos alimentos (MERCINI, 2015), ou ainda de formulações de materiais 

como cartilhas pedagógicas ou réplicas de alimentos feitos de materiais com resina (FONSECA, 

2017 e COSTA, 2017).  Estas pesquisas em geral objetivam verificar resultados e, na maioria, 
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tendo um efeito positivo, mas são ações pontuais que podem deixar materiais como exemplo, 

mas não são com propósito permanente e não possuem uma visão de Educação Integral. 

 

Quadro 6 – EAN Avaliativos: Escolas – Ações 

CLASSIFICAÇÃO: EAN - AVALIATIVAS - ESCOLA - AÇÕES 

TÍTULO AUTOR BASE DE DADOS 

Planejamento de ações de Educação Alimentar e Nutricional em uma es-

cola indígena urbana  ROMERO, 2021 

CAPES: "Educação Ali-

mentar e Nutricional" AND 

"políticas públicas" 

Avaliação de um programa de Promoção da Alimentação Adequada e Sau-

dável sobre marcadores de saúde de adolescentes: estudo de intervenção SILVA, 2015 

CAPES: "Educação Ali-

mentar e Nutricional" AND 

"políticas públicas" 

Aproveitar para não desperdiçar: uma proposta de oficina de aproveita-

mento integral de alimentos para a educação de jovens e adultos (EJA) MERCINI, 2015 

BDTD - Educação Alimen-

tar e Nutricional AND Edu-

cação Integral - TESES 

Desenvolvimento, propriedades e aceitação de preparações funcionais para 

escolares entre 09 a 15 anos da rede pública de Campinas/SP BUENO 

BDTD - Educação Alimen-

tar e Nutricional AND Edu-

cação Integral - DISSER-

TAÇÕES 

Educação Alimentar e Nutricional: estratégias lúdicas facilitadoras do en-

sino de biologia na educação de jovens e adultos MELO, 2019 

BDTD - Educação Alimen-

tar e Nutricional AND Edu-

cação Integral - DISSER-

TAÇÕES 

Impacto de uma intervenção nutricional com instrumentos imagéticos para 

a promoção de práticas alimentares saudáveis entre adolescentes de Brasí-

lia-DF FONSECA, 2017 

BDTD - Educação Alimen-

tar e Nutricional AND Edu-

cação Integral - DISSER-

TAÇÕES 

Construção e validação de instrumento imagético de promoção de práticas 

alimentares saudáveis para adolescentes COSTA, 2017 

BDTD - Educação Alimen-

tar e Nutricional AND Edu-

cação Integral - DISSER-

TAÇÕES 

Elaboração e apresentação de componente curricular integrativo e transver-

sal: uma experiência no contexto da educação alimentar e nutricional para 

o ensino médio CORRÊA, 2020 

BDTD - Educação Alimen-

tar e Nutricional AND Polí-

ticas Públicas - DISSER-

TAÇÕES  

Ações promotoras de saúde para o combate ao excesso de peso e sedenta-

rismo em adolescentes no ambiente escolar MISKE, 2018 

BDTD - Educação Alimen-

tar e Nutricional AND Polí-

ticas Públicas - DISSER-

TAÇÕES  

Fonte:  a autora (2022) 
 

Outras pesquisas fizeram análise de escolas, listadas no quadro 7 e demonstraram que a 

EAN existe de maneira pontual, sem continuidade, com foco em nutrientes e perdendo a ideia 

da culinária regional e da comida (OTTONI, 2017). Também inclui algumas pesquisas feitas 

com professores, como de educação física, por exemplo, que trabalha de modo transversal com 

assuntos como alimentação saudável (NUNES, 2019), ou que discute o papel das merendeiras 

no PNAE que também exercem função de educadoras, muito comum desenvolverem uma rela-

ção afetiva com os alunos, mas que não existe diálogo com a equipe de professores ou as nutri-

cionistas para valorizar e promover a interconexão de saberes (GOMES, 2014). Um trabalho 
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relata serem as nutricionistas a condição para a realização de EAN nas escolas e que reconhe-

cem a necessidade da formação com continuidade das equipes do PNAE (SOARES, 2015), 

outro demonstra a necessidade de estruturar um sistema de controle e fiscalização do PNAE 

com ferramentas e indicadores que avaliem o alcance dos objetivos do programa (LOPES, 

2017), ou ainda, a pesquisa com entrevistas que demonstra que a EAN não acontece nas escolas, 

que não existe a articulação entre os setores pedagógicos e nutricionista, sem parceria para pla-

nejar e articular ações com predominância do conceito de prevenção de doenças e abordagem 

tradicional da educação (RAMOS, 2016). 

 

 

Quadro 7 – EAN Avaliativos: Escolas – Análises 

CLASSIFICAÇÃO: EAN - AVALIATIVAS - ESCOLA - ANÁLISES 

TÍTULO AUTOR BASE DE DADOS 

O processo de gestão da Educação Alimentar e Nutricional em contexto es-

colar   

SODER, 2017 

  

CAPES: "Educação Ali-

mentar e Nutricional" AND 

"políticas públicas" 

Análise das ações de Educação Alimentar e Nutricional em Municípios do 

Brasil no ano de 2010  OTTONI, 2017  

CAPES: "Educação Ali-

mentar e Nutricional" AND 

"políticas públicas" 

A Educação Alimentar e Nutricional e as práticas dos professores de Edu-

cação Física: uma possibilidade para escolas de Fortaleza  

NUNES, 2019 

  

CAPES: "Educação Ali-

mentar e Nutricional" AND 

"Escolas" 

Cozinhando e dialogando: merendeiras, suas possibilidades e desafios para 

ações de Educação Alimentar e Nutricional em Escolas Públicas do Rio de 

Janeiro. 

GOMES, 2014 

  

CAPES: "Educação Ali-

mentar e Nutricional" AND 

"Escolas" 

Compreensão de nutricionistas da alimentação escolar sobre Educação Ali-

mentar e Nutricional  

SOARES, 2015 

  

CAPES: "Educação Ali-

mentar e Nutricional" AND 

"Escolas" 

Exercício profissional do nutricionista e a realização da Educação Alimen-

tar e Nutricional nas regiões Brasileiras  

GREGORIO, 

2014  

CAPES: "Educação Ali-

mentar e Nutricional" AND 

"Escolas" 

Atividades de Educação Alimentar e Nutricional com foco no desperdício 

de alimentos na alimentação escolar  

RIGON, 2021 

  

CAPES: "Educação Ali-

mentar e Nutricional" AND 

"Escolas" 

Conselhos de alimentação escolar: análise dos impactos da atuação no es-

tado do Ceará  OLIVEIRA, 2018  

UFC - Educação Alimentar 

e Nutricional AND Educa-

ção Integral - Dissertações 

Do grão ao pão: significações do alimento na Pedagogia Waldorf 

  

MACHADO, 

2016  

UFC - Educação Alimentar 

e Nutricional AND Educa-

ção Integral - Dissertações 

Acepções e práticas de Educação Alimentar e Nutricional no âmbito esco-

lar 

  

RAMOS, 2016 

 

  

BDTD - Educação Alimen-

tar e Nutricional AND Edu-

cação Integral - DISSER-

TAÇÕES 

Influência da publicidade de alimentos sobre a escolha alimentar de crian-

ças e adolescentes de Escolas Públicas do Distrito Federal 

  

SPANIOL, 2014 

 

  

BDTD - Educação Alimen-

tar e Nutricional AND Edu-

cação Integral - DISSER-

TAÇÕES 
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Análise da implementação do Programa Nacional de Alimentação Escolar 

– PNAE a partir de instrumentos de avaliação de políticas e fiscalização de 

programas governamentais  

LOPES, 2017 

 

  

BDTD - Educação Alimen-

tar e Nutricional AND Polí-

ticas Públicas - TESES - 

14/10/2022 - 32 resultados 

Fonte:  a autora (2022) 

 

Destacam-se seis pesquisas, listadas no quadro 8, dentro das classificadas como EAN 

avaliativas das escolas, que variam entre análises e ações pontuais. Estes trabalhos demonstram 

através de palavras, frases ou no contexto do resumo a consideração com uma abordagem inte-

gral. Juntando as conclusões e conceitos destas pesquisas foi sintetizado que: estas pesquisas 

trazem dados sobre a escola ser fragmentada, desarticulada e predominantemente tradicional, 

não compreende o fenômeno alimentar humano e outros temas que permeiam o campo da vida 

e necessita de abordagens transdisciplinares, intertransdisciplinar, transversais, multiprofissio-

nal, multidisciplinar, dialógica, com diagnóstico local e articulação destes em processos per-

manentes para dar conta da formação humana, integral e crítica do sujeito, de professores e 

alunos, para termos a possibilidade de transformação social.  

 

Quadro 8 – EAN Avaliativos: Escolas – Destaques 

CLASSIFICAÇÃO: EAN - AVALIATIVAS - ESCOLA - DESTAQUES 

TÍTULO AUTOR BASE DE DADOS 

Educação Alimentar e Nutricional (EAN) no contexto escolar: percepções 

e práticas de educadores das escolas públicas municipais de Catuípe-RS 

ZIENTARSKI, 

2021 

CAPES: "Educação Ali-

mentar e Nutricional" AND 

"Escolas" 

Agricultura familiar em escolas estaduais do município de Duque de Ca-

xias: arranjos operacionais e processos educativos ALMEIDA, 2016 

CAPES: "Educação Ali-

mentar e Nutricional" AND 

"Escolas" 

A Educação Alimentar no ensino de Ciências: o caso das dietas alimenta-

res LEITE, 2016 

BDTD - Educação Alimen-

tar e Nutricional AND Edu-

cação Integral - DISSER-

TAÇÕES 

Educação Alimentar e Nutricional: percepção de professores, coordenado-

res pedagógicos e nutricionistas 

NASCIMENTO, 

2016 

BDTD - Educação Alimen-

tar e Nutricional AND Edu-

cação Integral - DISSER-

TAÇÕES 

O olhar do educando e do educador sobre ação de Educação Alimentar e 

Nutricional desenvolvida com mulheres do Recanto das Emas/DF 

TORQUATO, 

2015 

BDTD - Educação Alimen-

tar e Nutricional AND Edu-

cação Integral - DISSER-

TAÇÕES 

Experiência educacional holística envolvendo Educação Alimentar e Nutri-

cional: um estudo de caso. REGO, 2020 

BDTD - Educação Alimen-

tar e Nutricional AND Edu-

cação Integral - DISSER-

TAÇÕES 

Fonte: a autora (2022) 
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As pesquisas que estão no grupo da EAN avaliativas do SUS (Figura 4), listadas no 

quadro 9, são de ações pontuais como a de desenvolvimento de tecnologias de apoio à imple-

mentação do Guia Alimentar da População Brasileira (REIS, 2019), pesquisas com ações de 

oficinas sobre alimentação saudável desenvolvidas com psicóloga e nutricionista que enfatizam 

a importância de intervenções interdisciplinares (SIQUEIRA, 2012) ou de oficinas para desen-

volver hábitos alimentares saudáveis, com uma pesquisa que inclui a atividade física na sua 

intervenção (DIAS, 2020). Todas essas pesquisas além de apresentarem ações pontuais e res-

tritas da EAN parecem ter um enfoque biomédico, com foco na doença e sua prevenção, mas 

sabemos que o conceito de saúde vai além de ausência de doença.  

Nesse grupo enfatizamos uma pesquisa com o título: Avaliação das ações de saúde e 

nutrição na perspectiva do Programa Saúde na Escola (PSE) que aborda a busca de formação 

integral e conclui que nas escolas pesquisadas ocorre pouca integração com a comunidade, com 

venda de ultraprocessados nas redondezas, sem apoio dos gestores, ausência de interdisciplina-

ridade para planejar e executar ações, incluindo capacitar os profissionais para a EAN (SOUZA, 

2012). 

 

Quadro 9 – EAN Avaliativos: SUS 

CLASSIFICAÇÃO EAN - AVALIATIVAS - SUS 

TÍTULO AUTOR BASE DE DADOS 

Tecnologias de apoio à implementação do Guia Alimentar para a Popula-

ção Brasileira na atenção básica REIS, 2019 

CAPES: "Educação Ali-

mentar e Nutricional" AND 

"políticas públicas" 

Desenvolvimento de oficinas de Educação Alimentar e Nutricional pauta-

das no modelo transteórico para consumo de óleos e gorduras SIQUEIRA, 2012 

BDTD - Educação Alimen-

tar e Nutricional AND Edu-

cação Integral - DISSER-

TAÇÕES 

Significações atribuídas pelos profissionais às ações de alimentação e nu-

trição na Atenção Básica 

CONCEIÇÃO, 

2018 

CAPES: "Educação Ali-

mentar e Nutricional" AND 

"políticas públicas" 

Avaliação das ações de saúde e nutrição na perspectiva do Programa Saúde 

na Escola SOUZA, 2012 

BDTD - Educação Alimen-

tar e Nutricional AND Edu-

cação Integral - DISSER-

TAÇÕES  

Representações sociais de nutricionistas do núcleo ampliado de saúde da 

família sobre Educação Alimentar e Nutricional GUEDES, 2019 

BDTD - Educação Alimen-

tar e Nutricional AND Polí-

ticas Públicas - DISSER-

TAÇÕES  

O lugar do nutricionista nos Núcleos de Apoio à Saúde de Fortaleza: dese-

nhos iniciais 

RODRIGUES, 

2012 

BDTD - Educação Alimen-

tar e Nutricional AND Edu-

cação Integral - DISSER-

TAÇÕES  

Educação Alimentar e Nutricional em nível de Atenção Primária à Saúde 

em São Paulo e Bogotá: cenário e temáticas 

CARDENAS, 

2013 

CAPES: "Educação Ali-

mentar e Nutricional" AND 

"políticas públicas" 
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Grupo educativo de nutrição e saúde voltado para mulheres em situação de 

vulnerabilidade social atendidas na Atenção Primária DIAS, 2020 

CAPES: "Educação Ali-

mentar e Nutricional" AND 

"políticas públicas" 

Avaliação da vivência de participantes em dois modelos de grupos educati-

vos em alimentação e nutrição SANTOS, 2018 

CAPES: "Educação Ali-

mentar e Nutricional" AND 

"políticas públicas" 

Fonte: a autora (2022) 
 

As pesquisas classificadas dentro do grupo da EAN, avaliativas e diversas (Figura 4), 

listadas no quadro 10, são as que tratam de intervenções virtuais que servem como estratégias 

para ações de EAN. Do total de nove pesquisas, três se relacionam com ações em populações, 

comunidade e Unidade de alimentação e Nutrição, todas com ações ou entrevistas pontuais de 

intervenção com foco na alimentação, preparações e escolhas saudáveis e apresentando uma 

visão biologicista, ou seja, reducionista dos nutrientes.  

Ressalta-se duas pesquisas com o título: 1 - Orientações políticas de Educação Alimen-

tar e Nutricional: uma análise crítica do Marco de Referência de Educação Alimentar e Nutri-

cional para Políticas Públicas (SOUZA, 2016) e 2 - Educação Alimentar e Nutricional: estudo 

de caso de um projeto interdisciplinar (RUOCCO, 2020). Na primeira aparece uma forte crítica 

ao Marco de Referência de EAN onde diz que é um documento com orientações claras e práticas 

de EAN quando na verdade a EAN é complexa e difícil de alcançar, além disso, segundo a 

pesquisa, o Marco EAN aponta fundamentação da educação freireana, mas acaba sendo uma 

educação bancária pois tem a intenção de normatizar e direcionar o que deve ser feito. Na se-

gunda pesquisa se apresenta um projeto de implementação de EAN numa empresa privada que 

utiliza o Marco EAN como referência e conclui ser necessário a criação de um adendo ao Marco 

EAN para profissionais de diversos setores que pretendem realizar a EAN. 

 

Quadro 10 – EAN Avaliativos: Diversas 

CLASSIFICAÇÃO EAN - AVALIATIVAS - DIVERSAS 

TÍTULO AUTOR BASE DE DADOS 

Intervenção nutricional para implementação do Guia Alimentar para a Po-

pulação Brasileira com mobile health entre adolescentes do Distrito Fede-

ral CHAGAS, 2017 

BDTD - Educação Alimen-

tar e Nutricional AND Edu-

cação Integral - TESES  

Avaliação de estratégia de Educação Nutricional em unidade de alimenta-

ção e nutrição 

MAZOCCO, 

2015 

BDTD - Educação Alimen-

tar e Nutricional AND Edu-

cação Integral - DISSER-

TAÇÕES  

Avaliação de um programa de alimentação saudável nas famílias atendidas 

pela pastoral da criança: estudo de intervenção no município de Limeira, 

SP GAIGA, 2019 

CAPES: "Educação Ali-

mentar e Nutricional" AND 

"políticas públicas" 

Caracterização dos fatores de escolha e compra de frutas e hortaliças pela 

população adulta do Distrito Federal TEIXEIRA, 2013 

BDTD - Educação Alimen-

tar e Nutricional AND Edu-

cação Integral - DISSER-

TAÇÕES  



41 

 

Orientações políticas de Educação Alimentar e Nutricional: uma análise 

crítica do Marco de Referência de Educação Alimentar e Nutricional para 

Políticas Públicas SOUZA, 2016 

CAPES: "Educação Ali-

mentar e Nutricional" AND 

"políticas públicas" 

Intervenção nutricional de promoção de alimentação saudável via smar-

tphone entre adolescentes de escolas públicas do Distrito Federal LIMA, 2021 

CAPES: "Educação Ali-

mentar e Nutricional" AND 

"Escolas" 

Intervenção nutricional direcionada aos estágios de mudança via whatsapp 

entre adolescentes de escolas públicas do Distrito Federal MELO, 2020 

CAPES: "Educação Ali-

mentar e Nutricional" AND 

"Escolas" 

Educação Alimentar e Nutricional: estudo de caso de um projeto interdisci-

plinar RUOCCO, 2020 

BDTD - Educação Alimen-

tar e Nutricional AND Polí-

ticas Públicas - DISSER-

TAÇÕES  

Intervenção alimentar e nutricional em ambiente virtual SANTOS, 2020 

CAPES: "Educação Ali-

mentar e Nutricional" AND 

"políticas públicas" 

Fonte: a autora (2022) 
 

Além de outros instrumentos normativos citados ao longo deste estudo, este mapea-

mento identifica o seguinte acervo jurídico voltado para as Políticas Públicas relacionadas com 

a Educação Alimentar e Nutricional da população brasileira:  

 

• Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) – Que abriga em suas diretrizes a pro-

moção da alimentação saudável e a EAN (BRASIL, 2013a);  

• Decreto nº 8.553/2015 – Que instituí o Pacto para a Promoção da Alimentação Saudável  

  (BRASIL, 2015); 

• Portaria Interministerial nº 1.010/2006 – Que dispõe sobre a promoção da alimentação saudá-

vel no ambiente escolar (BRASIL, 2006a);  

• Lei nº 13.666/2018 - Que altera o artigo 26 da Lei nº 9.394/1996 (LDB) - incluindo como 

tema transversal a Educação Alimentar e Nutricional no currículo escolar da educação básica 

(BRASIL, 2018b); 

• Decreto nº 6.286/2007 – Que institui o Programa Saúde na Escola (PSE) (BRASIL, 2007d); 

• Programa Crescer Saudável – Que prevê a realização de ações a serem realizadas no âmbito 

do Programa Saúde na Escola (PSE), ligadas à promoção da alimentação saudável (BRASIL, 

2019);  

• Portaria nº 1.920, de 5 de setembro de 2013 – Que institui a Estratégia Nacional para Promo-

ção do Aleitamento Materno e Alimentação Complementar Saudável no Sistema Único de 

Saúde (SUS) (BRASIL, 2013c); 

• Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) – Que objetiva a manutenção da saúde e 

melhora dos hábitos alimentares por meio da oferta de refeições adequadas, durante a jornada 

de trabalho, principalmente com a publicação da Lei nº 14.442/2022 (BRASIL, 2022).  
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3 ALIMENTAÇÃO, NUTRIÇÃO E SAÚDE: REFLEXÕES E CONCEITOS FUNDA-

MENTAIS PARA ENTENDER O CAMPO DA PESQUISA 

 

Esta pesquisa é fundamentada na união dos conceitos de Educação Integral e Saúde 

Integral e aborda o campo da Educação Alimentar e Nutricional como base para uma formação 

do sujeito, da comunidade, da sociedade, através de diálogos, com desenvolvimento de crítica 

e autocrítica objetivando ações com autonomia e vontade para busca de Segurança Alimentar e 

Nutricional (SAN) com Sustentabilidade. 

O Centro de Referências em Educação Integral (2013) traz o conceito que Educação 

Integral deve garantir o desenvolvimento dos sujeitos em todas as suas dimensões – intelectual, 

física, emocional, social e cultural e se constituir como projeto coletivo, compartilhado por 

crianças, jovens, famílias, educadores, gestores e comunidades locais. Portanto, na Educação 

Integral, além do desenvolvimento cognitivo, a educação passa a priorizar também as demais 

dimensões, entendendo que o desenvolvimento intelectual inclusive depende de saúde física e 

emocional para acontecer. 

Saúde integral é um conceito abordado na psicologia que defende a mente e o corpo 

como uma coisa só. A saúde é definida atualmente, com conceitos que vão além do campo 

biológico. Para compreensão do que engloba a alimentação, nutrição e suas políticas públicas, 

precisamos entender a definição de saúde, o objetivo de alimentar-se de forma adequada, os 

contextos variáveis de adequação e a importância do papel da educação nesse processo de de-

senvolvimento integral dos indivíduos. 

O significado de saúde na humanidade passou de crença em mistérios de merecimentos 

na Antiguidade, pois muitos fenômenos não tinham explicação e as curas eram vistas como 

milagres, à religiosidade cristã na Idade Média, quando a doença se relacionava com o pecado. 

Hipócrates, o pai da medicina, há quase 2.500 anos, dizia: “que o seu remédio seja o seu ali-

mento e que seu alimento seja seu remédio”2. A saúde como ciência, com observação empírica, 

abre portas para descobertas e um novo mundo de tecnologias na área médica e nutricional. 

 

2 Citação referendada no site da UNIRIO – Labbio Nutrição e Saúde. Disponível em:http://www.unirio.br/nutri-

caoesaude/menu-4/alimentacao-preventiva-e-saude-2013-ms-monique-barros-elias#:~:text=H%C3%A1%20mi-

lhares%20de%20anos%2C%20Hip%C3%B3crates,longa%20e%20com%20melhor%20qualidade. 

http://www.unirio.br/nutricaoesaude/menu-4/alimentacao-preventiva-e-saude-2013-ms-monique-barros-elias#:~:text=H%C3%A1%20milhares%20de%20anos%2C%20Hip%C3%B3crates,longa%20e%20com%20melhor%20qualidade
http://www.unirio.br/nutricaoesaude/menu-4/alimentacao-preventiva-e-saude-2013-ms-monique-barros-elias#:~:text=H%C3%A1%20milhares%20de%20anos%2C%20Hip%C3%B3crates,longa%20e%20com%20melhor%20qualidade
http://www.unirio.br/nutricaoesaude/menu-4/alimentacao-preventiva-e-saude-2013-ms-monique-barros-elias#:~:text=H%C3%A1%20milhares%20de%20anos%2C%20Hip%C3%B3crates,longa%20e%20com%20melhor%20qualidade
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Descobriram-se os microrganismos, a fisiopatologia, inovou-se em vacinas, etc. (ABARNO; 

DOS REIS RODRIGUES; MOLL, 2021)3. 

  A Organização Mundial da Saúde (OMS), agência especializada da Organização das 

Nações Unidas (ONU), após a Segunda Guerra Mundial, traz o conceito de saúde como “um 

completo estado de bem-estar físico, mental e social, e não apenas a ausência de doença ou 

enfermidade” (OMS, 1946). A saúde, desde então, não é mais caracterizada como o oposto de 

doença (ABARNO; DOS REIS RODRIGUES; MOLL, 2021)4. 

  A ciência da nutrição surge no século XVIII, com a bioquímica relacionando a respira-

ção e o metabolismo dos alimentos. Evolui para estudos das proteínas, carboidratos, gorduras 

e, mais recentemente, os minerais e vitaminas. Por muito tempo, os alimentos foram conside-

rados simples sistemas de transferência de nutrientes. Isto se remete ao nutricionismo, ou redu-

cionismo nutricional que conforme Scrinis é: “[...] uma ênfase redutiva na composição nutrici-

onal dos alimentos como forma de identificar o quanto eles são saudáveis, e por uma interpre-

tação redutora do papel de tais nutrientes na saúde corporal”. (SCRINIS, 2021, p. 25). 

  Estudos mostraram que nutrientes isolados não são suficientes para explicar toda a re-

lação empírica entre alimentação e saúde e a partir disso, ganhou força a ideia de que os com-

ponentes dos alimentos agem sinergicamente no organismo. Assumiu-se que o alimento é uma 

combinação complexa e não aleatória de compostos desenvolvida sob intenso controle bioló-

gico e evolutivo (LOUZADA et al., 2019). 

  Ao longo dos anos, a educação, saúde e alimentação passaram a ser direitos do ser hu-

mano. O conceito Segurança Alimentar começa a entrar em pauta, na Europa, durante a Pri-

meira Guerra Mundial (1914-1918), mas ainda com foco Nacional pelos temores da produção 

dos países serem insuficientes para sua alimentação e ficarem à mercê de boicotes políticos ou 

militares. Depois da Segunda Guerra Mundial (1939-1945) a alimentação foi tratada de forma 

hegemônica com o entendimento de que a insegurança alimentar era causada pela insuficiente 

produção de países pobres (LEÃO, 2013). 

 

3 Encontra-se como Apêndice 2 deste estudo o artigo “Guia Alimentar e a Educação em Ciências: desafios e in-
terfaces com as políticas públicas”. Publicado no XIII Encontro Nacional de Pesquisa em Educação em Ciências. 
Disponível em: https://www.editorarealize.com.br/editora/anais/enpec/2021/TRABALHO_COM-
PLETO_EV155_MD1_SA106_ID348_01082021131849.pdf 
 

4 Ibidem 

https://www.editorarealize.com.br/editora/anais/enpec/2021/TRABALHO_COMPLETO_EV155_MD1_SA106_ID348_01082021131849.pdf
https://www.editorarealize.com.br/editora/anais/enpec/2021/TRABALHO_COMPLETO_EV155_MD1_SA106_ID348_01082021131849.pdf
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  Países se uniram e mobilizaram conferências para então em outubro de 1945 estabelecer 

oficialmente a Organização das Nações Unidas (ONU) com 51 países, incluindo o Brasil. Em 

1948 a ONU publica a Declaração Universal dos Direitos Humanos que já no seu preâmbulo 

refere-se à educação para desenvolver o respeito, o reconhecimento e a aplicação da igualdade 

de direitos e liberdade dos seres humanos. Em seu artigo 26 diz que “toda pessoa tem direito à 

educação” (ONU, 1948) e no artigo 25 que “Toda pessoa tem direito a um nível de vida sufici-

ente para lhe assegurar e à sua família a saúde e o bem-estar, principalmente quanto à alimen-

tação, ao vestuário, ao alojamento, à assistência médica [...]” (ONU, 1948). 

  Assim como a OMS, a ONU possui outras agências para as demandas específicas como 

a Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO) que em 1974 orga-

niza a primeira Conferência Mundial de Segurança Alimentar e diante da grave crise alimentar 

mundial proclama em sua declaração universal sobre a erradicação da fome e má nutrição que 

“cada homem, mulher e criança tem o direito inalienável de estar livre da fome e má nutrição a 

fim de desenvolver em pleno e de manter as suas faculdades físicas e mentais” (FAO, 1974, 

p.3). Começa a ser construída a concepção do Direito Humano à Alimentação Adequada e nesta 

época a FAO incentiva a modernização da agricultura como aumento de produtividade para 

amenizar a fome no mundo. O avanço tecnológico surge com os tratores dos Estados Unidos, 

com o desenvolvimento de intensivos agrícolas na Europa além das sementes híbridas. E um 

pacote de modernização da agricultura é implantado em todas as partes do mundo que possam 

receber um trator, foi a chamada Revolução Verde5.  Isso acarretou as chamadas monoculturas, 

onde as paisagens são homogêneas, sem identidade local, gerando monotonia na forma da ali-

mentação humana e insustentabilidade. A superprodução gerada com o avanço tecnológico da 

agricultura não alimentou a fome do mundo, pois a comida tinha um preço. Na década de 90 o 

excedente de produção começa a ser aproveitado pela então emergente indústria alimentícia 

para a produção de produtos ultraprocessados que obviamente também tem seu custo. A comida 

tem preço, é um produto lucrativo em um campo de muitas disputas, mas necessita ser um 

direito. 

  Em 1992, na Conferência Internacional de Nutrição, realizada em Roma, pela FAO e 

OMS, o conceito passou a incorporar a Nutrição, com aspectos sanitários, de qualidade, da 

 

5 A Revolução Verde surge na década de 50, no México, e, resumidamente, consistiu em um sistema de produ-
ção agrícola alicerçado em inovações tecnológicas, grande utilização de fertilizantes químicos e agrotóxicos, 
sistemas de irrigação, ampliação da mecanização e o desenvolvimento de novas espécies de plantas (GLIESS-
MAN, 2001) 
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produção sustentável e dentro da cultura dos povos. Foi então que o conceito passou a ser de-

nominado Segurança Alimentar e Nutricional (VALENTE apud LEÃO, 2013). 

  No Brasil, o médico e filósofo Josué de Castro trouxe o debate da fome, tanto em nível 

de Brasil como de mundo, para uma visão sociopolítica além da epidemiológica. Em seu livro 

Geografia da Fome ele relata que a alimentação defeituosa do brasileiro se relaciona mais com 

fatores socioculturais do que localização geográfica e que se desenvolveu uma agricultura para 

exportação ao invés de uma agricultura de subsistência que seria capaz de matar a fome do 

nosso povo, vendemos nossa riqueza de solo e mão-de-obra por valores irrisórios (CASTRO, 

1984). Aos poucos foi ficando claro que a fome está intimamente relacionada com a pobreza, é 

causa de exclusão social. Na Constituição Federal Brasileira de 1988, em seu artigo sexto, a 

saúde e a educação passam a ser reconhecidas como um direito do cidadão e dever do Estado 

(BRASIL, 1988). E foi só em 2010, na emenda constitucional de número 64, que a alimentação 

foi também incluída como um direito social, no mesmo artigo da constituição (BRASIL, 2010a). 

Com isto, começam a se articular políticas públicas. 

  Em nível global, no ano de 1996, durante a cúpula mundial da alimentação, em Roma, 

finalmente se associou o Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) com a Segurança 

Alimentar e Nutricional (SAN) e surgem os conceitos de SAN mais atuais, que no Brasil foi 

muito trabalhado com elementos da nutrição, da Soberania Alimentar e do DHAA (CONTI, 

2009), definido como: 

 

Segurança Alimentar e Nutricional é a realização do direito de todos ao acesso 

regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem 

comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base prá-

ticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e 

que sejam social, económica e ambientalmente sustentáveis. (CONTI, 2009, 

p. 19). 

 

  Em 2006 é aprovada a Lei 11.346/2006, também chamada de Lei Orgânica de Segu-

rança Alimentar e Nutricional (LOSAN) e traz o conceito que foi definido na II conferência do 

CONSEA. A LOSAN cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) 

para operacionalizar o DHAA através de políticas públicas e planos de SAN intersetoriais 

(BRASIL, 2006). 

  O conceito de SAN está sempre em construção. É importante salientar que atualmente 

suas políticas se orientam a partir do acesso aos alimentos, qualidade dos alimentos e educação 

alimentar (CONTI, 2009). 
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  Em 2010, junto a emenda constitucional 64, se institui a Política Nacional de SAN 

(PNSAN) com o decreto 7.272. Esta tem como um de seus objetivos e diretrizes a instituição 

de processos permanentes de Educação Alimentar e Nutricional, pesquisa e formação nas áreas 

de SAN e do DHAA. 

  Dentro dos conceitos do campo da alimentação se encontra a Soberania Alimentar. O 

termo vem da ciência política que considera o estado como soberano com poder extremo da 

decisão e que não é influenciável nem pelos países externos, nem pelo povo, é o estado que é 

supremo. Mas o conceito de soberania alimentar foi produzido por um movimento via campe-

sina, uma organização internacional composta por movimentos sociais do campo, que durante 

a realização da Cúpula Mundial da Alimentação, em 1996, na cidade de Roma colocaram o 

tema em debate (SILVA, 2020). 

  No ano de 2001 se realiza o Fórum Mundial sobre a Soberania Alimentar, em Havana, 

onde se consolida o conceito e da declaração destaca-se que: 

 

A soberania alimentar é a via para se erradicar a fome e a desnutrição e garan-

tir a segurança alimentar duradoura e sustentável para todos os povos. Enten-

demos por Soberania Alimentar o direito dos povos a definir suas próprias 

políticas e estratégias sustentáveis de produção, distribuição e consumo de ali-

mentos que garantam o direito à alimentação para toda a população, com base 

na pequena e média produção, respeitando suas próprias culturas e diversidade 

dos modos campeiros, pesqueiros e indígenas de produção agropecuária, de 

comercialização e gestão dos espaços rurais, nos quais a mulher desempenha 

um papel fundamental. (Fórum Mundial sobre Soberania Alimentar em Ha-

vana, 2001, n.p.). 

 

  Segundo Hoyos e D'Agostini (2017) Segurança Alimentar e Soberania Alimentar pos-

suem o mesmo propósito geral de garantir o DHAA, mas existe uma interpretação diferente de 

direito e suas consequências. Para a proposta de Segurança Alimentar, a conquista da garantia 

do direito à alimentação depende da capacidade de compra dos países importadores de alimen-

tos e dos consumidores finais, ou seja, programas de ajuda humanitária, a globalização, o mer-

cado e a cooperação internacional são os responsáveis pela proteção do direito. Na proposta de 

Soberania Alimentar a garantia de DHAA depende da capacidade de produção de cada país e 

do fortalecimento da agricultura familiar, indígena, quilombola e que o Estado deve subsidiar, 

priorizar e proteger os mercados locais, promovendo circuitos curtos de sistemas alimentares, 

defendendo a sustentabilidade do planeta, sendo o Estado responsável pela proteção contra a 

fome. 

  O campo da alimentação da atualidade possui estes três grandes conceitos que são in-

terdependentes, interagem cada um a seu modo para articularmos práticas e gestões em busca 
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de qualidade de vida, e são eles o DHAA, que traz a compreensão do acesso ao alimento como 

um direito fundamental de garantia da dignidade humana, a SAN demonstra as condições e 

características para a garantia de uma alimentação adequada e saudável e a Soberania Alimentar 

que salienta a importância da autonomia política e econômica dos países, dos povos e territórios 

para definirem seus sistemas alimentares de acordo com seus hábitos e culturas alimentares 

(CONTI, 2009). 

  Entrando na perspectiva da ciência da Educação Alimentar e Nutricional, um amplo 

conceito discutido ao longo desta dissertação, inicialmente com a concepção de que é um pro-

cesso de união e troca de experiências entre o educador e o educando com objetivo de formação 

de sujeitos autônomos e seguros para suas escolhas alimentares garantindo uma alimentação e 

nutrição adequada, saudável, prazerosa atendendo as necessidades fisiológicas, psicológicas, 

sociais e protegendo o planeta (CAMOSSA et al, 2005). 

  A história oficial da EAN no Brasil inicia pela década de 1930-40 pois existia a preo-

cupação com a organização da classe trabalhadora, assim definiram-se cestas básicas que hoje 

sabemos ser descontextualizadas dos hábitos da população e com parâmetros apenas biológicos 

(BRASIL, 2012b). 

  Nas décadas de 50 iniciam as estratégias “educativas” que objetivavam à introdução de 

alimentos, principalmente a soja, fornecidos por programas que tinham interesses em aliviar os 

excedentes agrícolas americanos. Já na época da ditadura, as medidas de um paradigma técnico-

científico foram privilegiadas, favorecendo a indústria de alimentos e suas inovações que o 

Estado adquire para distribuir em programas de suplementos alimentares, ou seja, a Educação 

Nutricional ficou relegada (BOOG, 1997). 

  Foi nos anos de 1990 que a EAN começou a ser considerada, já que os estudos em todo 

o mundo determinavam que os hábitos alimentares são fatores determinantes para o aumento 

das doenças crônicas. O termo “promoção de práticas alimentares saudáveis” aparece nos do-

cumentos oficiais brasileiros (BRASIL, 2012b). 

  O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), outro importante elemento 

desta pesquisa, tem como uma de suas diretrizes “a inclusão da Educação Alimentar e Nutrici-

onal no processo de ensino e aprendizagem, que perpassa pelo currículo escolar, abordando o 

tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na perspectiva 

de Segurança Alimentar e Nutricional” (BRASIL, 2009a). Ainda são definidos, nesta lei, a pre-

sença de alimentos da agricultura familiar e durante o transcorrer desta pesquisa entra em vigor 

a resolução número 6, em maio de 2020, com novas medidas, em relação às definições do que 
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é ofertado aos escolares, mais alinhadas ao Guia Alimentar da População Brasileira em relação 

a classificação de alimentos. 

  O PNAE é o mais antigo programa de alimentação e nutrição em vigência ininterrupta 

no Brasil, tendo origem na década de 1940 e marco legal fundado na década de 1950 (TEO et 

al., 2012). Na sua Lei 11.947/2009, o Art. 1º aponta que alimentação escolar é todo alimento 

oferecido no ambiente escolar, e na Portaria Interministerial 1.010/2006 também no Art. 1º, 

define instituir as diretrizes para a Promoção da Alimentação Saudável nas Escolas, favore-

cendo o desenvolvimento de ações que promovam e garantam a adoção de práticas alimentares 

mais saudáveis no ambiente escolar. 

  Em 2012 surge o Marco de Referência de Educação Alimentar e Nutricional para Polí-

ticas Públicas que define EAN assim: 

 

[...] no contexto da realização do Direito Humano à Alimentação Adequada e 

da garantia da Segurança Alimentar e Nutricional, é um campo de conheci-

mento e de prática contínua e permanente, transdisciplinar, intersetorial e mul-

tiprofissional que visa promover a prática autônoma e voluntária de hábitos 

alimentares saudáveis. A prática de EAN deve fazer uso de abordagens e re-

cursos educacionais problematizadores e ativos que favoreçam o diálogo junto 

a indivíduos e grupos populacionais, considerando todas as fases do curso da 

vida, etapas do sistema alimentar e as interações e significados que compõem 

o comportamento alimentar. (BRASIL, 2012b, p. 23).  

  

  Também é importante caracterizar a diferença e complexidade dos termos alimentação 

e nutrição, pois são diferentes, se inter-relacionam e possuem várias dimensões além da bioló-

gica e social. Alimentação é um ato voluntário e consciente, depende da vontade e escolha do 

indivíduo que vai desde a quantidade, tipo de alimento, o que considera comestível ou não, a 

forma de produção, conservação, transformação, descarte, até o horário, local e com quem co-

memos. Nutrição é um ato involuntário e começa quando o alimento é levado à boca, pois neste 

momento o sistema digestório entra em ação (BRASIL, 2007b). Segundo Dos Santos “alimen-

tar-se é um ato nutricional, comer é um ato social” (DOS SANTOS, 2005, p. 12). Comer tam-

bém é um ato cultural, político, pedagógico, de autoconhecimento, religioso, comer é múltiplo. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) recomenda que os governos formulem e atu-

alizem periodicamente diretrizes nacionais sobre alimentação e nutrição. Essas diretrizes têm 

como propósito apoiar a Educação Alimentar e Nutricional e subsidiar políticas e programas 

nacionais de alimentação e nutrição. (BRASIL, 2014). 
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Figura 5 – Guia Alimentar da População Brasileira (GAPB) 

 
                                             Fonte: Web6 

 

O Guia Alimentar da População Brasileira (GAPB), 2014, com sua forma inovadora de 

pensar e olhar a alimentação, veio para ajudar a modificar a forma como nos relacionamos com 

os alimentos, baseado em categorias. As categorias alimentares são definidas pelos tipos de 

processamento dos alimentos, são elas: 

• Alimentos in natura - obtidos de plantas ou animais e adquiridos para consumo sem 

terem sofrido processamento. 

• Alimentos minimamente processados - alimentos in natura que sofreram alterações 

mínimas na indústria, como moagem, secagem, pasteurização etc. 

• Óleos, gordura, sal e açúcar - São produtos alimentícios usados para temperar e co-

zinhar alimentos. Se utilizados com moderação em preparações culinárias baseadas 

em alimentos in natura e minimamente processados, podem tornar a alimentação 

mais saborosa, mantendo seu equilíbrio nutricional. 

• Alimentos processados - São produtos fabricados com a adição de sal, açúcar, óleo 

ou vinagre, o que os torna desequilibrados nutricionalmente. por isso, seu consumo 

pode elevar o risco de doenças, como as do coração, obesidade e diabetes. 

 

6 Imagem disponível em: http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/guia_alimentar_populacao_bra-

sileira.pdf 

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/guia_alimentar_populacao_brasileira.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/guia_alimentar_populacao_brasileira.pdf
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• Alimentos ultraprocessados - São formulações industriais feitas tipicamente com 

cinco ou mais ingredientes. Em geral, são pobres nutricionalmente e ricos em calorias, 

açúcar, gorduras, sal e aditivos químicos, com sabor realçado e maior prazo de vali-

dade. Podem favorecer a ocorrência de deficiências nutricionais, obesidade, doenças 

crônicas não transmissíveis (ABARNO, 2020)7. 

O Guia tem uma regra de ouro: “Prefira sempre alimentos in natura ou minimamente 

processados e preparações culinárias a alimentos ultraprocessados” (BRASIL, 2014, p. 50). E 

recomenda: 1 - a utilização de óleos, gordura, sal e açúcar em pequenas quantidades para tem-

perar os alimentos; 2 – limitar o uso de alimentos processados para um consumo de pequenas 

quantidades e 3 – evitar alimentos ultraprocessados (BRASIL, 2014). 

O GAPB também contém informações sobre cuidados saudáveis com o que envolve o 

comer, desde a escolha dos alimentos, onde adquirir de maneira sustentável, favorecendo pro-

dutos e produtores locais, a manipulação e cuidados higiênicos e sanitários. Explora informa-

ções de alimentos que possam substituir outros, separando por grupos, pois muitas vezes usa-

mos um grupo, como os carboidratos por exemplo, em excesso ou não variamos a nossa ali-

mentação, que se torna monótona e, portanto, pobre. Informa benefícios de alimentos saudáveis 

descobertos em pesquisas científicas, alertando que é um campo muito vasto que sempre vai 

ser explorado e inovado. E traz pesquisas dos hábitos alimentares dos brasileiros, com muitas 

opções de pratos para as refeições do dia. 

Explica sobre o ato de comer e a comensalidade, o ato de comer junto, com três orien-

tações básicas: comer com regularidade e atenção; comer em ambientes apropriados e comer 

em companhia. E junta com os muitos benefícios destes hábitos, como melhor digestão de ali-

mentos, controle mais eficiente do que comemos, mais convivência entre as pessoas, interação 

social, mais prazer na alimentação (BRASIL, 2014). A comensalidade é um ato impregnado na 

história do ser humano e conecta com a possibilidade natural de criar hábitos em dividir as 

responsabilidades com tudo que envolve a refeição. 

Considerando que o GAPB não é uma receita pronta do que comer ou não comer, de 

quanto comer e quando comer, ele não é impositivo. E fala sobre isso até como obstáculo, diz 

que necessitamos de trabalho conjunto e persistente de pessoas no exercício de sua cidadania, 

com atuação organizada em comunidades, como escolas, para convidar as pessoas a refletirem 

 

7 Encontra-se como Apêndice 1 deste estudo o artigo “Educação Alimentar e Nutricional abrindo caminhos para 
a saúde integral “. Publicado no. XI Simpósio Nacional de Educação, IV Ciclo de Estudos em Educação, V Coló-
quio Internacional de Políticas Educacionais e Formação de Professores, II Seminário SESC e URI de Educação. 
Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões (URI), 2020. 
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sobre a importância da alimentação para que seja priorizada adequadamente dentro do contexto 

da comunidade e abordado educativamente, rotineira e permanentemente. 

Além do eterno caminho de comunidade aprendente em alimentação e nutrição, a infor-

mação confiável sobre saúde integral se faz necessária, pois é comum alimentação saudável ser 

confundida com dietas para emagrecer, ou dizer que escolhas como o veganismo e o vegetari-

anismo sejam a melhor opção. As informações de publicidade são dominadas por anúncios de 

ultraprocessados que trazem conteúdos incorretos ou incompletos atingindo sobretudo crianças 

e jovens (ABARNO, 2020)8. 

Ressalta-se, portanto, que o Brasil possui um Guia Alimentar completo, inédito, confi-

ável e de referência mundial para ser explorado e trabalhado. Alinhado com a garantia de 

DHAA e com a SAN o Guia destaca que: 

 

A alimentação adequada e saudável é um direito humano básico que envolve 

a garantia ao acesso permanente e regular, de forma socialmente justa, a uma 

prática alimentar adequada aos aspectos biológicos e sociais do indivíduo e 

que deve estar em acordo com as necessidades alimentares especiais; ser refe-

renciada pela cultura alimentar e pelas dimensões de gênero, raça e etnia; aces-

sível do ponto de vista físico e financeiro; harmônica em quantidade e quali-

dade, atendendo aos princípios da variedade, equilíbrio, moderação e prazer; 

e baseada em práticas produtivas adequadas e sustentáveis.  (BRASIL, 2014, 

p. 8). 

 

 Todas essas políticas públicas sociais fazem parte do conjunto de ações governamentais 

para que os direitos humanos sejam garantidos e devem assegurar à população o direito de 

exercer a cidadania (CONTI, 2009). A EAN em consonância com a Educação Integral é uma 

mediadora fundamental para apoiar, conectar e integrar estratégias amplas para o desenvolvi-

mento destes direitos e melhoria de qualidade de vida. 

 A cidadania é expressa como os direitos e deveres dos seres e comunidades numa ordem 

específica político-jurídica, o resultado de práticas sociais dentro de um contexto histórico e 

não se considera acabada (NEVES, 2010). Sobre a construção da cidadania Neves assevera que 

esta:  

 

[...] se inscreve na tensão permanente entre os direitos individuais e coletivos, 

entre o princípio da igualdade e o direito à diferença, entre os direitos e res-

 

8 Ibidem 
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ponsabilidades. O que se conclui é que a construção da cidadania requer par-

ticipação ativa de todos os grupos que compõem uma comunidade cívica, num 

processo sempre renovado de luta por direitos. (NEVES, 2010, p. 3).  

 

 Quanto a Educação, o artigo 205 da Constituição Federal Brasileira assegura que “A 

Educação, direito de todos e dever do estado e da família, será promovida e incentivada com a 

colaboração da sociedade, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o de-

senvolvimento da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988). 

 A Educação Integral tem relação direta com o desenvolvimento da cidadania e aqui 

entramos neste ponto importante de definição. A Educação integral de forma ampla pode ser 

definida conforme Cavalieri como a formação das pessoas que envolve dimensões abrangentes 

e variadas. Quando referida na Educação Escolar traz a ligação da instituição com a vida em 

sentido amplo, com influência nas transformações do indivíduo e da sociedade (CAVALIERE, 

2010a). 

 De acordo com Jaeger (2010) citado por Cavaliere (2010b) o termo é utilizado relacio-

nando com a ideia grega da Paideia e se refere a formação geral do indivíduo envolvendo a sua 

tradição, promovendo o pleno desenvolvimento, no ser, da cultura em que ele se insere. 

É necessário enfatizar que Educação Integral não é o mesmo que escola de tempo inte-

gral, com mais tempo na escola, nem sempre o aumento da carga horária vem acompanhado de 

processos pedagógicos mais qualificados. Como disse José Martí: “La educación ha de ir a 

donde va la vida” (a educação há de ir aonde vai a vida) (MARTÍ, 1992, p. 308). 

O termo Educação Integral, nesse modelo aqui descrito, ganhou forças no Brasil nos 

anos de 1920-30 com o trabalho de Anísio Teixeira influenciado pela obra do americano John 

Dewey. Anísio Teixeira foi um dos mentores intelectuais para a escrita do Manifesto dos Pio-

neiros da Escola Nova de 1932 com ideias sobre a igualdade, a autonomia e a liberdade humana. 

Mas o termo Educação Integral estava “viciado”, vinha de um momento anterior em que 

o Movimento Integralista defendia as bases dessa Educação Integral como sendo a espirituali-

dade, o nacionalismo cívico e a disciplina, fundamentos que, no contexto de suas ações, podem 

ser caracterizados como político-conservadores (BRASIL, 2009). Portanto, no Manifesto dos 

Pioneiros, segundo Cavalieri (2010), o termo Educação Integral só aparece três vezes, mas tra-

zia o conceito em seu conteúdo.  

Enquanto política pública brasileira, a Educação Integral foi instituída por meio da Por-

taria Normativa Interministerial de 2007 quando se implementa o Programa Mais Educação 

(PME) que visa fomentar a Educação Integral das crianças, adolescentes e jovens, por meio do 
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apoio a atividades socioeducativas no contraturno escolar (BRASIL, 2007). O PME permane-

ceu em vigor até 2016 quando se institui o Programa Novo Mais Educação (PNME) e a Edu-

cação Integral fica desdenhada. 

A Educação Integral, na escola, coloca a formação dos alunos em uma perspectiva de 

função social e cidadã, pensa nas práticas da vida da humanidade como oportunidade de for-

mação e não como uma instituição reduzida à lista de conteúdos para ensinar, avaliar e seleci-

onar os poucos “aproveitáveis”, pois assim, muitos ficam de fora, e a educação é um direito de 

todos (MOLL, 2020). 

A realidade da educação brasileira se reduz a preparar os alunos para realizar provas, 

fazendo uma seleção e promovendo a desigualdade social, além disso força as pessoas a se 

adaptarem no único método possível não favorecendo o autoconhecimento. 

Sobre Educação Integral do ser humano, Krishnamurti declara que:  

 

A civilização atual divide a vida em tantos compartimentos que a educação — 

excetuando-se o ensino de uma profissão ou técnica determinada — tem muito 

pouco valor. Em vez de despertar a inteligência integral do indivíduo, a edu-

cação o induz a adaptar-se a um padrão, vedando-lhe assim a compreensão de 

si mesmo como um processo total. (KRISHNAMURTI, 1976, p. 9). 

 

Trago nas palavras de Krishnamurti ainda que:  

 

Os sistemas, quer educativos, quer políticos, não se transformam miraculosa-

mente; só se modificam quando há em nós uma transformação fundamental. 

O indivíduo é de primordial importância, e não o sistema; e, enquanto o indi-

víduo não compreender o processo total de si mesmo, nenhum sistema, seja 

da direita, seja da esquerda, trará ordem e paz ao mundo. (KRISHNAMURTI, 

1976, p. 14). 

 

Sendo os indivíduos a prioridade estes necessitam de relações e estas precisam do diá-

logo composto de palavras. Na Educação Integral as palavras são as portas para o homem inte-

ragir com o mundo e assim poder transformá-lo. Palavras que como dizia Paulo Freire possuem 

duas dimensões: da ação e de reflexão pois as palavras verdadeiras não existem sozinhas e é no 

diálogo que os sujeitos se encontram, se relacionam, se somam e produzem mudanças. Na obra 

Pedagogia do Oprimido ele diz: 

 

Por isto, o diálogo é uma exigência existencial. E, se ele é o encontro em que 

se solidariza o refletir e o agir de seus sujeitos endereçados ao mundo a ser 

transformado e humanizado, não pode reduzir-se a um ato de depositar idéias 
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de um sujeito no outro, nem tampouco tornar-se simples troca das idéias a 

serem consumidas pelos permutantes. (FREIRE, 1970, p. 45). 

    

E completo nas palavras de Moll que nos diz sobre o caminho da vida: “pensar a edu-

cação integral como educação para a vida e como ação das muitas forças sociais que podem 

articular-se para reinventar a escola são as tarefas que nos congregam” (MOLL, 2012, p. 30). 

O livro Série Mais Educação, Educação Integral, do Ministério da Educação, apresenta 

experiências de educação integral em tempo integral de escolas brasileiras e com isto se formam 

conceitos sobre o processo de educar integralmente:  

 

O Bairro-Escola é um projeto da Prefeitura Municipal de Nova Iguaçu, inici-

ado em março de 2006 e sustenta-se em dois conceitos básicos: “Cidade Edu-

cadora” – que parte da ideia de que a educação não ocorre apenas nos limites 

da escola, mas em todos os espaços da comunidade – e “Educação Integral” – 

uma educação que promove o desenvolvimento da criança e do adolescente 

em suas múltiplas dimensões, considerando o corpo, a mente e a vida social, 

no sentido da construção da cidadania, do sujeito autônomo, crítico e partici-

pativo. (BRASIL, 2009, p. 19)  

 

O conceito de Cidade Educadora surgiu em 1990 na cidade de Barcelona com uma pro-

posta integradora da educação formal e informal que se gera no contexto da cidade e se destina 

a todos os que a habitam. Inclui um compromisso político, público e ativo que diz respeito, não 

só às famílias e às escolas, mas também às instituições públicas, entidades do governo, associ-

ações em geral, como as culturais e a outras formações coletivas (CIDADES EDUCADORAS, 

1990). 

A Cidade Educadora tem conexão direta com o que está escrito na constituição brasileira 

sobre a educação, artigo 205, como mencionado anteriormente, é um dever do Estado e da 

família e deve ser promovida e incentivada pela sociedade para desenvolver a cidadania.  

A EAN, ao longo dos anos, vem conquistando espaço e importância dentro das políticas 

públicas do Brasil com o objetivo de promoção da saúde, do DHAA, da Segurança Alimentar 

e Nutricional (SAN) e da Soberania Alimentar. A EAN é uma possibilidade de Educação Inte-

gral e um espaço privilegiado para construção de saberes seja na escola, na comunidade, na 

cidade.  
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4 ACHADOS DA PESQUISA: COMPREENDENDO AS RELAÇÕES E ESPAÇO DE 

SABERES 

 

O livro “Educação Alimentar e Nutricional: articulação de saberes”, foi o referencial 

que mais se aproximou do objetivo em conectar a Educação Integral com a EAN. Já na apre-

sentação deste, aparece a ideia de promover a articulação entre a nutrição e a educação.  

Encontrei este livro pesquisando na internet sobre EAN em fevereiro de 2019, já tinha 

ingressado na faculdade de nutrição e participava como coordenadora de um comitê da escola 

dos meus filhos para a elaboração de uma política alimentar na escola.  

 

Figura 6 – Livro - Educação Alimentar e Nutricional: articulação de saberes 

 
                                                      Fonte: Web9:   

 

O autor do texto é José Arimatea Barros Bezerra, pedagogo com especialização em 

Educação Popular em Saúde, doutorado em Educação Brasileira e pós-doutorado em História. 

Atualmente é professor da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Ceará (UFC). 

Tem experiência na área de Educação e Alimentação, atuando no ensino das seguintes discipli-

nas: política educacional, gestão educacional, antropologia e história da alimentação. Realiza 

 

9 Imagem disponível em: https://nutricao.t4h.com.br/livros/educacao-alimentar-e-nutricional-articulacao-de-sa-

beres/ . Acesso em 20. jan. 2023. 

https://nutricao.t4h.com.br/livros/educacao-alimentar-e-nutricional-articulacao-de-saberes/
https://nutricao.t4h.com.br/livros/educacao-alimentar-e-nutricional-articulacao-de-saberes/
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pesquisas sobre as temáticas: políticas públicas de alimentação e nutrição; educação, alimenta-

ção e cultura; Educação Alimentar e Nutricional; agricultura familiar; alimentos tradicionais do 

Nordeste, gênese do saber em alimentação no Brasil e história da alimentação. É coordenador 

de Gestão do Centro Colaborador em Alimentação e Nutrição do Escolar (CECANE) UFC / 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). 

Os Centros Colaboradores em Alimentação e Nutrição Escolar – CECANEs são unida-

des de referência e apoio constituídas, no âmbito dos Institutos Federais de Ensino Superior – 

IFES, para desenvolver ações de interesse e necessidade do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar – PNAE, com estrutura e equipe para execução das atividades nas áreas prioritárias e 

nas formas de atuação definidas pelo FNDE. Estas parcerias são firmadas a partir da Portaria 

Interministerial nº 1010 de 08 de maio de 2006.  

O livro, publicado em 2018 pelo MEC/FNDE/PNAE, tendo como editora a UFC, con-

textualiza a Educação, Alimentação e Nutrição no cenário sociopolítico Brasileiro. O FNDE, 

criado em 1968, é o órgão responsável por executar as políticas educacionais do Ministério da 

Educação, incluindo o repasse de recursos para execução do PNAE (TEO et al, 2012)10.  

Em 2018, o Brasil tinha como presidente Michel Temer e como Ministro da Educação 

José Mendonça Bezerra Filho. O país tinha passado por um período em que saiu do mapa da 

fome, que é elaborado anualmente pela ONU, mas no mesmo ano em que este livro foi publi-

cado era realizada a Pesquisa de Orçamentos Familiares - Análise da Segurança Alimentar 

(BRASIL, 2020) na qual se estimava que dos 69 milhões de domicílios pesquisados 36,7% 

estavam com algum grau de Insegurança Alimentar (IA). Dessa porcentagem, quase 5% esta-

vam com IA grave, ou seja, as pessoas passam fome. Já eram 3,1 milhões de domicílios com 

privação quantitativa de alimentos, que atingiam toda a família. O cenário no Brasil ainda não 

era claro, pois as publicações, como a da POF (Pesquisa de Orçamentos Familiares), por exem-

plo, foram feitas depois de 2018, mas voltávamos ao mapa da fome. E na época em que o livro 

foi escrito a pandemia de sobrepeso e obesidade já estava sendo debatida como apresentado, 

por exemplo, na Vigitel (Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por 

Inquérito Telefônico) Brasil de 2017. A Vigitel traz estimativas sobre frequência de fatores de 

risco para doenças crônicas nas capitais dos 26 estados do Brasil e no DF e nesse ano trouxe 

 

10 (ABARNO; REIS RODRIGUES; MOLL) – Apêndice 2 -  Fragmento retirado do artigo “Guia Alimentar e a Educa-

ção em Ciências: desafios e interfaces com as políticas públicas”. Publicado no XIII Encontro Nacional de Pes-

quisa em Educação em Ciências. Disponível em: https://www.editorarealize.com.br/editora/anais/en-

pec/2021/TRABALHO_COMPLETO_EV155_MD1_SA106_ID348_01082021131849.pdf 

https://www.editorarealize.com.br/editora/anais/enpec/2021/TRABALHO_COMPLETO_EV155_MD1_SA106_ID348_01082021131849.pdf
https://www.editorarealize.com.br/editora/anais/enpec/2021/TRABALHO_COMPLETO_EV155_MD1_SA106_ID348_01082021131849.pdf
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que a frequência de excesso de peso foi de 54,0% na população verificada.  Em nível mundial, 

diversas pesquisas científicas nacionais e internacionais dos últimos 10 anos têm demonstrado 

evidências sobre os efeitos nocivos dos alimentos ultraprocessados na saúde das pessoas. In-

clusive, foi publicado um ensaio controlado randomizado com alimentos ultraprocessados que 

confirmou a relação direta do consumo desses alimentos com aumentos acentuados na ingestão 

de calorias e no ganho de gordura corporal (USP, 2019)11.  

Em relação à educação do país, nessa mesma época, já tinha sido extinto o Programa 

Mais Educação (PME) pelo atual governo que retoma um modelo liberal. O PME foi substituído 

pelo Programa Novo Mais Educação (PNME) que nada trouxe de novo, instituiu reforços es-

colares em Matemática e Português. Além disso, a nova política acabou com a obrigatoriedade 

de gastos com educação (SOARES, 2020, p. 153-154). 

O PME tinha ações para incluir a Educação Integral em tempo integral nas escolas de 

educação básica. O programa não tinha um enfoque quantitativo e de formação de trabalhadores 

para mão de obra brasileira, mas sim de formação do indivíduo com competências de práxis 

transformadoras, um sujeito que se conhece, conhece o seu mundo e possui o potencial e crítica 

para viver e transformá-lo (SOARES, 2020, p. 19-80). 

Após essas considerações e contextualização histórica apresento no esquema da Figura 

7 o documento foco desta análise. Trata-se de um livro de entidades federativas governamentais 

que traz informações, conhecimentos e saberes para as práticas do PNAE. A referida obra se 

revela como promotora de articulação entre as temáticas:  Nutrição e Educação.   

A Educação Alimentar e Nutricional (EAN) é apresentada de diversas formas no docu-

mento: como uma estratégia, um campo de conhecimento e prática, uma temática articuladora, 

uma mediadora de diferentes práticas e conhecimentos, uma estratégia fundamental de estímu-

los saudáveis e como um gênero de fronteira.  

É um campo de extrema complexidade ainda em construção e o conceito de EAN que 

se apresenta no Marco de Referência para a Educação Alimentar e Nutricional (BRASIL, 2012b) 

tem uma definição clara, mas precisa de um entendimento necessário pois considera a evolução 

histórica e política, o saber científico e popular.  

O documento diz que a EAN atravessa disciplinas já que é transdisciplinar, intersetorial 

e multiprofissional, assim traz ao educando a competência de saberes da realidade da vida. Essa 

é uma relação direta com a Educação Integral.  

 

11 Ibidem 
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Figura 7 – Características do livro: Educação Alimentar e Nutricional: articulação de saberes 

  
Fonte: a autora 

 

 

4.1 CONHECENDO O LIVRO: Educação Alimentar e Nutricional - articulação de saberes 

 

O livro, objeto deste estudo, se estrutura em quatro partes, conforme ilustração do qua-

dro 11. Ao longo da obra o autor faz uma profunda descrição do que envolve EAN e sua cone-

xão com a Educação. Não aparece nenhuma vez o termo educação integral, mas o conceito está 

imbricado na ideia e nome de educação progressista além das referências em autores como 

Paulo Freire. 
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Quadro 11 – Estrutura do livro Educação Alimentar e Nutricional: articulação de saberes 

 
Fonte: a autora (2023) 

 

Na Parte 1: O autor traz para a questão três documentos normativos sobre políticas e 

ações de EAN: O Marco de Referência para EAN, o Guia Alimentar da População Brasileira 

(GAPB) e a Estratégia Intersetorial de Prevenção e Controle de Obesidade. Esses três docu-

mentos são considerados a base de conhecimento oficial no Brasil para orientação, com princí-

pios, conceitos e orientações primordiais para a finalidade de EAN. O Marco de Referência de 

EAN apresenta o conceito de EAN sendo que o GAPB e a Estratégia Intersetorial de Prevenção 

e Controle de Obesidade indicam e consideram o Marco de Referência de EAN como apoiado-

res das ações da EAN. O GAPB é um norteador base para profissionais da área da saúde, mas 

também com linguagem acessível para a população, por isso tão importante instrumento de 

EAN. O documento Estratégia Intersetorial de Prevenção e Controle de Obesidade objetiva: 

“prevenir e controlar a obesidade na população brasileira, por meio de ações intersetoriais, pro-

movendo a alimentação adequada e saudável e a prática de atividade física no ambiente que 

vivemos” (BRASIL, 2014, p. 13). 

Estes três documentos apresentados possuem conceitos, expressões, princípios, objeti-

vos em comum que foram agrupados no quadro 12.  
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Quadro 12 – Perfil dos documentos oficiais 

 
Fonte: a autora (2022) 

 

Estes elementos em comum demonstram a complexidade do campo da Alimentação e 

Nutrição, os quais necessitam estudos permanentes tanto na formação de profissionais, como 

nos indivíduos, na busca do saber e envolvem a consciência, autoconhecimento além da vontade 

para buscar as escolhas, que não possuem normas específicas, mas valorizam a cultura local, 

sistemas alimentares saudáveis para o ambiente e a sociedade. 

Parte 2: Relaciona a Alimentação e Nutrição com as Ciências Humanas, mais especifi-

camente com a História e Antropologia. Apresenta a importância da gênese, do conjunto de 

fatos, de elementos e seus saberes relacionados à alimentação, nutrição, história, sociedade, 

mas também os seus conceitos, para produzir diagnósticos, relacionar problemas, desenvolver 

metodologias para ações em EAN. Com isto se formam as articulações entre saberes e formação 

de um profissional policompetente. Segundo Edgar Morin, o profissional policompetente é 

aquele que se depara com problemas complexos e consegue romper o isolamento entre disci-

plinas, fazendo relações e articulações e assim surge uma síntese com novas hipóteses explica-

tivas (MORIN, 2003, p. 112). 

Esta parte do livro mostra um pouco da história da EAN no Brasil relacionando a época 

da década de 40 em que a educação da escola nova trazia a prática de “aprender a fazer, fazendo” 
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o que influenciou o “aprender a comer, comendo”. Ao longo dos anos surge o Programa Naci-

onal de Alimentação Escolar, universalizando a alimentação escolar na educação básica, mas 

com poucos avanços em EAN.  

Parte 3: Se dedica a trazer informações sobre as tendências pedagógicas da educação 

brasileira que são baseadas em referências de José Carlos Libâneo e Cipriano Carlos Luckesi, 

a perspectiva Liberal e a Progressista. A Liberal se divide em tradicional, renovada e tecnicista 

e explica que essa perspectiva não se relaciona com mudanças sociais, mas sim busca manter 

esta estrutura da sociedade e prioriza a educação preparando os alunos para desempenhar seus 

papéis na sociedade.  

Já a perspectiva da Educação Progressista se formou pela chamada pedagogia crítico-

social dos conteúdos ou pedagogia dialógica, referenciando o livro Educação e Mudança de 

Paulo Freire. Conceitos de práxis, comprometimento, visão crítica da realidade diferenciando a 

consciência crítica da ingênua são utilizados para tratar um exemplo de problema complexo em 

relação a alimentação e nutrição que é o Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) e 

Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), uma vez que estes necessitam de transformações 

sociais e culturais. O livro em análise acredita em uma pedagogia ativa, com diálogo entre o 

homem e a sociedade, que sintetize saberes acadêmicos e populares, formando indivíduos mais 

solidários, com um compromisso social e engajamento nas transformações. 

Parte 4: A última parte do livro aborda a interpolitransdisciplinaridade ou Ecologia dos 

Saberes, para a construção da EAN eficaz e permanente. É uma perspectiva construída na arti-

culação de saberes acadêmicos e populares, e da junção de disciplinas da área de Ciências da 

Natureza e Humanas, a transdisciplinaridade, produzindo uma síntese com um novo saber. As 

junções e articulações de saberes necessitam e ao mesmo tempo são as formações dos profissi-

onais policompetentes que reconhecem a interdependência das ciências e articulam, organizam 

e estruturam conhecimentos diferentes formando uma unidade.  

No último capítulo o autor traz a interpolitransdisciplinaridade na construção da EAN 

como solução para problemas complexos como a Insegurança Alimentar e Nutricional (InSAN). 

A educação, história, antropologia, economia, áreas ligadas à saúde, o Estado e a sociedade se 

articulando com compromisso social em busca de transformações e soluções. Áreas como a 

antropologia, que trazem muito sobre a cultura alimentar, a sustentabilidade e a gastronomia, 

são sintetizadas para a formação metadisciplinar com profissionais policompetentes. 

Bezerra aborda o enfrentamento de questões, como a obesidade, na perspectiva interpo-

litransdisciplinar da EAN sendo uma área: 
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[...] que perpassa diferentes âmbitos, rompe fronteiras, promove intercâmbios, 

fecunda novos campos e realiza sínteses dialéticas. Ou seja, sínteses que po-

dem conectar, de forma profícua, diferentes conhecimentos, saber acadêmico 

e saber popular, tendo em vista soluções para enfrentar a obesidade como um 

fenômeno complexo. (BEZERRA, 2018, p. 108). 

 

4.2 EAN: (INTER)CONECTANDO SABERES 

 

O livro traz o conceito de EAN explicando minuciosamente sua complexidade e cone-

xão com a diversidade de temas nele contido. A partir desta afirmativa, é importante ressaltar 

que não há aqui a presunção de realizar uma ampla análise da obra, mas de desenvolver através 

do conceito de EAN e a visão do autor, uma ponte com a Educação Integral, enquanto recorte 

e foco de análise da obra.  

No quadro 13, a seguir, são colocados lado a lado os conceitos de EAN, DHAA e SAN 

buscando demonstrar que suas definições e aplicabilidade se apresentam complementares e in-

terdependentes. 

 

Quadro 13 – Conceitos EAN, DHAA e SAN 

 
    Fonte: a autora (2023) 
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A EAN tem como hierarquia principal a realização do DA e o combate da Insegurança 

Alimentar e Nutricional (InSAN) sendo muito importante objetivar que a InSAN é um conceito 

que vai além da fome pois esta não é algo que possa necessariamente ser visto no corpo, mas 

também em processos do organismo que mostram a falta de nutrientes. O indivíduo pode ter 

desde a fome até o sobrepeso e/ou obesidade e estar com InSAN. 

A fome é a sensação provocada pela privação de nutrientes e a Insegurança Alimentar 

e Nutricional atualmente é classificada em três níveis: 1 – leve: preocupação da família não 

conseguir alimento no futuro; 2 – moderada: quando a família necessita economizar na quanti-

dade e variedade para que não falte até a próxima provisão; 3 – grave: quando uma pessoa ou 

a sua família passa fome (CONTI, 2009). 

Bezerra (2018) apresenta o conceito de SAN e aborda que para esta ser efetivada é ne-

cessária uma mudança social e cultural, uma democracia com estabilidade econômica e com-

promisso social garantindo o acesso à alimentação adequada e saudável.  

Compromisso social aparece seis vezes no livro e o conceito se relaciona com a obra 

Educação e Mudança de Paulo Freire que apresenta o compromisso profissional. Desvendando 

o conceito, Paulo Freire (2008) nos diz que a pessoa que consegue se comprometer é aquela 

capaz de agir e refletir, que tem a consciência do seu lugar no mundo, é capaz de atravessar os 

limites que lhe são impostos, assim sendo, um ser de práxis, um indivíduo que através da sua 

relação com o mundo, com o conhecimento da realidade, consegue transformá-lo. Portanto, o 

indivíduo exerce o humanismo que só tem fundamento na ciência e com compromisso de trans-

formação de problemas concretos, que impeça o homem de ser mais.  

O compromisso profissional necessita de permanente incremento pois o mundo está em 

constante transformação, necessita atravessar as fronteiras do especialismo para ter uma visão 

crítica da realidade (FREIRE, 2008). Importante ressaltar que profissional é um ator social que 

pode ser um educador, mas não necessariamente, e que objetivam transformações sociais. A 

EAN necessita de atores comprometidos com a luta de transformação social para a garantia de 

SAN e do DHAA. 

Seguindo no conceito de EAN, “[…] é um campo de conhecimento e de prática contínua 

e permanente, transdisciplinar, intersetorial e multiprofissional [...]” (BRASIL, 2012b, p. 23). 

A partir deste entendimento, sobre o campo do conhecimento, como uma ciência, o autor Boa-

ventura de Souza Santos em seu artigo “Um discurso sobre as ciências na transição para uma 

ciência pós-moderna” traz a questão e diz que todo conhecimento é local e total sendo que 

atualmente estamos sempre na especialização, no disciplinar que remete à disciplinado, ou seja, 

separa e policia as fronteiras entre as disciplinas, reprimindo os que avançam o pé (SANTOS, 
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2006, p. 64). Mas na verdade, para o autor, na ciência pós-moderna, o conhecimento é total e 

local pois: 

 

Constitui-se em redor de temas que em dado momento são adotados por co-

munidades interpretativas concretas como projetos de vida locais…A frag-

mentação pós-moderna não é disciplinar e sim temática. Os temas são galerias 

por onde os conhecimentos progridem ao encontro uns dos outros. (SANTOS, 

2006, p. 65). 

 

Santos (2006) também salienta que os conhecimentos locais são incentivados a mudar 

para outros lugares cognitivos onde são usados em outro contexto, ou seja, desenvolve-se ações 

para um mundo conforme o local, conforme as possibilidades. A ciência pós-moderna não pos-

sui estilo e sim uma configuração de estilos. 

 

Figura 8 – Jogo de palavras tiradas do livro relacionadas com os conceitos de EAN 

 
Fonte: a autora (2023) 

 

 Ainda sobre o campo do conhecimento, o livro traz uma enxurrada de conceitos além 

dos que estão contidos no Marco EAN (transdisciplinar, intersetorial e multiprofissional). No 

centro da Figura 8 estão as palavras contidas no conceito de EAN escrito no Marco de Referên-

cia de EAN e, em seguida todos os conceitos trazidos pelo livro que se relacionam e vão além 

destas três. Trazendo para o objetivo de pesquisa que se trata de compreender aspectos legais e 

de políticas governamentais que orientam a EAN na perspectiva de uma Educação Integral da 
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população brasileira, entendemos que todas estas palavras conversam com a Educação Integral, 

fazendo parte das relações e dos intercâmbios que envolvem o ensinar e aprender. E o educador 

e o educando se misturam, como dizia Paulo Freire “quem ensina aprende ao ensinar e quem 

aprende ensina ao aprender” (FREIRE, 1996, p. 12). Nesse mesmo contexto Freire destaca que:  

 

Ensinar inexiste sem aprender e vice-versa e foi aprendendo socialmente que, 

historicamente, mulheres e homens descobriram que era possível ensinar. Foi 

assim, socialmente aprendendo, que ao longo dos tempos mulheres e homens 

perceberam que era possível – depois, preciso – trabalhar maneiras, caminhos, 

métodos de ensinar. Aprender precedeu ensinar ou, em outras palavras, ensi-

nar se diluía na experiência realmente fundante de aprender. [...] Quando vi-

vemos a autenticidade exigida pela prática de ensinar-aprender participamos 

de uma experiência total, diretiva, política, ideológica, gnosiológica, pedagó-

gica, estética e ética, em que a boniteza deve achar-se de mãos dadas com a 

decência e com a seriedade. (FREIRE, 1996, p. 12).  

 

Podemos sintetizar, na complexidade da EAN e fazendo parte da Educação Integral, que 

ela envolve indivíduos comprometidos, com uma visão local e total, configurando estilos, com 

a prática do ensinar-aprender em relações dialógicas. Outro aspecto da relação entre Educação 

Integral e EAN são as abordagens relacionadas ao contexto histórico e como já vimos anterior-

mente, o conceito de EAN se relaciona com o momento da sociedade e sua cultura. Na atuali-

dade a EAN tem como prioridade lutar pelos direitos sociais, realizar o DHAA e combater a 

InSAN, pois convivemos, em nível mundial, com as pandemias da desnutrição, obesidade e 

mudanças climáticas. A Educação Integral é a possibilidade para a realização da EAN, para a 

formação de sujeitos com preparo para exercer a cidadania.  

O quadro 14 apresenta uma concepção de Educação Integral e o conceito da EAN. Ve-

mos que a Educação Integral é a apropriação da história das culturas formando indivíduos para 

atuarem na sociedade em que pertencem. A EAN não existiria sem a história, a sociedade e a 

cultura. O alimento, faz parte do princípio da existência biológica humana, está em todas as 

culturas, portanto a Educação Integral também é a EAN. Segundo o autor Paro, a “Educação 

Integral, em última instância, é um pleonasmo: ou a educação é integral ou, então, não é edu-

cação” (PARO, 2009, p. 13). 
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Quadro 14 – Concepção de Educação Integral e Conceito de EAN 

 
Fonte: a autora (2023) 

 

Ainda no conceito de EAN “[...] visa promover a prática autônoma e voluntária de há-

bitos alimentares saudáveis […]  deve fazer uso de recursos educacionais problematizadores e 

ativos que favoreçam o diálogo junto a indivíduos e grupos populacionais” (BRASIL, 2012b, 

p. 23). 

A palavra autônoma ou autonomia se repetiu dezessete vezes no livro e a palavra vo-

luntária nove. Autônomo, no dicionário Houaiss significa 1: dotado da faculdade de determinar 

as próprias normas de conduta sem imposições de outrem (diz-se de indivíduo, instituição, etc.) 

(HOUAISS, 2009, p. 225). Já voluntária, pelo mesmo dicionário, significa 1: que não é forçado, 

que só depende da vontade; espontâneo (HOUAISS, 2009, p. 1958). Pensa-se aqui que o ato 

com autonomia tem mais relação com a formação do indivíduo do que a vontade do voluntário 

e que no contexto do conceito de EAN podem se complementar porque entende-se que é mais 
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permanente as condutas, quando se relacionam com a vontade. Sobre a ligação das palavras 

autonomia e vontade: 

 

A autonomia pressupõe a dignidade e autenticidade humana. Em consonância 

com isso, apontamos a formação da vontade como uma questão importantís-

sima para a educação que queira formar para a autonomia hoje, tendo em vista 

a frequente estetização da vida, que promove o isolamento e a massificação. 

(ZATTI, 2007, p. 71). 

 

Paulo Freire em sua obra “Pedagogia da indignação: cartas pedagógicas e outros escritos” 

(2000) destaca que a vontade quando está enfraquecida, é difícil decidir e a plena autonomia se 

dá quando se aprende a fortalecer a vontade sendo superior às vontades externas, como um 

confronto contra a exploração capitalista ou a ingênua vontade e vício de comer açúcar. 

Sobre os recursos educacionais problematizadores e ativos para favorecer o diálogo, 

podem ser entre indivíduos e grupos populacionais, ou seja, aborda o todo, poder público, se-

tores da sociedade, profissionais, organizações, associações, etc. O diálogo, segundo o livro, 

possui influência dialética, ou seja, que é reflexo do mundo exterior e dos objetivos vivenciados 

pelos sujeitos e que contribui para compreender-se como se dá a dinâmica e as transformações 

dos homens e da sociedade (SOARES, 2020, p 24). Por isso também o livro relata que a EAN 

é um definidor de política alimentar e nutricional. 

E por último, fechando o conceito de EAN “[...] considerando todas as fases do curso 

da vida, etapas do sistema alimentar e as interações e significados que compõem o comporta-

mento alimentar” (BRASIL, 2012b, p. 23). Durante o transcorrer dos capítulos do livro vê-se 

que o termo “sistemas alimentares” aparece quatorze vezes e “comportamento alimentar” foram 

sete vezes. Conforme a Figura 9, percebe-se que os dois termos possuem uma grande ligação e 

foi aprofundada no livro pela área da ciência da Antropologia trazendo os autores Contreras e 

Arnaiz (2005):  

 

Os autores afirmam ainda que [...] aos sistemas culturais distintos correspon-

dem sistemas alimentares diferentes, […] sendo que o comportamento alimen-

tar decorre de regularidades e especificidades estabelecidas culturalmente por 

meio de normas do processo de socialização. Tais comportamentos formam a 

base da cultura alimentar [...]. (BEZERRA, 2018, p. 51).  
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Figura 9 – Relação de Sistema Alimentar e Comportamento Alimentar pela Antropologia 

 
Fonte: a autora (2023) 

 

Conforme Contreras e Arnaiz (2005) podemos concluir que os Sistemas Alimentares 

retratam a cultura das sociedades. Na atualidade vemos outro cenário se apresentar em que os 

Sistemas Alimentares sofreram grandes impactos e modificações globalizadas. O livro de 

McMichael, Regimes Alimentares e questões agrárias, traz a história dos Sistemas Alimentares, 

que passa por um Período Colonial entre 1870-1930, na época das Grandes Navegações onde 

transitavam alimentos, o Período Mercantil/Industrial que surge em 1950 e segue até 1970, 

foi quando surgiu a industrialização e com ela os enlatados, embutidos e seus conservantes, e o 

Período Emergente que surge nos anos 2000 e segue até hoje. Nos dias atuais os Sistemas 

Alimentares tiveram uma grande alteração e suas normas, regularidades e especificidades já 

não são ditadas prioritariamente pela cultura das sociedades e sim pela indústria de alimentos, 

pelas grandes redes de supermercados centralizando a distribuição, pelo agronegócio e criação 

de animais e pela globalização que fizeram do alimento um ativo financeiro (McMICHAEL, 

2016).  

Nossa comida provém de monoculturas, de exploração de animais para abate e com 

excesso de agrotóxicos. É empobrecida, muito homogênea, com pouca variedade, o alimento 

não possui identidade e não conhecemos a sua biografia. Esse tipo de Sistema Alimentar hege-

mônico que nos domina atualmente (aumentando a Insegurança Alimentar e Nutricional, as 
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Mudanças Climáticas, ameaçando a Soberania Alimentar) é a causa central da Sindemia Global 

que estamos vivendo.  

O sistema alimentar hegemônico está firme e forte com toda a repercussão destrutiva à 

saúde humana e planetária por vários motivos entre eles o apoio do governo e do poder que é 

financiado pelos empreendedores, pouca atuação da sociedade, as empresas possuem uma de-

fesa jurídica extremamente forte, e todos vivem como se não houvesse amanhã, tudo pelo di-

nheiro do agora (IDEC, 2021).  

Segundo o Relatório Sumário da comissão Eat Lancet (2018), a comida é a alavanca 

mais forte para otimizar a saúde humana e a sustentabilidade ambiental na Terra (EAT LAN-

CET, 2018, p. 5). Ao mesmo tempo também diz que ainda não existe um consenso global sobre 

o que constitui uma dieta saudável e a produção sustentável de alimentos (EAT LANCET, 2018, 

p. 7). Essa comissão apresenta um novo termo que é a dieta de saúde planetária relacionando a 

saúde dos humanos e do planeta com a comida. E ainda traz estratégias para a transformação 

alimentar, entre elas a educação para a sustentabilidade.  

 

Figura 10 – Diálogos e Articulações: compreendendo a cultura alimentar pela Antropologia 

 

Fonte: a autora (2023) 
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Um esquema na Figura 10 apresenta a última parte do livro da EAN na perspectiva 

interpolitransdisciplinar onde mais detalhadamente a antropologia aparece de forma essencial 

para a compreensão da importância da cultura alimentar e suas ligações com as escolhas ali-

mentares, os saberes, a cozinha e na formação do sistema alimentar. 

Os Sistemas alimentares devem favorecer circuitos curtos já que uma alimentação sau-

dável provém de um sistema alimentar socialmente e ambientalmente saudável, além disso, 

deve ser integral com suas relações econômicas, humanas e sociais com ética, justiça, equidade, 

soberania e democracia. 

A palavra soberania aparece duas vezes no livro. Uma delas é escrita de forma composta, 

como Soberania Alimentar. Entendemos ser de grande importância e de inter-relação com a 

SAN. Soberania Alimentar, conforme Conti (2009) está intimamente relacionada com as rela-

ções de economia e comércio internacional e precisam ser reguladas pelo Estado para manter o 

equilíbrio na produção e abastecimento interno do país. Quando não é mantido ocorre a desnu-

trição, padrão alimentar homogêneo, monótono e muitas vezes fora do padrão cultural adequado.  

Já a palavra sustentabilidade, se repete treze vezes no livro e no contexto das diferenças 

entre a Soberania Alimentar e Segurança Alimentar, levando em consideração o avanço dos 

conceitos, mas também as disputas sociopolíticas, Hoyos diz que sustentabilidade: 

 

[...] é um princípio político que, com o nome de “sustentabilidade ambiental”, 

se encontra presente desde as origens da proposta de Segurança e Soberania 

Alimentar, com a diferença de que nesta última este princípio tem relação di-

reta com o sistema de produção agrícola promovido, e na primeira não se es-

tabelece este tipo de relação. (HOYOS; D'AGOSTINI , 2017, p. 188). 

 

Sabe-se que a monocultura e o uso de agrotóxicos precisam ser minimizados e substi-

tuídos por produções de biodiversidade, que tragam harmonia e equilíbrio ao planeta. Ao 

mesmo tempo, Hoyos também coloca a importância da estabilidade e paz na política e economia 

dos alimentos, para não serem utilizados como trunfo de pressão política, sendo uma condição 

prévia para a conquista dos propósitos de ambas as propostas. 

Na Figura 1 dessa dissertação está o mapa conceitual de organização para esta pesquisa 

e aparecem os diferentes Sistemas Alimentares e a necessidade de busca e sincronização com 

as demandas sociais, o que significa por exemplo que as mulheres não vão voltar para a cozinha 

e os homens também não, até porque nunca foram, portanto existe uma questão de forte mu-

dança também influenciando com seus prós e contras as cadeias de alimentos.  
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Voltando na perspectiva da interpolitransdisciplinaridade na EAN e trazendo para o de-

bate de problemas complexos como as pandemias da obesidade, mudanças climáticas e desnu-

trição que só puderam ser diagnosticadas com interconexão de saberes pois como dito anterior-

mente, elas interagem umas com as outras e possuem os mesmos determinantes, sendo chamada 

de Sindemia (IDEC, 2019). Alguns desses determinantes são o consumo de ultraprocessados, 

as cadeias longas de distribuição de alimentos, a agricultura homogênea com excesso de agro-

tóxicos e a pecuária. A partir desta questão complexa elaborou-se a figura 11 sobre a Sindemia 

Global.  

 

Figura 11 – Sindemia Global 

 
Fonte: a autora (2023)12 

 

Ao mesmo tempo, o Relatório Sumário da Comissão Eat Lancet (2018) propõe, entre 

as estratégias para dieta de saúde planetária, o investimento em educação para a sustentabili-

dade (EAT LANCET, 2018). A partir dos conceitos de Soberania Alimentar, Agrobiodiversi-

dade, SAN e Educação Integral a figura 12 objetiva representar a articulação de saberes e com-

pondo uma perspectiva interpolitransdisciplinar na EAN.  

 

 

 

 

 

12 Imagens extraídas da Web pela autora para composição deste quadro. 
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Figura 12 – Interpolidisciplinaridade na EAN 

 
Fonte: a autora (2023)13 
 

Finalizando a análise da obra, foi feita uma busca de quantas vezes se repetem ao longo 

do livro as principais palavras contidas no conceito de EAN. Assim, foi elaborado um jogo de 

palavras conforme a Figura 13 onde as palavras maiores são as que mais apareceram e as me-

nores as que menos apareceram no livro em análise.  

 

 

 

 

 

 

 

13 Imagens extraídas da Web pela autora para composição deste quadro 
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Figura 13 – No Livro:  termos mais utilizados a partir do conceito de EAN 

 
Fonte: a autora (2023) 

 

Na perspectiva da relação do livro EAN, Articulação dos Saberes com a Educação In-

tegral percebe-se que o conceito, as metodologias e as formas de se fazer EAN estão colocados 

de uma forma clara, de quebrar todos os “muros”, romper fronteiras entre as áreas popular e 

acadêmica, mas também intra-acadêmica (transdisciplinares, interprofissionais e multiprofissi-

onais) promovendo diálogos e sínteses frutíferas, um sistema teórico comum, interpolitransdis-

ciplinar. Ao mesmo tempo, na Educação Integral, há de se levar os educandos para a “escola 

da vida", que naturalmente é a mesma escola dos formandos na EAN.  

No texto referência para o debate Nacional, Educação integral, do MEC de 2009, apa-

rece o termo “comunidade de aprendizagem”, o qual é definido da seguinte forma:  

 

Uma comunidade de aprendizagem é uma comunidade humana organizada 

que constrói um projeto educativo e cultural próprio para educar a si própria, 

suas crianças, seus jovens e adultos, graças a um esforço endógeno, coopera-

tivo e solidário, baseado em um diagnóstico não apenas de suas carências, mas, 

sobretudo, de suas forças para superar essas carências. (TORRES, 2003, p. 

83): 

 

Portanto, a ponte entre a Educação Integral e a Educação Alimentar e Nutricional se dá 

pela quebra dos portões, dos muros, das fronteiras, na construção de relações que produzam 

uma EAN como um campo fértil, parte prioritária do direito à educação, possibilitando conectar 

os seres com a integralidade da vida, tanto na dimensão individual quanto coletiva (comunidade 

ou sociedade), assim como, na conexão do homem-natureza e seu bem maior que é o nosso 
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planeta para as transformações e conquistas dos direitos humanos, da saúde planetária e, do 

maior bem do ser humano, a felicidade.  

 Importante ressaltar sobre o diálogo de diferentes setores de áreas da ciência, o autor 

Boaventura de Souza Santos que anuncia o Paradigma Emergente das Ciências onde a separa-

ção das Ciências naturais e sociais deixa de ter utilidade e que a visão humana da ciência social 

será catalisadora da união das duas ciências. Para Santos (2006), é necessária uma profunda 

transformação humana onde a prioridade será transformar o mundo e deixar de manipulá-lo. O 

autor afirma que “[...] não há natureza humana porque toda natureza é humana. [...] É necessário 

descobrir categorias que [...] derretam as fronteiras em que a ciência moderna dividiu e encerrou 

a realidade [...]” (SANTOS, 2006, p. 63). Ao mesmo tempo, é imprescindível dialogar com o 

conhecimento do senso comum pois é na rotina e experiências que damos ações e sentido em 

nossas vidas, enriquecendo nossa relação com o mundo. O conhecimento do senso comum é 

conservador e mistificado, mas ao mesmo tempo é utópico, libertador, não tem uma prática 

específica e disciplinar, cresce conforme a espontaneidade da vida e isso pode ser potenciali-

zado em diálogo com o conhecimento científico (SANTOS, 2006). 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Todos nós, brasileiros, somos carne da carne daqueles pretos e índios suplici-

ados. Todos nós brasileiros somos, por igual, a mão possessa que os supliciou. 

A doçura mais terna e a crueldade mais atroz aqui se conjugaram para fazer 

de nós a gente sentida e sofrida que somos e a gente insensível e brutal, que 

também somos. Descendentes de escravos e de senhores de escravos seremos 

sempre servos da malignidade destilada e instalada em nós, tanto pelo senti-

mento da dor intencionalmente produzida para doer mais, quanto pelo exercí-

cio da brutalidade sobre homens, sobre mulheres, sobre crianças convertidas 

em pasto de nossa fúria.  

[...] 

A mais terrível de nossas heranças é esta de levar sempre conosco a cicatriz 

de torturador impressa na alma e pronta a explodir na brutalidade racista e 

classista. Ela é que incandesce, ainda hoje, em tanta autoridade brasileira pre-

disposta a torturar, seviciar e machucar os pobres que lhes caem às mãos. Ela, 

porém, provocando crescente indignação nos dará forças, amanhã, para conter 

os possessos e criar aqui uma sociedade solidária. (RIBEIRO, 2006, p. 120) 

 

Aproximo as palavras de Darcy Ribeiro das reflexões deste estudo para explicitar tris-

teza, indignação, profunda preocupação, mas também a força que a compreensão da realidade 

traz, com esperança e utopia para enfrentar o status quo e lutar, com sentido de urgência, para 

a construção de um mundo melhor com saúde para a humanidade e para o planeta.  

Esta pesquisa, se encerra, mas seguirei trabalhando e pesquisando para ter o sonho de 

contribuir, nem que seja como um grão de areia, na Educação Integral para que mova à consci-

ência verdadeira, com diagnósticos locais e totais, através de muito diálogo, desenvolvendo 

compromisso social nas pessoas.  

A partir da análise documental, trago uma síntese do material desenvolvido. Analisar e 

diagnosticar as partes, composta de variados documentos, para depois fazer as conexões entre 

elas, com uma visão ampla da situação e da complexidade da problemática. Fazer as conexões 

significou mesclar e ultrapassar as fronteiras das disciplinas e profissões, das ciências sociais e 

da natureza e dos saberes tradicionais.  

A escolha do título do trabalho, Alimentação, Nutrição e Saúde: a Educação Integral 

como espaço de diálogo e interconexões de saberes, foi pensada obviamente para trazer a 

noção do trabalho, a Alimentação, que remete à nossa comida, nossas escolhas, a Nutrição, será 

a causa das escolhas e a Saúde que engloba todo significado do conceito explicado, para além 

da ausência de doença, com relações diretas na SAN, na Soberania Alimentar e nos direitos 

humanos à saúde, educação e alimentação adequada.  
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O título continua e se interliga com o objetivo geral desta pesquisa: compreender aspec-

tos legais e de políticas governamentais que orientam a Educação Alimentar e Nutricional na 

perspectiva de uma Educação Integral da População Brasileira. Ou seja, buscar as conexões de 

todos os aspectos anteriores que são Alimentação, Nutrição e Saúde, na ideia do diálogo e in-

terconexões de saberes, com a Educação Integral, que foi priorizada ao longo de todo o trabalho 

na forma da Educação Alimentar e Nutricional como parte fundamental da integralidade do 

homem. 

Os questionamentos que me levaram a fazer essa pesquisa tiveram o propósito de res-

ponder: Qual a importância da EAN em consonância com a Educação Integral? Se a EAN não 

estiver conectada com a integralidade acaba ficando na mesmice das ações pontuais e com visão 

limitada, disciplinando, dividindo e compartimentando esse campo integral de ciências, não 

desenvolvendo a Ecologia de Saberes, não havendo o compromisso social para as transforma-

ções necessárias das histórias e culturas da humanidade. Qual a prioridade da inclusão na rotina 

escolar da EAN e em todos os espaços da comunidade escolar? A alimentação está em todos os 

espaços escolares, desde a portaria que recebe alimentos, nas secretarias ou nas reuniões, que 

servem café, nas cantinas, nos lanches trazidos de casa, nas comemorações, nas feirinhas dos 

escolares, nos mercados dos arredores, nas hortas, nas divulgações da escola, nos trabalhos e 

nas salas de aula, em todas as disciplinas. Portanto, na EAN a sala de aula deve ser aberta, não 

existe um espaço de ação definido e segundo o Marco de Referência de EAN “A educação 

alimentar e nutricional está em todos os lugares e, ao mesmo tempo, não está em lugar nenhum” 

(BRASIL, 2012b, p. 14). A EAN deve ser aproveitada em todos esses espaços, com todos in-

cluídos como educadores e educandos em diálogos para o desenvolvimento de consciência, 

conhecimento, intercâmbios de saberes produzindo comprometimento com a cidadania e com 

as transformações sociais necessárias. 

Os objetivos específicos do trabalho: identificar as leis, programas e documentos go-

vernamentais relacionados à EAN e construir um registo dos conceitos e da história sobre 

a EAN e Educação Integral, assim como dos direitos sociais, e suas interfaces com as di-

retrizes de orientações das leis do país. Esta parte da dissertação trouxe o embasamento para 

a pesquisa e vem da construção de conhecimento com muita leitura de autores, artigos, obras, 

mas também de estudo de documentos oficiais governamentais os quais juntaram as áreas da 

Alimentação, Nutrição e Saúde com a da Educação Integral. 

A execução das leis do país está muito distante da realidade. Fazendo a síntese do que 

vimos sobre a SAN e a realidade da fome e InSAN do Brasil atual, é trágico ver que infeliz-

mente, ela é construída, destruída e reconstruída de uma forma histórica. Desde o exemplo de 
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Josué de Castro, símbolo de resistência e heroísmo em conquistas para o povo brasileiro, onde 

na década de 30-40, quando se trouxe a perspectiva dos alimentos a partir dos seus macroele-

mentos e consequentemente se pode medir a quantidade necessária para o ser humano viver, 

ele construiu e conquistou políticas públicas embasadas nisto, como o salário-mínimo, que aju-

daram para aplacar a fome. Naquela época a fome era percebida nas pessoas desnutridas em 

seus corpos esqueléticos e na morte por subnutrição.  

Na década de 80-90 se iniciaram vários movimentos no país demonstrando a situação 

da fome brasileira, incluída no mapa da fome mundial da ONU. Em 2015, com o programa 

Fome Zero e suas políticas públicas, criadas desde 2003, o Brasil consegue sair do mapa da 

fome. Mas logo, em 2016, começaram a ser desmontadas, pelo Estado, muitas destas conquistas 

em políticas públicas como o Programa Bolsa Família, o PNAE que se encontra com o valor 

congelado desde 2017, etc. E agora o Brasil retorna de forma grave ao mapa da fome, indepen-

dente da bagagem, experiência e conhecimento para lidar com a situação, mesmo que esteja 

sendo vista de forma diferente. Diferente por quê? 

O governo, em 2018, faz declarações que o Brasil não tem fome porque não tem pessoas 

com corpos esqueléticos. Isso é um erro, uma ignorância quando não se tem a compreensão da 

fome e InSAN nos dias de hoje. A desnutrição não está relacionada necessariamente por peso 

e existe um processo de geração da fome, onde a pessoa pode até ter sobrepeso ou obesidade. 

E a questão, de qualquer forma, é que o Estado não pode atuar em relação à fome só quando as 

pessoas estão esqueléticas. Toda insegurança alimentar, não importa se leve, moderada, grave, 

necessita de um olhar atento do Estado em busca de soluções. 

A fome, historicamente, primeiro era encarada como individual, a pessoa era incapaz e 

passava fome, depois pode ser compreendida como epidêmica, onde crises como a seca ou as 

guerras eram vistas como crises de episódios sociais. Hoje temos uma crise sanitária, social, 

econômica, política, ambiental, que já está aumentando desde 2016.  

A fome é um problema que descortina estigmas sociais, pois somos uma sociedade com 

fobia dos pobres e das minorias e isto é um fator importante que limita a liberação de agenda 

dos direitos sociais, mesmo estando garantidos na constituição. Hoje somos 33 milhões de bra-

sileiros com fome, e mais da metade da população com insegurança alimentar leve ou moderada.  

Outro objetivo específico da pesquisa: mapear e analisar publicações referentes à 

EAN relacionadas, ou não, com a Educação Integral no período de 2012 a 2022 (Capes, 

BDTD e Repositório Institucional da UFCE). Foi feito o Estado do Conhecimento e eviden-

ciado a dificuldade da implementação da Educação Alimentar e Nutricional tanto no âmbito da 
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formação de profissionais nas Universidades como as Nutricionistas e Pedagogas, como na efe-

tivação da prática de uma forma ampla, complexa, permanente e contínua conforme o seu con-

ceito, tanto em escolas como na população em geral. Portanto, existem demonstrações claras 

de que necessitamos aprimorar, implementar e verificar a execução das nossas políticas públi-

cas, reavaliar os projetos pedagógicos de universidades, de formadores de EAN no PNAE, em 

escolas, comunidades.  

Para existir uma EAN é preciso conectar as disciplinas, as profissões, os moradores das 

comunidades, os saberes tradicionais e juntar com a história e cultura do local, portanto, sim, é 

um caminho complexo e precisa ser integral. Mas infelizmente, neste Estado do Conhecimento, 

as buscas de publicações de EAN relacionadas com a Educação Integral foram praticamente 

inexistentes. Foram apenas seis trabalhos que aparece o termo integral, seja ele em saúde ou 

indivíduo, mas não aparece o conceito de Educação Integral, mesmo com todas as variações de 

descritores e bases de dados buscadas.  

Dentro do contexto desta pesquisa ficou constatado que na área científica da EAN pre-

cisam mais estudos alinhados com a Educação Integral, como este que fiz e pretendo continuar 

em outros trabalhos. A sociedade e o planeta têm urgência de estudos e pesquisas científicas 

que articulem e valorizem saberes e que unam as ciências da natureza com as ciências sociais.  

Ainda dentro dos objetivos específicos: Apontar e descrever o conceito da EAN, sua 

complexidade e sua relação com a Educação Integral a partir da análise do livro “Educa-

ção Alimentar e Nutricional: articulação de saberes”. Este livro corrobora e traz o entendi-

mento da EAN alinhada com a Educação Integral, mesmo não usando este termo. É um livro 

de entidades federativas governamentais e trouxe a segurança e o caminho para a busca do 

objetivo geral da pesquisa de compreender aspectos legais e de políticas governamentais que 

orientam a Educação Alimentar e Nutricional na perspectiva de uma Educação Integral da Po-

pulação Brasileira. 

É preciso reinventar a escola, pois o mundo se transformou de muitas maneiras, como 

na tecnologia, mas a escola segue engessada e controlada para manter a “ordem” e assim tam-

bém estaciona o progresso da democracia. É uma tarefa complexa que não pode ser feita só pela 

escola e sim com toda a comunidade, o bairro, a cidade, e com uma Educação Integral, que leva 

em consideração as práticas do cotidiano da vida para aprendermos e atuarmos na vida.  

A Educação Integral, no contexto da cidade educadora, é uma tarefa compartilhada da 

família e escola, mas também de outros agentes, formando um novo sistema educativo que vai 

acompanhar toda a vida do indivíduo, um ser político pertencente. E no espaço da cidade, onde 
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se dá a práxis da vida com seus contextos e dificuldades, como a Insegurança Alimentar e Nu-

tricional, a Sindemia e seus determinantes, entre eles os sistemas alimentares atuais, o desper-

dício de alimentos e a desigualdade social, temos a possibilidade de ensinar e aprender, de 

dialogar com diferentes setores das áreas da ciência, do governo, de movimentos sociais e tam-

bém diálogo entre gerações, para uma consciência, autonomia e comprometimento profissional, 

social, democrático em busca de soluções, da democracia, de novas políticas públicas, de novas 

legislações e governanças rígidas e atuantes em prol da saúde integral do ser humano e do pla-

neta. E assim se desenvolve um ciclo que envolve o educador e educando, mas também os 

ciclos da vida em que as crianças vão ser educadores do amanhã, sem deixar de lado que muitas 

vezes são elas que têm muito a ensinar, ciclos e ciclos.  

A EAN é um campo fértil para a educação da vida e deve ser pensada em todos os 

espaços da comunidade e seus arredores. A comida está no topo da preocupação da história da 

humanidade, o comer é uma necessidade biológica, um direito, uma expressão cultural, uma 

escolha de sustentabilidade, ou não, para o planeta, envolve interesses políticos, econômicos, 

sociais. Portanto, a EAN é um campo muito complexo e se for feita de maneira efetiva pode 

beneficiar e compor para resolver problemas difíceis como as pandemias da obesidade, da des-

nutrição e das mudanças climáticas. 

A escola é um ambiente profícuo para a execução da EAN. É na idade escolar que as 

crianças e jovens desenvolvem os hábitos alimentares que vão perdurar pela vida e também 

nessa fase, influenciam seus familiares. E mesmo assim, na escola, se abrange muito pouco o 

assunto e quando se faz, é quase sempre com uma visão biológica, reducionista e de forma 

pontual.  

Para finalizar, com alegria de missão cumprida, trago as palavras atribuídas ao físico 

alemão, Albert Einstein: "A menos que modifiquemos à nossa maneira de pensar, não seremos 

capazes de resolver os problemas causados pela forma como nos acostumamos a ver o mundo”. 

Estamos em um momento brasileiro e mundial em que o tempo, mais do que nunca, é nosso 

maior inimigo. Eu tenho medo do futuro, da vida humana nas próximas gerações e como estará 

o planeta. Mas acredito que estamos aqui neste mundo por algumas razões e, quando eu trabalho, 

estudo, sou aluna, filha, amiga, professora e mãe, tenho o vício da esperança sempre grudado 

em mim. Pensar que o futuro está nas mãos dos governantes e do pequeno número de seres 

humanos com muito dinheiro e poder é desmotivador. Ao mesmo tempo, sabemos que o mundo 

do dinheiro e a valia das coisas, são impostas pelo desejo das sociedades e das pessoas. Sendo 

assim, minha esperança mora no desejo de tempos em que venha uma consciência verdadeira 
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com compromisso das pessoas e da sociedade em sustentar o futuro para a saúde dos homens e 

do planeta. 
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Educação Alimentar e Nutricional abrindo caminhos para saúde integral. 

 

Cristiane Jung Abarno 

 

 

Grupo de Trabalho – Diferentes territórios educativos e as políticas públicas: um diálogo 

necessário 

 

Resumo 

 

O propósito deste artigo é refletir sobre o conceito de educação alimentar e nutricional (EAN) 

como prática contínua e permanente de abordagens e recursos educacionais transdisciplinares 

que garantam o Direito Humano à Alimentação Adequada. A educação além da sala de aula, 

ultrapassando os limites da escola e estando intimamente ligada a todo o ambiente no qual os 

estudantes estão inseridos como a cantina, o espaço familiar e a cidade. A abordagem de pes-

quisa utilizada nesta investigação é a pesquisa bibliográfica de caráter qualitativo. Quanto aos 

objetivos caracteriza-se como uma pesquisa exploratória e uma proposta de metodologia de 

trabalho de educação alimentar e nutricional em escolas. Assim, lança um olhar para O Guia 

Alimentar da População Brasileira (GAPB), publicado em 2014, com sua forma inovadora de 

pensar e olhar a alimentação, que veio para ajudar a modificar a forma como nos relacionamos 

com os alimentos. O GAPB também apresenta o conceito de nutrição e de alimentação para a 

alma, para o planeta. Por isso, faz-se imprescindível a discussão em torno do conhecimento 

multidisciplinar, cultural, sustentável e gastronômico, que possibilita a conexão e o comparti-

lhamento de saberes acadêmicos e populares. Por fim, este estudo apresenta, no campo peda-

gógico, uma possibilidade de sensibilizar e despertar nos educandos sob os seus olhares e curi-

osidades, a saúde integral e a auto-responsabilidade com o cuidado para atingir saúde e bem-

estar. 

 

Palavras-chave: Alimentação, Educação Integral, Nutrição, Saúde Integral 

 

Abstract  

 

The purpose of this article is to reflect about the concept of Food and Nutrition Education 

(SFNE) as a continuous and permanent practice of transdisciplinary educational approaches 

and resources that guarantee the Human Right to Adequate Food. Education beyond the class-

room, exceeding the limits of the school and being closely linked to the entire environment in 

which students are inserted, such as the canteen, the family space and the city. The research 

approach used in this investigation is a qualitative bibliographic research. As for the objectives, 
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it is characterized as an exploratory research and a proposed methodology for working with 

food and nutrition education in schools. Thus, it takes a look at the Food Guide for the Brazilian 

Population - Guia Alimentar da População Brasileira (GAPB) -, published in 2014, with its 

innovative way of thinking and perceiving what we eat, which came to help modify the way we 

relate to food. The GAPB also presents the concept of nutrition and food for the soul, for the 

planet. For this reason, it is essential to discuss multidisciplinary, cultural, sustainable and gas-

tronomic knowledge, which enables the connection and sharing of academic and popular com-

prehensions. Finally, this study presents, in the pedagogical field, a possibility to raise aware-

ness and awaken students under their understandings and curiosities, integral health and self-

responsibility with care to achieve health and well-being. 

 

Keywords: Food, Integral Education, Nutrition, Integral Health. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

 Alimentação adequada é um direito e uma condição necessária para uma vida saudável. 

Na lei 11.947/2009, o Art.1º aponta que alimentação escolar é todo alimento oferecido no am-

biente escolar, e na Portaria Interministerial 1.010/2006 também no Art.1º, define instituir as 

diretrizes para a Promoção da Alimentação Saudável nas Escolas, favorecendo o desenvolvi-

mento de ações que promovam e garantam a adoção de práticas alimentares mais saudáveis no 

ambiente escolar e em seu Art.3º define ações de EAN como um dos eixos prioritários. 

Historicamente, desde os anos de 1930, o ensino no Brasil é estruturado de maneira em 

que favorece a discriminação e desigualdade social. As políticas públicas sempre estiveram 

aliadas com as classes dominantes, minoria do país, que “educa” a população para entregar sua 

força de trabalho em troca de alimentação e moradia, muitas vezes de maneira muito precária. 

A educação básica é um direito de todos. Assim como também somos legítimos benefi-

ciários de alimentação e saúde conforme a constituição federal artigo 6º e pagamos tributos para 

isto.  

Da mesma forma, após a primeira guerra, com a industrialização, começa a tomar forma 

o capitalismo. Com ele o mercado da alimentação industrial e da indústria farmacêutica. Tendo 

benefícios salvadores onde a medicina avançou muito e a praticidade alimentar industrial pode 

desde salvar a fome da guerra até possibilitar a busca de mercado de trabalho por inúmeras 

donas de casa.  

Nesta mesma época se iniciam os estudos em nutrição e educação nutricional. A gênese 

se dava no conceito de estudos sobre a fome, subalimentação e doenças carenciais, enfatizando 

a I Grande Guerra como marco histórico para esta ciência a partir da fisiologia e experimentação 

biológica dos alimentos. Em 1934 é lançado no Brasil o livro de Pedro Escudero, um médico e 
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nutrólogo argentino que aborda o debate sobre o “capital alimento” e se articulam estudos fisi-

ológicos com sociais.  

A base de estudo no campo da ciência da nutrição que envolvia a educação alimentar 

tinha a fisiologia como ponto de partida, sendo o biotipo determinado pelo conjunto dos fatores 

intrínsecos inerentes ao indivíduo e de fatores extrínsecos dependentes do meio ambiente. A 

alimentação era o fator extrínseco mais importante na constituição do biotipo humano, desde o 

momento da sua concepção, e não o clima e a raça (ERONILDES, 1997). O homem era conce-

bido como capital humano e precisava ser qualificado com resistência e força física por uma 

alimentação racional para rendimento compensador na força de trabalho.  

O foco foi em ações para superar a ignorância alimentar, priorizando trabalhadores, com 

propósito de constituir homens fortes e produtivos, e nas escolas, com objetivos de futuros tra-

balhadores resistentes, sadios, fortes e produtivos. Nas escolas as metas incluíam que as crian-

ças levassem seus conhecimentos sobre alimentação e nutrição aos familiares. Segundo Bezerra 

(2003), programas de merenda escolar foram as principais ações ocorridas. 

Hoje sabemos que a comida caseira foi muito substituída pela industrial depois dos anos 

50, afetando muito a saúde. As doenças crônicas não transmissíveis como cardiopatias, diabetes 

e câncer disparam como maior causa de mortes no mundo. Em muitos países a obesidade atinge 

a metade da população. 

Mais uma vez o interesse da minoria com dinheiro ganha poder ao lado dos governos, 

que deixam as populações mais pobres comerem industrializados e usarem a indústria farma-

cêutica para “resolverem” sua saúde, ao invés de educar a população para promover a sua saúde 

com autorresponsabilidade.  

Mesmo assim, muitos avanços ocorreram por cientistas e pesquisadores, como destaco 

alguns a seguir. 

A Lei número 11.947/2009 e a Portaria Interministerial 1.010/2006 estabelecem a in-

clusão da EAN no processo de ensino e aprendizagem do currículo escolar e a aproximação de 

saberes técnico e popular (BRASIL, 2012). Importante referir o conceito de EAN: 

 

EAN, no contexto da realização do Direito Humano à Alimentação Adequada 

e da garantia da Segurança Alimentar e Nutricional, é um campo de conheci-

mento e de prática contínua e permanente, transdisciplinar, intersetorial e mul-

tiprofissional que visa promover a prática autônoma e voluntária de hábitos 

alimentares saudáveis. A prática da EAN deve fazer uso de abordagens e re-

cursos educacionais problematizadores e ativos que favoreçam o diálogo junto 

a indivíduos e grupos populacionais, considerando todas as fases do curso da 

vida, etapas do sistema alimentar e as interações e significados que compõem 

o comportamento alimentar. (BRASIL, 2012, p. 23)  
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A Organização Mundial da Saúde (OMS) recomenda que os governos formulem e atu-

alizem periodicamente diretrizes nacionais sobre alimentação e nutrição. Essas diretrizes têm 

como propósito apoiar a educação alimentar e nutricional e subsidiar políticas e programas na-

cionais de alimentação e nutrição. (BRASIL, 2014). 

O Guia Alimentar da População Brasileira (GAPB), 2014, com sua forma inovadora de 

pensar e olhar a alimentação, veio para ajudar a modificar a forma como nos relacionamos com 

os alimentos, baseando em categorias. As categorias alimentares são definidas pelos tipos de 

processamento dos alimentos, valorizando o consumo dos alimentos in natura e minimamente 

processados e evitando os ultraprocessados. 

Em 2019 é publicado o Guia Alimentar para Crianças Brasileiras Menores de Dois Anos, 

alinhado com o GAPB, para apoiar que as crianças e as famílias tenham a garantia do Direito 

Humano à Alimentação Adequada (DHAA) como direito básico. A alimentação adequada e 

saudável é fundamental para a manutenção da vida com bem-estar e qualidade. Deve ser har-

mônica em quantidade e qualidade, atendendo aos princípios da variedade, equilíbrio, modera-

ção e prazer. Sendo assim, uma alimentação adequada e saudável contribui para a saúde infantil, 

ou seja, para que as crianças cresçam e se desenvolvam em todo o seu potencial. Isso é muito 

importante durante a infância. (BRASIL, 2019) 

A Lei brasileira número 11.947/2009 com o Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE), no seu Art. 2º garante o emprego da alimentação saudável e adequada, uso de alimen-

tos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis 

dos estudantes. E também a inclusão da Educação Alimentar e Nutricional (EAN) no processo 

de ensino e aprendizagem, que perpassa pelo currículo escolar, abordando o tema alimentação 

e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na perspectiva da Segurança Ali-

mentar e Nutricional. 

A EAN possibilita ao estudante fazer suas escolhas alimentares com autonomia, mas 

também com o cuidado amoroso e a atenção sobre estas escolhas. A educação vai além da sala 

de aula, ultrapassando os limites da escola e estando intimamente ligada a todo o ambiente no 

qual os estudantes estão inseridos como a cantina e o espaço familiar. 

A EAN envolve o conhecimento multidisciplinar, cultural, sustentável e gastronômico. 

Envolve solidariedade, conecta saberes acadêmicos e populares. Inclui o estudo da sociedade e 

por isto, a EAN não pode ser vista do ponto de vista apenas biológico, mas como um fenômeno 

rico, com múltiplos componentes e com a finalidade de promover saúde. 

Entretanto, há uma barreira entre o que acontece na escola - nas salas de aulas e em seus 

diversos outros cenários e momentos educativos - e a alimentação escolar. Estudos constatam 
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que a dimensão pedagógica e educativa da alimentação escolar é pouco ou nada explorada nes-

ses espaços. (EAN - Articulação de Saberes, BRASIL, 2018, p.67) 

Ou seja, alimentação escolar no espaço da escola ainda significa tão somente uma ação 

de suplemento alimentar desvinculada do currículo e das atividades pedagógicas, ao contrário 

do que determinam a Portaria n.o 1.010, de 8 de maio de 2006 (BRASIL,2006a), e a Lei n.o 

11.947, de 16 de junho de 2009 (BRASIL, 2009). (EAN - Articulação de Saberes, BRASIL, 

2018, p.67) 

Ainda na atualidade a EAN baseia-se em prescrição, de forma direta sem considerar a 

complexidade e amplitude da área alimentar e de nutrição escolar. 

Neste artigo, parte 3, apresento um possível método sobre busca da saúde integral com 

foco na educação alimentar e nutricional dos estudantes, um grande desafio que necessita dedi-

cação de toda a comunidade escolar. Um trabalho integrador, permanente, comunitário e de-

mocrático. 

 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

2.1 - GUIA ALIMENTAR DA POPULAÇÃO BRASILEIRA  

O GAPB, de 2014, traz o conceito inovador das categorias dos alimentos, são eles:   

● Alimentos in natura - obtidos de plantas ou animais e adquiridos para consumo sem 

terem sofrido processamento. 

● Alimentos minimamente processados - alimentos in natura que sofreram 

alterações mínimas na indústria, como moagem, secagem, pasteurização etc. 

● Óleos, gordura, sal e açúcar - São produtos alimentícios usados para temperar e cozinhar 

alimentos. Se utilizados com moderação em preparações culinárias baseadas em alimen-

tos in natura e minimamente processados, podem tornar a alimentação mais saborosa, 

mantendo seu equilíbrio nutricional. 

● Alimentos processados - São produtos fabricados com a adição de sal, açúcar, óleo ou 

vinagre, o que os torna desequilibrados nutricionalmente. por isso, seu consumo pode 

elevar o risco de doenças, como as do coração, obesidade e diabetes. 

● Alimentos ultraprocessados - São formulações industriais feitas tipicamente com cinco 

ou mais ingredientes. Em geral, são pobres nutricionalmente e ricos em calorias, açúcar, 

gorduras, sal e aditivos químicos, com sabor realçado e maior prazo de validade. Podem 

favorecer a ocorrência de deficiências nutricionais, obesidade, doenças do coração e dia-

betes. 
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Mas o GAPB também contém informações sobre cuidados saudáveis com o que envolve 

o comer, desde a escolha dos alimentos, onde adquirir de maneira sustentável, favorecendo 

produtos e produtores locais, a manipulação e cuidados higiênicos e sanitários. Explora infor-

mações de alimentos que possam substituir outros, separando por grupos, pois muitas vezes 

usamos em excesso. Informa benefícios de alimentos saudáveis descobertos em pesquisas ci-

entíficas, alertando que é um campo muito vasto que sempre vai ser explorado e inovado. 

Traz pesquisas dos hábitos alimentares dos brasileiros, com muitas opções de pratos 

para as refeições do dia. 

Explica sobre o ato de comer e a comensalidade, o ato de comer junto, com três orien-

tações básicas: comer com regularidade e atenção; comer em ambientes apropriados e comer 

em companhia. E junta com os muitos benefícios destes hábitos, como melhor digestão de ali-

mentos, controle mais eficiente do que comemos, mais convivência entre as pessoas, interação 

social, mais prazer na alimentação (BRASIL, 2014). A comensalidade é um ato impregnado na 

história do ser humano e conecta com a possibilidade natural de criar hábitos em dividir as 

responsabilidades com tudo que envolve a refeição. 

Como o GAPB não é uma receita pronta do que comer ou não comer, de quanto comer 

e quando comer, ele não é impositivo. E fala sobre isto até como obstáculos, diz que necessita-

mos de trabalho conjunto e persistente de pessoas no exercício de sua cidadania, com atuação 

organizada em comunidades, como escolas, para convidar as pessoas a refletirem sobre a im-

portância da alimentação para que seja priorizada adequadamente dentro do contexto da comu-

nidade e abordado educativamente, rotineiramente e permanentemente. 

Além do eterno caminho de comunidade aprendente em alimentação e nutrição, a infor-

mação confiável sobre saúde integral se faz necessária, pois é comum alimentação saudável ser 

confundida com dietas para emagrecer, ou dizer que escolhas como o veganismo e o vegetari-

anismo sejam a melhor opção. As informações de publicidade são dominadas por anúncios de 

ultraprocessados que trazem conteúdos incorretos ou incompletos atingindo sobretudo crianças 

e jovens. 

Ressalto enfim, que o Brasil tem um guia completo, inédito, confiável e de referência 

mundial para ser explorado e trabalhado.  

 

 

 

 

 



96 

 

2.2 - EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL - Articulação de Saberes 

 

Este livro, lançado em 2019, Educação Alimentar e Nutricional - Articulação de Saberes, 

apresentado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). Vem para cola-

borar na EAN, diretriz fundamental do PNAE. Inclui referências de diretrizes importantes como 

o Marco de Referência de EAN para as Políticas Públicas (Brasil, 2012) e o GAPB.  

Apresenta muitos conceitos importantes sobre alimentação e nutrição, sobre o desafio 

de educar e formar educadores em alimentação e nutrição. 

Explora o porquê do uso do termo educação alimentar e nutricional e não apenas edu-

cação alimentar ou educação nutricional, já que engloba todos os aspectos do alimento e do ato 

de alimentar-se, desde sua produção, escolha, acesso, transformação, chegando na parte do as-

pecto nutricional.   

É um conteúdo rico para uma perspectiva de educação com articulação de saberes, como 

norte para ações de EAN. Articulação entre saber popular e acadêmico, em busca de uma síntese.  

Sobre essa situação, Freire (2008 apud BEZERRA, 2018) afirma que é indispensável a 

mudança de postura do profissional, saindo da posição de suposta superioridade decorrente do 

saber acadêmico que possui para uma atitude marcada pela relação horizontal e dialógica em 

relação ao saber popular.  

Mas a ausência de diálogo vai além do acadêmico e popular. Este livro conecta com 

estudos de Edgar Morin que critica as especializações científicas que provoca separação entre 

ciências e humanidades, mesmo contrapondo com os benefícios das disciplinas para avanços 

científicos. Os conhecimentos especializados são formações intelectuais em que um objeto de 

reflexão é isolado de fatores relacionados na realidade. E a dificuldade em conectar ações de 

diferentes disciplinas, espaços, saberes, culturas é um dos desafios da EAN. Para Edgar Morin, 

(2002, p. 42) 

 

[...] Como nossa educação nos ensinou a separar, compartimentar, isolar e, 

não, a unir os conhecimentos, o conjunto deles constitui um quebra-cabeças 

ininteligível. [...]. A incapacidade de organizar o saber disperso e comparti-

mentado conduz à atrofia da disposição mental natural de contextualizar e de 

globalizar. 

 

Enfim, EAN configura junção de saberes que buscam respostas aos desafios, necessi-

dades reais do cotidiano das comunidades, na prática real, vivenciada, de políticas públicas, 

cuja solução não segue um caminho escolhido por uma disciplina ou saber. 
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3. Grupo de Trabalho de EAN: caminhos para construção na escola 

 

Apresento aqui, em dez etapas, um possível caminho ou método de trabalho que possi-

bilite o aprofundamento do diálogo entre a EAN e a comunidade escolar. 

 

1 - Formação de um grupo de trabalho de EAN com representantes de toda a comuni-

dade escolar: Estudantes, familiares, professores, coordenadores, diretores, nutricionis-

tas, gestores da cantina da escola e profissionais em geral da escola. 

2 - Apresentar objetivamente o projeto de desenvolvimento de uma política alimentar e 

nutricional da escola que embase todas as ações dentro do ambiente escolar. 

3 - Iniciar o diagnóstico, por etapas, desde o berçário, passando pelos anos iniciais, en-

sino fundamental e até o ensino médio. Procurando conhecer o funcionamento de cada 

etapa em relação aos projetos pedagógicos na área alimentar e nutricional, como se ali-

mentam quando estão na escola, como se organizam os cardápios e a comensalidade, 

com o maior detalhamento possível.  

4 - Também é necessário conhecer como funcionam lanches e/ou refeições dos profis-

sionais da escola, das reuniões, dos recreios, de todos os âmbitos da escola. Tudo na 

escola que envolva comer, cozinhar, trazer comida para a escola seja para projetos de 

uma aula de inglês, de uma aula de biologia, para um picnic, para uma festa junina, para 

reunião da comunidade, deve ser diagnosticado, documentado. 

5 - A cantina da escola é um importante passo. O detalhamento do funcionamento, desde 

a segurança alimentar, controle de fichas nutricionais das receitas, certificado sanitário, 

o que é ofertado, preços, propagandas, formação e conhecimento dos gestores em rela-

ção a alimentação saudável, deve ser diagnosticado e documentado com formulários, 

questionários.   

6 - Iniciar o processo propriamente dito de escrita de diretrizes ou de uma política ali-

mentar e nutricional da escola, que descrevo alguns nortes na parte 4 deste artigo. 

7 - Promover uma consulta pública à comunidade escolar com um questionário de fácil 

acesso e simples que seja ofertado a todos. Importante momento que exige um esforço 

conjunto do grupo de trabalho e cada representante se empenhe em levar a conheci-

mento e estimulem a participação do maior número de pessoas. 

8 - Legitimar, oficializar a Política Alimentar e Nutricional da escola. Um momento 

importante que pode ser aproveitado para um marco inicial de divulgação máxima com 

a participação primordial das etapas e seus alunos, podendo inaugurar com projetos 
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educativos, envolvendo oficinas culinárias, exposições, conteúdos educativos sobre ali-

mentação e nutrição dentro da política da escola. 

9 - Implementar a Política de EAN dentro da escola envolve capacitação de todos os 

profissionais da escola, é necessário promover cursos de formação de educadores em 

alimentação e nutrição, com seminários, cursos, oficinas, para toda a comunidade, exa-

ustivamente, como prática contínua e permanente.  

10 - Durante todo este caminho de construção de uma política alimentar e nutricional é 

possível fazer muitas ações enquanto grupo de trabalho durante o processo. Existem 

algumas possibilidades que dependendo do diagnóstico, ou até pré-diagnóstico, muitas 

vezes o que desencadeia o início do processo, podem ser implementadas para “hoje”. 

Alguns exemplos: 

● Retirada ou diminuição de açúcar branco, farinha branca, achocolatados, do car-

dápio das crianças e substituição por produtos menos processados. 

● Retirada de produtos ultraprocessados oferecidos ou comercializados na cantina 

da escola como refrigerantes, sucos de caixinha, bolachas recheada, etc.  

● Incluir a possibilidade de produtores locais oferecerem seus produtos como uma 

feira dentro da comunidade escolar. Também pode surgir a possibilidade de for-

mação de hortas dentro do espaço escolar.  

 

4. Política Alimentar e Nutricional 

 

O documento da escola precisa ser bem escrito, embasado em leis, guias, princípios, 

diretrizes, fundamentos, com a clareza e simplicidade para ser facilmente compreendido por 

toda comunidade. Também deve conter as particularidades e singularidades de cada escola, o 

toque individual que sensibilize a comunidade da escola.  

Pode ser dividido em: 

1 - Apresentação: Iniciar apresentando um pouco da história da nutrição na escola, che-

gando na questão universal da necessidade que urge em relação ao direito humano à 

saúde e alimentação adequada, historicizando a realidade mundial em relação às doen-

ças, obesidade, por conta de má-alimentação. Focando na grande importância de educar 

nossas crianças, da fase de vida onde se embasa os hábitos de saúde para toda a vida. 

Relacionando também o comer e o nutrir com a saúde física, mental, emocional, social, 

cognitiva, ou seja, no desenvolvimento integral do ser humano. Trazer para a consciên-

cia que a educação alimentar e nutricional envolve o conhecimento multidisciplinar, 
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cultural, sustentável e gastronômico. Envolve solidariedade, conecta saberes acadêmi-

cos e populares. Inclui o estudo da sociedade e por isto, a educação nutricional não pode 

ser vista do ponto de vista apenas biológico, mas como um fenômeno rico, com múlti-

plos componentes e com a finalidade de promover saúde integral. Portanto é uma tarefa 

que inclui o engajamento de toda a comunidade escolar. Não é possível educar, se o 

educador cumprir imposições de políticas públicas com conteúdo elaborado por técnicos 

que não frequentam a rotina e o espaço organizacional daqueles que cabe executar os 

programas. E a educação só será viável para além dos muros das salas de aulas, inva-

dindo os espaços da escola, comunidade aprendente onde todos se escutam, assim a 

educação será conscientizadora. 

 

2 - Fundamentos: Importante referenciar com conteúdos confiáveis, como as leis e di-

retrizes, o GAPB, definindo seus conceitos.  

3 - Diretrizes: São as orientações, geralmente nas crianças até os dois anos ficam mais 

impositivas, como nos guias. No Guia Alimentar para Crianças Brasileiras Menores de 

Dois Anos, por exemplo, diz que os alimentos ultraprocessados não devem fazer parte 

da alimentação da criança. Além disso, nas diretrizes deve conter as regras da escola 

como os lanches oferecidos pela cantina com supervisão da nutricionista, se é optativo 

ou não pelas famílias. Todos os setores da escola que entram em contato com o ato de 

comer e o que envolve devem ter especificidades e clareza nas regras e combinações. 

Aqui também pode constar informações sobre alunos com restrição alimentar e alimen-

tação em eventos ou atividades mais eventuais. Pode ser escrito de uma maneira ampla 

e depois conter uma cartilha bem específica de cada etapa, local, modalidade.  

 

4 - Conclusão e  

 

5 - Referências utilizadas no embasamento do material escrito com as leis, livros, de-

monstrando uma construção ética, responsável, científica. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A escola possibilita aprendizagens que levam em conta a singularidade e a complexi-

dade, grandes desafios do mundo de hoje. A comida, os sabores, saberes, culturas, famílias e 

suas histórias de comida constituem um terreno fértil para a concretização desta perspectiva. 
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Alimentar-se é um ato nutricional, comer é um ato social (SANTOS, 2005). Mas é também 

pedagógico, cultural, científico e que envolve autoconhecimento. 

A educação tem caráter permanente. Não há seres educados e não educados. Estamos 

todos nos educando, portanto, somos inacabados e com isto surge o problema da esperança e 

da desesperança, que necessita nossa reflexão. Uma educação sem esperança não é educação 

(FREIRE, 2008). 

Seres humanos sabem distinguir o eu e o não-eu. Isto nos torna capazes de relacionar-

se; de sair de si; de projetar-se nos outros; de transcender. Estas relações não se dão apenas com 

os outros, mas se dão no mundo, com o mundo e pelo mundo (FREIRE, 2008). 

Assim, podemos recriar novas culturas, novos caminhos para uma vida mais integral e 

saudável, porque temos a consciência para captar e transformar, pois não queremos apenas nos 

adaptar à educação ou à sociedade, afinal somos humanos criando e recriando histórias e não 

objetos receptores.   
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http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/OMS-Organiza%C3%A7%C3%A3o-Mundial-da-Sa%C3%BAde/constituicao-da-organizacao-mundial-da-saude-omswho.html
mailto:crisjungdias@gmail.com
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Resumo 

Este artigo analisa e relaciona o Guia Alimentar da População Brasileira (GAPB) com docu-

mentos de políticas educacionais. Descreve-se o GAPB e tudo o que envolve sua história de 

elaboração; analisa o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o papel do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento em Educação (FNDE). Apresenta-se uma reflexão sobre os de-

safios, as lacunas entre legislações, disputas entre setores envolvidos no processo, repercussões 

e interfaces para a garantia do direito humano à alimentação adequada e a formação integral. A 

educação para a saúde, formação de docentes e profissionais e a educação em ciências amplia 

as possibilidades desta garantia. Conclui-se que oferecer alimentação saudável na escola é uma 

ancoragem para os objetivos de Formação Integral, Educação Alimentar e Nutricional (EAN), 

construção de hábitos saudáveis na comunidade e desenvolvimento de produtores locais. 
 

Palavras-chave: saúde, alimentação, políticas públicas, educação integral. 

 
Abstract  

This article analyzes and relates the Brazilian Population Food Guide (GAPB) with educational 

policy documents. It describes the GAPB and everything that involves its elaboration history; 

it analyzes the National School Feeding Program (PNAE) and the role of the National Fund for 

Education Development (FNDE). It presents a reflection on the challenges, the gaps between 

legislations, disputes between sectors involved in the process, repercussions, and interfaces for 

the guarantee of the human right to adequate food and integral formation. The education for 

health, training of teachers and professionals, and education in sciences expand the possibilities 

of this guarantee. It is concluded that offering healthy food at school is an anchor for the objec-

tives of Comprehensive Training, Food and Nutrition Education (EAN), construction of healthy 

habits in the community and development of local producers. 
 

Keywords: health, feeding, public policy, integral education. 
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Introdução 

Saúde é definida atualmente, com conceitos que vão além do campo biológico. Para 

compreensão do que engloba a alimentação, nutrição e suas políticas públicas, precisamos en-

tender a definição de saúde, o objetivo de alimentar-se de forma saudável e a importância do 

papel da educação nesse processo de desenvolvimento integral dos indivíduos.  

O significado de saúde na humanidade passou de crença em mistérios de merecimentos 

na Antiguidade, pois muitos fenômenos não tinham explicação e as curas eram vistas como 

milagres, à religiosidade cristã na Idade Média, quando a doença se relacionava com o pecado. 

Hipócrates, o pai da medicina, há quase 2.500 anos, dizia “que o seu remédio seja o seu alimento 

e que seu alimento seja seu remédio”. 14A saúde como ciência, com observação empírica, abre 

portas para descobertas e um novo mundo de tecnologias na área médica e nutricional. Desco-

briram-se os microrganismos, a fisiopatologia, inovou-se em vacinas, etc.  

A Organização Mundial da Saúde (OMS), após a segunda guerra, traz o conceito de 

saúde como “um completo estado de bem-estar físico, mental e social, e não apenas a ausência 

de doença ou enfermidade” (OMS, 1946). A saúde, desde então, não é mais caracterizada como 

o oposto de doença. No Brasil, a partir da Constituição Federal de 1988, a saúde passa a ser 

reconhecida como um direito do cidadão e dever do Estado. A Lei 11.346/2006 cria o Sistema 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) com objetivo de assegurar o direito 

humano à alimentação adequada (BRASIL, 2006). 

O FNDE, criado em 1968, é o órgão responsável por executar as políticas educacionais 

do Ministério da Educação, incluindo o repasse de recursos para execução do PNAE, que vem 

a ser o mais antigo programa de alimentação e nutrição em vigência ininterrupta no Brasil, 

tendo origem na década de 1940 e marco legal fundado na década de 1950 (TEO et al, 2012).  

Em 2006, o Ministério da Saúde (MS) lança o GAPB e com ele as primeiras orientações nutri-

cionais de caráter oficial, tendo como base o direito à saúde e alimentação adequada e saudável. 

Em 2014 é publicada a segunda edição do GAPB com inovadores conceitos de categorias de 

alimentos, de sustentabilidade, valorização das culturas tradicionais e hábitos no ato de co-

mer.  Todas essas políticas públicas convergem para o campo de conhecimento da Educação 

Alimentar e Nutricional (EAN) que atuam: 

 

 

14   Citação referendada no site da UNIRIO – Labbio Nutrição e Saúde. Disponível em:http://www.unirio.br/nutri-
caoesaude/menu-4/alimentacao-preventiva-e-saude-2013-ms-monique-barros-elias#:~:text=H%C3%A1%20mi-
lhares%20de%20anos%2C%20Hip%C3%B3crates,longa%20e%20com%20melhor%20qualidade. 

http://www.unirio.br/nutricaoesaude/menu-4/alimentacao-preventiva-e-saude-2013-ms-monique-barros-elias#:~:text=H%C3%A1%20milhares%20de%20anos%2C%20Hip%C3%B3crates,longa%20e%20com%20melhor%20qualidade
http://www.unirio.br/nutricaoesaude/menu-4/alimentacao-preventiva-e-saude-2013-ms-monique-barros-elias#:~:text=H%C3%A1%20milhares%20de%20anos%2C%20Hip%C3%B3crates,longa%20e%20com%20melhor%20qualidade
http://www.unirio.br/nutricaoesaude/menu-4/alimentacao-preventiva-e-saude-2013-ms-monique-barros-elias#:~:text=H%C3%A1%20milhares%20de%20anos%2C%20Hip%C3%B3crates,longa%20e%20com%20melhor%20qualidade
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[...] no contexto da realização do Direito Humano à Alimentação Ade-

quada e da garantia da Segurança Alimentar e Nutricional, [...] [como] 

um campo de conhecimento e de prática contínua e permanente, trans-

disciplinar, intersetorial e multiprofissional que visa promover a prática 

autônoma e voluntária de hábitos alimentares saudáveis (BRASIL, 

2012, p. 23). 

 

Trazendo estes conceitos, o objetivo desta pesquisa é apresentar o Guia Alimentar da 

População Brasileira (GAPB), suas relações com os documentos de políticas educacionais, as-

sim como suas contribuições para educação em ciências. 

 

Metodologia 

Este artigo caracteriza-se como pesquisa qualitativa com análise documental, método 

que desvela novos aspectos de um tema ou problema (LUDKE e ANDRÉ, 1986). Os documen-

tos analisados são: i) o GAPB, sua trajetória de construção e órgãos responsáveis por sua ela-

boração; ii) o PNAE, enquanto uma das mais antigas e relevantes políticas públicas brasileira 

ligada à Segurança Alimentar e Nutricional; iii) o FNDE, autarquia responsável pela execução 

das políticas educacionais do MEC e; iv) o livro EAN: Articulação de saberes.  

 

Resultados e Discussão 

GAPB 

A OMS recomenda que os governos formulem e atualizem periodicamente diretrizes 

nacionais sobre alimentação e nutrição. Essas diretrizes têm como propósito apoiar a EAN e 

subsidiar políticas e programas nacionais de alimentação e nutrição (BRASIL, 2014). A maioria 

dos guias alimentares ao redor do mundo possuem, ainda hoje, uma visão limitada de como a 

alimentação relaciona-se com a saúde e apresenta recomendações que visam exclusivamente à 

adequação do consumo de nutrientes, como a já ultrapassada pirâmide alimentar, na qual os 

alimentos são agrupados pela categoria de macronutrientes. 

Em 2010, no Brasil, é publicado o primeiro artigo científico, trazido pelo NUPENS 

(Núcleo de Pesquisas Epidemiológicas em Nutrição e Saúde da Universidade de São Paulo) 

sugerindo uma nova classificação de alimentos baseados na extensão e propósito do seu pro-

cessamento (MONTEIRO et al, 2010). A partir disso, inicia-se a criação da nova edição do 

GAPB, elaborada pelo MS, com cooperação técnica entre a Coordenação Geral de Alimentação 

e Nutrição (CGAN), o NUPENS e a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS). Seu em-

basamento científico e inovação tem acumulado reconhecimento nacional e internacional e tem 
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inspirado a elaboração de guias alimentares em outros países e outras ações no âmbito das po-

líticas públicas.  

O GAPB com sua forma inovadora de compreender a alimentação vem para ajudar a 

modificar a forma como nos relacionamos com os alimentos e tem como base quatro categorias 

que são definidas pelos tipos de processamento. Na categoria 1 estão os alimentos in natura ou 

minimamente processados. Os óleos, gorduras, sal e açúcar fazem parte da categoria 2 de pro-

dutos alimentícios utilizados para temperar e cozinhar alimentos. Na 3, estão os alimentos pro-

cessados e na categoria 4, os ultraprocessados. As orientações do Guia não são impositivas e 

indicam a valorização e a preferência no consumo dos alimentos in natura e minimamente pro-

cessados, evitando os ultraprocessados. Nesta perspectiva Louzada (2019) afirma que: 

 

As recomendações do Guia Alimentar para a População Brasileira fo-

ram formuladas com um olhar abrangente sobre o conceito de alimen-

tação e com o objetivo de promover a sustentabilidade nos aspectos 

pessoais, culturais, sociais, econômicos, políticos e ambientais. Como 

uma política de nutrição em saúde pública, o Guia se propõe a estar em 

conformidade com todas as outras políticas que afetam o ser humano e 

o planeta e, particularmente, a proteger e reforçar a cultura e o sistema 

alimentar baseado em alimentos in natura ou minimamente processa-

dos. (LOUZADA et al, 2019, p.17). 

 

O GAPB é elogiado mundialmente e usado como referência em muitos países, é confi-

ável cientificamente, considerado inclusivo e não impositivo. Um exemplo oficial desta impor-

tância ocorreu no início de 2020 quando o Conselho Nacional da Saúde (CNS) recomendou ao 

MS que implementasse o Guia devido a necessidade de desenvolvimento de estratégias para a 

promoção do direito humano à alimentação adequada, considerando o cenário preocupante de 

avanço da obesidade, entre outras doenças (BRASIL, 2020).  

Por outro lado, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) lança 

uma nota técnica (BRASIL, 2020) na qual pede a revisão completa do GAPB pressionando para 

que sejam retiradas recomendações contrárias ao consumo de alimentos da categoria 4, e ainda 

se refere ao guia como um dos piores do planeta. Esse movimento desencadeou uma série de 

manifestos de diversas entidades, entre eles o Manifesto em Defesa e Valorização do GAPB 

(BRASIL, 2020) e uma carta assinada por cientistas, pesquisadores, universidades e instituições 
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especializadas em nutrição e saúde, de várias partes do mundo dirigida à Ministra do MAPA, 

manifestando repúdio às críticas e considerando-as injustificadas.15 

Apesar das recomendações do MAPA, diversas pesquisas científicas nacionais e inter-

nacionais dos últimos 10 anos têm demonstrado evidências sobre os efeitos nocivos dos ali-

mentos ultraprocessados na saúde das pessoas. Inclusive, foi publicado um ensaio controlado 

randomizado com alimentos ultraprocessados que confirmou a relação direta do consumo des-

ses alimentos com aumentos acentuados na ingestão de calorias e no ganho de gordura corporal 

(USP, 2019). 

 

(Des)Articulações do GAPB com as Políticas Públicas Educacionais  

A lei 11.947/2009 (BRASIL, FNDE, 2019), dispõe sobre o atendimento da alimentação 

escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica. São diretrizes 

desta lei, o emprego da alimentação saudável e adequada como direito humano e condição ne-

cessária para uma vida com saúde, que respeitem a cultura e as tradições. A lei também traz a 

inclusão da EAN no processo de ensino e aprendizagem, que perpassa o currículo escolar, abor-

dando o tema da alimentação e da nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida 

na perspectiva da Segurança Alimentar e Nutricional.  

A alimentação escolar assume papel importante pelo potencial que apresenta, especial-

mente por ser na infância e na adolescência que se estabelecem mais fortemente hábitos ali-

mentares com maiores possibilidades de perdurarem na vida adulta (TEO et al, 2012). Mas 

também, porque as crianças levam para casa estes hábitos e quanto mais temos as comunidades 

envolvidas com o processo de educação das crianças, mais ampliamos essa EAN, seja por trocas 

de culturas alimentares ou por integração de conhecimento científico e popular, o que conside-

ramos uma importante discussão para a educação em ciências. 

Nesse sentido, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) na área de ciências, tem em 

uma de suas unidades temáticas - Vida e evolução - a ideia da percepção do corpo humano 

como dinâmico e dependente da integração entre os sistemas corporais para funcionar adequa-

damente, desenvolvendo o conceito de saúde e o equilíbrio dos sistemas, abrindo espaço para a 

discussão sobre o que precisamos fazer para a promoção da saúde. Por exemplo, entre as habi-

lidades a serem desenvolvidas no quinto ano, na disciplina de ciências, inclui-se a organização 

 

15 Disponível em: http://www.fsp.usp.br/nupens/wp-content/uploads/2020/09/Global_ScholarsBrazildiet-guide-
sept2020_reviewed9.22-1.pdf 

http://www.fsp.usp.br/nupens/wp-content/uploads/2020/09/Global_ScholarsBrazildiet-guidesept2020_reviewed9.22-1.pdf
http://www.fsp.usp.br/nupens/wp-content/uploads/2020/09/Global_ScholarsBrazildiet-guidesept2020_reviewed9.22-1.pdf
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de cardápios visando as necessidades e manutenção do organismo, mas também a oportunidade 

de discussão de distúrbios nutricionais como a obesidade, analisando hábitos alimentares e ro-

tina de exercícios físicos (BRASIL, 2018). A EAN tem o desafio de inserir uma prática contínua 

e permanente ao longo da vida dos indivíduos. Porém, compreende-se que o período da educa-

ção formal é essencial para construir uma base de rotina saudável. Por essa razão, valoriza-se 

que os documentos educacionais construídos recentemente abordem essa temática.  

Destaca-se nesta lei, o apoio explícito ao desenvolvimento sustentável por meio da ar-

ticulação com a agricultura familiar, facilitando a aquisição de alimentos mais saudáveis. Além 

disto, esta legislação proíbe e/ou restringe alguns grupos de alimentos. Pelo menos 30% dos 

recursos recebidos do FNDE para o PNAE devem ser utilizados na compra direta de produtores 

locais de gêneros que promovam alimentação saudável. Esta lei traz uma grande possibilidade 

de aproximação entre os setores de agricultura familiar e de política pública e avanços na cons-

trução de efetivar uma alimentação saudável, sustentável, local e cultural. Ainda assim, a legis-

lação oferece uma definição muito generalizada de alimento básico, especificando os proibidos 

como refrigerantes e restringindo embutidos, alimentos prontos, entre outros. Falta uma cone-

xão entre políticas públicas e atualizações que categorizem os alimentos conforme as diretrizes 

do GAPB. 

Em 2019, o FNDE apresenta o livro “Educação Alimentar e Nutricional - Articulação 

de Saberes” (BEZERRA, 2018), junto com o MS, o Ministério da Educação (MEC), o PNAE 

e a Universidade Federal do Ceará. Esta publicação contém um vasto material para operacio-

nalizar as práticas de EAN contínuas e permanentes, que é uma diretriz do PNAE. O livro parte 

de documentos normativos e orientadores, como o Marco de Referência de EAN para as Polí-

ticas Públicas (BRASIL, 2012) e o GAPB (BRASIL, 2014), o que demonstra uma contradição 

interna entre os instrumentos das instituições e políticas públicas no direcionamento para a ali-

mentação adequada. 

O Marco de Referência de EAN para as Políticas Públicas (BRASIL, 2012) apresenta 

conceitos importantes sobre alimentação e nutrição, sobre o desafio de educar e formar educa-

dores em alimentação e nutrição. Ainda explora o porquê do uso do termo educação alimentar 

e nutricional já que engloba todos os aspectos do alimento e do ato de alimentar-se, desde sua 

produção, escolha, acesso, transformação e aspecto nutricional. É um conteúdo rico para uma 

perspectiva de educação integral com articulação de saberes, como norte para ações de EAN, 

conectando o saber popular e acadêmico. Sobre o conceito de EAN: 



108 

 

A prática de EAN deve fazer uso de abordagens e recursos educacio-

nais problematizadores e ativos que favoreçam o diálogo junto a indi-

víduos e grupos populacionais, considerando todas as fases do curso da 

vida, etapas do sistema alimentar e as interações e significados que 

compõem o comportamento alimentar. (BRASIL, 2012, p. 23). 

 

Nessa perspectiva, a Educação Integral (EI) entende que a escola deve ser um espaço 

de formação completa, seguindo a constituição federal, no artigo 205, que determina que todo 

cidadão possui o direito ao desenvolvimento pleno e também o preparo para cidadania. Nesse 

sentido, Anísio Teixeira afirma: 

 

[...] não pode ser uma escola de tempo parcial, nem uma escola somente 

de letras, nem uma escola de iniciação intelectual, mas uma escola so-

bretudo prática, de iniciação ao trabalho, de formação de hábitos de 

pensar, hábitos de fazer, hábitos de trabalhar e hábitos de conviver e 

participar em uma sociedade democrática, cujo soberano é o próprio 

cidadão. (TEIXEIRA, 1989, sp16)  

 

Assim como o autor, entendemos a escola como espaço de formação de hábitos, entre 

eles, o cuidado com a saúde, com o ambiente, com o corpo e a mente. Nesse caminho, o livro 

EAN, seleciona a pedagogia de Paulo Freire para se fundamentar porque valoriza uma educação 

dialógica, onde as vivências dos grupos, com discussões de problemáticas ou temáticas em 

torno dos seus problemas sociais, seja a forma mais adequada para uma EAN. Educador e edu-

cando interagindo ativa e dialogicamente com responsabilidade, desenvolvendo visão crítica e 

concebendo o mundo como um lugar dinâmico, histórico e mutável. Traz a importância da 

junção de saberes acadêmicos e popular, formando um novo saber que supera os dois anteriores 

(BEZERRA, 2018). A educação tem caráter permanente. Não há seres educados e não educados. 

Estamos todos nos educando, portanto, somos inacabados e com isto surge o problema da es-

perança e da desesperança, do amor e do egoísmo, que necessita nossa reflexão. Uma educação 

sem esperança não é educação e sem amor não há compreensão nem respeito pelo outro 

(FREIRE, 2008). 

A alimentação escolar, política de alimentação e nutrição de maior amplitude e longe-

vidade no Brasil, permanece, nos dias atuais, em busca de concretização de parte de seus fins, 

definidos desde 1955 (BEZERRA, 2018). Além do grande desafio de implementar estas dire-

 

16  Sem página. Não foi possível identificar a paginação correta. 
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trizes, as políticas educativas são criticadas ou deixadas de lado por conflitos de interesses po-

líticos e econômicos. O Relatório para a UNESCO, da Comissão Internacional sobre Educação 

para o século XXI, aponta que as políticas educacionais devem ser propostas a longo prazo, 

superando as mudanças de governo e concretizando as reformas (DELORS,1996). 

 

Considerações Finais 

O presente artigo apresentou a análise do GAPB, suas relações com os documentos de 

políticas educacionais, mas também as relações entre educação e saúde, assim como contribui-

ções para educação em ciências. Considera-se que nos últimos 10 anos houve uma evolução no 

conhecimento científico com relação às escolhas dos nossos alimentos e do ato de comer para 

a saúde. No Brasil, construiu-se uma importante contribuição neste campo através da produção 

de guias, livros e documentos oficiais governamentais sobre essa temática.  

Contudo, observa-se que há uma discrepância entre tais produções e a legislação vigente ou 

mesmo entre as leis e sua execução no âmbito escolar. A educação integral dentro de uma escola 

democrática, com relações simétricas, dialógicas, com princípios de equidade, reconhecimento 

mútuo, respeito à diferença traz uma perspectiva de construção de objetivos comuns e vivências 

partilhadas. Um projeto de sociedade plural, um sonho a ser construído, uma utopia. 
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Promoção da Saúde 2018 SP 

UNIVERSIDADE DE SÃO 
PAULO 

Grupo educativo de nutrição e sa-
úde voltado para mulheres em si-
tuação de vulnerabilidade social 
atendidas na atenção primária 

DIAS, Marina 
De Paula 
Mendonca 

Promoção da Saúde; Saúde 
da mulher; Vulnerabilidade 
Social; Educação em saúde; 
Educação Alimentar e Nutri-
cional 2020 CE 

UNIVERSIDADE ESTA-
DUAL DO CEARÁ 

Dimensões contextuais e os atores 
de política: a atuação do marco de 
referência da educação alimentar 
e nutricional para as políticas pú-
blicas 

SOUZA, Julia 
Graciela de 
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Atenção Primária à Saúde. 
Educação Alimentar e Nutri-
cional. Concept Mapping. Sa-
úde Indígena. Promoção à Sa-
úde. 2021 MG 
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UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO RIO GRANDE DO SUL 
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TOLEDO, An-
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Educação Alimentar e Nutri-
cional; Agricultura Urbana; 
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e Projetos de Saúde 2021 SP 

UNIVERSIDADE DE SÃO 
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MG 

GIL, Rozilaine 
Correa 
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forma Sucupira 2012 MG 
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DOS ADMINISTRATIVOS 
DE MINAS GERAIS, BELO 
HORIZONTE 

O comportamento alimentar de 
escolares do ensino básico e sua 
associação com excesso de peso e 
consumo da alimentação escolar 

CAMARGO, 
Juliana Melo 
Teruel Biagi 

Trabalho anterior à Plata-
forma Sucupira 2015 SP 

UNIVERSIDADE ESTA-
DUAL DE CAMPINAS, 

A formação continuada de profes-
sores e suas implicações na pro-
moção da alimentação saudável 
na escola 

OLIVEIRA, Mi-
riam Sampaio 
de 

Trabalho anterior à Plata-
forma Sucupira 2011 SP 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE SÃO PAULO 

Denúncias como indicativo na me-
lhoria do programa nacional de 
alimentação escolar 

URU, Potira 
Morena 
Souza Benko 
de 

Trabalho anterior à Plata-
forma Sucupira 2011 SP 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE SÃO PAULO 

Ação educativa na atenção básica 
à saúde de pessoas com diabetes 
mellitus e hipertensão arterial: 
avaliação e qualificação de estra-
tégias com ênfase na educação 
nutricional 

REZENDE, Ana 
Maria Bartels 

Trabalho anterior à Plata-
forma Sucupira 2011 SP 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE SÃO PAULO 
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Título Autor palavras-chave ano UF Universidade 

Compreensão de nutricionistas da 
alimentação escolar sobre educa-
ção alimentar e nutricional 

SOARES, Ga-
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des 
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tação escolar 2015 GO 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE GOIÁS 
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Exercício profissional do nutricio-
nista e a realização da educação 
alimentar e nutricional nas regiões 
brasileiras 

GREGORIO, 
Nicolly Patri-
cia 

alimentação escolar, educa-
ção alimentar e nutricional, 
nutricionista 2014 GO 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE GOIÁS 

Cozinhando e dialogando: meren-
deiras, suas possibilidades e desa-
fios para ações de educação ali-
mentar e nutricional em escolas 
públicas do Rio de Janeiro. 

GOMES, Kelly 
dos Santos 

Alimentação escolar. Meren-
deiras. Educação alimentar e 
nutricional. 2014 RJ 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO RIO DE JANEIRO 

Ações de educação alimentar e 
nutricional no âmbito do pro-
grama nacional de alimentação es-
colar em municípios Goianos 

SILVA, Simoni 
Urbano da 

educação alimentar e nutrici-
onal, alimentação escolar, 
nutricionista, promoção da 
saúde 2013 GO 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE GOIÁS 

A educação alimentar e nutricional 
e as práticas dos professores de 
educação física: uma possibilidade 
para escolas de Fortaleza 

NUNES, Ale-
xandra Regia 
Nobre Mon-
teiro 

Alimentação saudável; Edu-
cação Alimentar e Nutricio-
nal; Educação Física; Práticas 
docentes 2019 CE 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO CEARÁ 

Ações de educação alimentar e 
nutricional no âmbito das escolas 
públicas de Belo Horizonte - MG: 
análise da abordagem teórico-me-
todológica 

GRECO, Glau-
cia Moreira 
Marotta 

Educação alimentar e nutrici-
onal; alimentação escolar; sa-
úde pública; pesquisa quali-
tativa 2020 MG 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE MINAS GERAIS 

Identificação das ações de alimen-
tação e nutrição desenvolvidas nas 
escolas públicas de ensino funda-
mental de Maceió - Alagoas 

BEZERRA, Ari-
ana de Farias 

Educação Alimentar e Nutri-
cional, Escolas, promoção da 
Saúde, Alimentação e Nutri-
ção 2013 AL 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE ALAGOAS 

Vivências do plantar e do comer: 
produção de sentidos em escolas 
com horta 

COELHO, De-
nise Eugenia 
Pereira 

Agricultura urbana; Saúde es-
colar; Promoção da saúde; 
Educação alimentar e nutrici-
onal 2014 SP USP 

Educação alimentar e nutricional 
(EAN) no contexto escolar: percep-
ções e práticas de educadores das 
escolas públicas municipais de Ca-
tuípe-RS 

ZIENTARSKI, 
Simone 

Educação em Saúde; Educa-
ção Popular; Educação Ali-
mentar e Nutricional; Escolas 
públicas; Educadores 2021 RS 

UNIV. REGIONAL DO NO-
ROESTE DO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL 

Discursos de professores e de co-
ordenadores pedagógicos sobre 
alimentação escolar 

OLIVEIRA, Gi-
ovanna An-
gela Leonel 

pesquisa qualitativa; alimen-
tação escolar; educador; Bra-
sil; políticas públicas 2018 GO 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE GOIÁS 

A utilização de hortas e compos-
teiras no desenvolvimento de es-
tratégias pedagógicas voltadas 
para a promoção da saúde em 
duas escolas municipais de São 
Paulo 

PRAGER, Ana 
Carolina Lujza 
de Moura 

Horta escolar; Horta pedagó-
gica; Promoção da Saúde; 
Educação Alimentar e Nutri-
cional; Educação Ambiental 2017 SP USP 

Associação de fatores individuais e 
do ambiente alimentar nas escolas 
com o excesso de peso e obesi-
dade dos escolares na américa do 

CARDOZO, 
Najla de Oli-
veira 

Ambiente construído; Ali-
mentação escolar; Obesidade 
infantil; Saúde da criança; 
Educação alimentar e nutrici-
onal. 2021 SP 

UNIVERSIDADE ESTA-
DUAL PAULISTA JÚLIO 
DE MESQUITA FILHO 
( SÃO JOSÉ DO RIO 
PRETO ) 
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sul: uma revisão sistemática de es-
tudos observacionais da última dé-
cada 

Atividades de educação alimentar 
e nutricional com foco no desper-
dício de alimentos na alimentação 
escolar 

RIGON, Talita 
Balansin 

desperdício de alimentos; in-
tervenção, educação nutrici-
onal 2021 SP 

UNIVERSIDADE ESTA-
DUAL DE CAMPINAS ( LI-
MEIRA ) 

Agricultura familiar em escolas es-
taduais do município de Duque de 
Caxias: arranjos operacionais e 
processos educativos 

ALMEIDA, 
Ana Lucia dos 
Santos Albu-
querque de 

Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar Agricultura 
familiar. Educação alimentar 
e nutricional. Abordagem pe-
dagógica e transdisciplinar. 
Alimentação saudável. 2016 RJ 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO RIO DE JANEIRO 

Promoção da alimentação saudá-
vel no ambiente escolar: avaliação 
do programa horta educativa em 
escolas estaduais de São Paulo 

TOLEDO, An-
drea D Agosto 

Educação Alimentar e Nutri-
cional; Agricultura Urbana; 
Saúde Escolar; Promoção da 
Saúde; Pesquisa Qualitativa; 
Avaliação de Programas e 
Projetos de Saúde 2021 SP USP 

Cinema e comensalidade na es-
cola: o diálogo ciência e arte na 
criação de um website do campo 
da alimentação e nutrição 

MONTEIRO, 
Gustavo Bas-
tos 

Cinema, Comensalidade, 
Website, CienciArte, Arte, Ci-
ência, Ensino. Alimentação e 
Nutrição, Web Design 2019 RJ 

UNIVERSIDADE DO ES-
TADO DO RIO DE JA-
NEIRO 

Influência do ambiente alimentar 
comunitário do entorno da resi-
dência no consumo de ultrapro-
cessados entre escolares 

FRAGA, Ra-
phaela Sil-
veira 

Ambiente alimentar; escola-
res; consumo alimentar; ul-
traprocessados 2020 MG 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE MINAS GERAIS 

Caracterização do consumo ali-
mentar e seus fatores determinan-
tes entre adolescentes de escolas 
públicas e privadas das capitais 
Brasileiras e do Distrito Federal 

SANTANA, Su-
mara de Oli-
veira 

Saúde do Adolescente, Con-
sumo alimentar, Comporta-
mento alimentar, Estilo de 
Vida Sedentário 2014 DF 

UNIVERSIDADE DE BRA-
SÍLIA 

Efeito de um programa de inter-
venção com educação nutricional 
e atividade física na prevenção da 
obesidade em escolares: um es-
tudo controlado randomizado 

FRIEDRICH, 
Roberta Rog-
gia 

Obesidade. Prevenção & 
Controle. Índice de Massa 
Corporal. Educação Alimen-
tar e Nutricional. Educação 
Física e Treinamento. Progra-
mas de Redução de Peso. Es-
colas. Estudo de intervenção. 
Ensaio Clínico Controlado 
Aleatório. 2015 RS UFRGS 

Consumo de bebidas açucaradas: 
associação com as características 
do ambiente alimentar escolar e 
padrões de comportamento de sa-
úde 

ROCHA, Lu-
ana Lara 

Bebidas Açucaradas; Adoles-
centes; Escolas; Ambiente 
Alimentar 2020 MG 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE MINAS GERAIS 

Qualidade da dieta de crianças de 
escolas públicas municipais de 
Belo Horizonte, minas gerais: ava-
liação e proposta de otimização. 

HORTA, Paula 
Martins 

criança; dieta; epidemiologia 
nutricional; otimização; pro-
gramação linear; saúde esco-
lar 2016 MG 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE MINAS GERAIS 
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Atitudes, crenças e práticas mater-
nas sobre alimentação infantil e 
percepção e insatisfação materna 
em relação ao estado nutricional 
de crianças em escolas particula-
res do Distrito Federal, Brasil 

SILVA, Jessica 
Pedroso da 

criança; percepção materna; 
nutrição da criança; estado 
nutricional; imagem corporal; 
silhueta; relações mãe-filho; 
alimentação infantil; con-
sumo alimentar. 2016 DF 

UNIVERSIDADE DE BRA-
SÍLIA 

Influência da publicidade de ali-
mentos sobre a escolha alimentar 
de crianças e adolescentes de es-
colas públicas do Distrito Federal. 

SPANIOL, Ana 
Maria 

Comportamento alimentar, 
publicidade de alimentos, re-
gulamentação, alimentos não 
saudáveis, alertas de saúde, 
nutrição. 2014 DF 

UNIVERSIDADE DE BRA-
SÍLIA 

Intervenção nutricional de promo-
ção de alimentação saudável via 
smartphone entre adolescentes 
de escolas públicas do Distrito Fe-
deral 

LIMA, Stefany 
Correa 

Intervenção Nutricional; Ado-
lescentes; Guia Alimentar; 
mHealth; Modelo Transteó-
rico; Alimentação Saudável. 2021 DF 

UNIVERSIDADE DE BRA-
SÍLIA 

Intervenção nutricional direcio-
nada aos estágios de mudança via 
whatsapp entre adolescentes de 
escolas públicas do Distrito Fede-
ral 

MELO, Giselle 
Rhaisa Do 
Amaral e 

mHealth; Modelo Transteó-
rico; Intervenção; Guia Ali-
mentar; Adolescentes 2020 DF 

UNIVERSIDADE DE BRA-
SÍLIA 

O comportamento alimentar de 
escolares do ensino básico e sua 
associação com excesso de peso e 
consumo da alimentação escolar' 

CAMARGO, 
Juliana Melo 
Teruel Biagi 

Estado Nutricional, Criança, 
Consumo de Alimentos, Ali-
mentação Escolar, Política 
Nutricional 2015 SP FCM/UNICAMP 

Repositório Institucional UFC - DISSERTAÇÕES: 11 resultados - DESCRITORES: "Educação 
Alimentar e Nutricional" AND "Educação Integral" 

Título Autor palavras-chave ano UF Universidade  

A educação alimentar e nutricional 
e as práticas dos professores de 
educação física: uma possibilidade 
para escolas de Fortaleza 

NUNES, Ale-
xandra Régia 
Nobre Mon-
teiro 

Alimentação saudável, Edu-
cação Alimentar e Nutricio-
nal, Educação Física, Práticas 
docentes 2019 CE UFC 

Do grão ao pão: significações do 
alimento na pedagogia Waldorf 

MACHADO, 
Juliana Gil da 
Silva 

Alimentação Escolar, Educa-
ção Alimentar e Nutricional, 
Pedagogia Waldorf, Currículo 2016 CE UFC 

Avaliação do consumo alimentar e 
estado nutricional de crianças me-
nores de dois anos de uma comu-
nidade quilombola 

VASCONCE-
LOS, Carliane 
Vanessa 
Souza 

Educação em saúde, Estado 
nutricional, Grupo com An-
cestrais do Continente Afri-
cano, Saúde Pública 2022 CE UFC 

A educação alimentar e nutricional 
na formação inicial de professores 
pedagogos no Estado do Ceará 

MOURA, 
Francisco Nu-
nes de Sousa 

Alimentação Saudável, Edu-
cação em Saúde. 2020 CE UFC 

Conselhos de Alimentação Escolar: 
análise dos impactos da atuação 
no Estado do Ceará 

OLIVEIRA, 
Áquila Ma-
theus de 
Souza  

Controle social, Alimentação 
escolar, Conselho de Alimen-
tação Escolar 2018 CE UFC 

https://repositorio.ufc.br/browse?type=author&value=Oliveira%2C+%C3%81quila+Matheus+de+Souza
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Problematizando a regionalização 
da alimentação dentro do pro-
grama nacional de alimentação es-
colar 

SIQUEIRA, Lu-
anny da Sil-
veira 

Alimentação escolar, Regio-
nalização, Hábitos alimenta-
res, Educação alimentar e nu-
tricional 2018 CE UFC 

Educação alimentar e nutricional: 
avaliação de treinamento para uso 
de tecnologia educativa sobre ali-
mentos regionais 

FERREIRA, 
Ádria Marcela 
Vieira 

Avaliação Educacional, Edu-
cação Alimentar e Nutricio-
nal, Promoção da Saúde 2016 CE UFC 

Significados atribuídos à alimenta-
ção saudável por professores da 
Educação Infantil: entre o dito e o 
vivido 

LIMA, José 
Claudionor de  

Currículo, Alimentação sau-
dável, Cultura alimentar, Pro-
fessores da Educação Infantil 2018 CE UFC 

Alimentação escolar: práticas de 
agricultores Cearenses como for-
necedores para o Programa Nacio-
nal de Alimentação Escolar (PNAE) 

GOMES, Lud-
mir dos San-
tos 

Alimentação escolar, Agricul-
tura familiar, Compras sus-
tentáveis, Educação escolar 2019 CE UFC 

Comida e poder: análise histórica 
da Campanha Nacional de Alimen-
tação Escolar no Ceará (1964- 
1972) 

ARAGÃO, 
Francisco José 
Alves de  

Brasil. Ministério da Educa-
ção, Campanha Nacional de 
Alimentação Escolar Alimen-
tação Escolar – Ceará – 1964 
– 1972, Merenda escolar – 
Ceará – 1964 – 1972, Bem-
estar do aluno – Ceará – 
1964 – 1972 2016 CE UFC 

Lâmina de irrigação versus cober-
tura do solo e manejo da fertirri-
gação fosfatada no cultivo do fei-
jão-caupi 

OLIVEIRA, 
Willame Can-
dido de  

Semiárido, Vigna unguiculata 
(L.) Walp, Necessidades hídri-
cas, Mulching ácido fosfórico 2019 CE UFC 

BDTD - TESES: 12 resultados - DESCRITORES: "Educação Alimentar e Nutricio-
nal" AND "Educação Integral" 

Título Autor palavras-chave ano UF Universidade 

Aproveitar para não desperdiçar: 
uma proposta de oficina de apro-
veitamento integral de alimentos 
para a educação de jovens e adul-
tos (eja) 

MERCINI, Bár-
bara Junia Pa-
tricio 

Oficina, Material didático, 
Aproveitamento Integral dos 
Alimentos, Educação Nutrici-
onal, Educação de Jovens e 
Adultos. 2015 MG PUC-BH 

Qualificação profissional de mu-
lheres e a Segurança Alimentar e 
Nutricional 

CAMPOS, Jus-
sara Maysa 
Silva 

Segurança Alimentar e Nutri-
cional, Vulnerabilidade Social 
e Educação 2015 DF 

UNIVERSIDADE DE BRA-
SILIA - DF 

Restaurantes Populares: ferra-
menta de política pública sob a 
perspectiva da Segurança Alimen-
tar e Nutricional 

BRANDÃO, 
Thaysa Bar-
bosa Caval-
cante 

Segurança Alimentar e Nutri-
cional, Política Pública, Res-
taurantes Populares, Políticas 
públicas Brasil, Política ali-
mentar Brasil, Segurança ali-
mentar Brasil 2017 RJ 

UNIVERSIDADE DO ES-
TADO DO RJ 

Intervenção nutricional para im-
plementação do guia alimentar 
para a população brasileira com 

CHAGAS, Ca-
rolina Martins 
dos Santos 

Alimentação saudável, Jogos 
digitais, Intervenção nutricio-
nal, Prática alimentar 2017 DF 

UNIVERSIDADE DE BRA-
SILIA - DF 
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mobile health entre adolescentes 
do Distrito Federal 

Riscos emergentes dos alimentos : 
regulação, conflitos e tensões; 
uma experiência Brasileira 

FIGUEIREDO, 
Ana Virgínia 
de Almeida 

Riscos dos alimentos. Regula-
ção sanitária. Vigilância sani-
tária. Controle sanitário dos 
alimentos. 2014 DF 

UNIVERSIDADE DE BRA-
SILIA - DF 

Impacto de uma intervenção mul-
ticomponente sobre a duração do 
sono, sonolência diurna e excesso 
de peso em adolescentes do en-
sino de tempo integral da cidade 
de Fortaleza 

SOUSA, Eva-
nice Avelino 
de  

Saúde do escolar. Estado nu-
tricional. Qualidade do Sono. 
Sintomas depressivos. Trans-
tornos alimentares. 2019 CE UFC - FORTALEZA 

Qualidade da dieta de crianças de 
escolas municipais de Belo Hori-
zonte, Minas Gerais: avaliação e 
proposta de otimização 

HORTA, Paula 
Martins 

Criança. Dieta. Epidemiologia 
nutricional. Otimização. Pro-
gramação linear. Saúde esco-
lar. 2016 MG 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE MINAS GERAIS - BH 

Óleo de Pequi (caryocar brasili-
ense, camb) na alimentação de ju-
venis de Tambaqui (colossoma 
macropomum, curvier 1818) 

ROCHA, Alys-
son Soares da  

desempenho, óleo vegetal, 
pequi, perfil lipídico 2018 DF 

UNIVERSIDADE DE BRA-
SILIA - DF 

Comportamento sedentário, ativi-
dade física e estado nutricional de 
idosos 

CAMILO, 
Bruno de 
Freitas 

Estilo de vida sedentário. So-
brepeso. Obesidade. Desnu-
trição. Idoso. 2017 MG 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO TRIÂNGULO MI-
NEIRO - UBERABA 

Comunicação, saberes e sabores: 
estratégias de sobrevivência e 
práticas de bem viver na aldeia 
Cinta Vermelha-Jundiba 

LIBERATO, 
Rita Simone 
Barbosa 

Educação, Índios, Minas Ge-
rais, Comunicação, Aldeias 
Indígenas, Aldeia Cinta Ver-
melha, Jundiba (Araçuaí, 
MG), Educação Indígena, Co-
municação Comunitária 2018 SE 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE SERGIPE 

Qualidade da dieta de escolares 
do município de São Paulo 

PRADO, Bar-
bara Grassi 

Alimentação Escolar, Com-
portamento Alimentar, Crian-
ças 2014 SP USP 

Avaliação da implementação das 
condicionalidades de saúde do 
programa bolsa família e seu pa-
pel no cuidado à saúde: estudo de 
caso do município do Rio de Ja-
neiro 

TREVISANI, 
Jorginete de 
Jesus Damião 

Avaliação em Saúde, Bolsa 
Família, Equidade em Saúde, 
Programas de Transferência 
de Renda, Programas de Ali-
mentação e Nutrição 2012 SP USP 

BDTD - DISSERTAÇÕES: 39 resultados - DESCRITORES: "Educação Alimentar e 
Nutricional" AND "Educação Integral" 

Título Autor palavras-chave ano UF Universidade 

Acepções e Práticas de Educação 
Alimentar e Nutricional no Âmbito 
Escolar 

RAMOS, Fla-
via Pascoal 

educação alimentar e nutrici-
onal, alimentação escolar, nu-
tricionistas, educação em sa-
úde 2016 BA UFBA - SALVADOR 
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Avaliação de estratégia de educa-
ção nutricional em unidade de ali-
mentação e nutrição 

MAZOCCO, 
Larissa 

Educação nutricional, densi-
dade energética, sódio, Ficha 
Técnica de Preparação, cardá-
pio, Unidade de Alimentação 
e Nutrição, escolha alimentar, 
informação nutricional. 2015 DF 

UNIVERSIDADE DE BRA-
SÍLIA 

Experiência educacional holística 
envolvendo educação alimentar e 
nutricional: um estudo de caso. 

REGO, Natália 
da Silva 

Complexidade, Educação ali-
mentar e nutricional, Educa-
ção holística 2020 SP 

UNIDADE DA USP, FA-
CULDADE DE MEDICINA 
DE RIBEIRÃO PRETO 

Educação Alimentar e Nutricional 
na Atenção Primária à Saúde na 
perspectiva do profissional não 
nutricionista 

CARVALHO, 
Fernanda 
Werbicky de 

Atenção Primária à Saúde, 
Educação Alimentar e Nutrici-
onal, Promoção da Saúde, Se-
gurança Alimentar e Nutricio-
nal 2016 SP USP 

A educação alimentar e nutricional 
na formação inicial de professores 
pedagogos no Estado do Ceará 

MOURA, 
Francisco Nu-
nes de Sousa 

Alimentação Saudável, Educa-
ção em Saúde, Ensino de Ci-
ências 2020 CE UFC - FORTALEZA 

Educação alimentar e nutricional: 
percepção de professores, coorde-
nadores pedagógicos e nutricionis-
tas 

NASCI-
MENTO, Vitor 
de Mattos 

Educação Alimentar e Nutrici-
onal, Alimentação Escolar. 
Hábitos Alimentares 2016 SP USP 

Educação alimentar e nutricional: 
estratégias lúdicas facilitadoras do 
ensino de biologia na educação de 
jovens e adultos 

MELO, Alena 
Sousa de 

Educação de jovens e adultos 
(EJA), Segurança alimentar, 
Ludicidade, Ensino e aprendi-
zagem 2019 PB 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DA PARAÍBA 

Desenvolvimento de oficinas de 
educação alimentar e nutricional 
pautadas no modelo transteórico 
para consumo de óleos e gorduras 

SIQUEIRA, Va-
nessa de Oli-
veira 

Educação Alimentar e Nutrici-
onal, Promoção da Saúde, 
Comportamento Alimen-
tar/psicologia, Humanos, Fe-
minino, Fatores Socioeconô-
micos, Pesos e Medidas Cor-
porais, Adulto, Enfermagem, 
Masculino, Gorduras na Di-
eta, Questionário 2012 MG UFMG 

O olhar do educando e do educa-
dor sobre ação de educação ali-
mentar e nutricional desenvolvida 
com mulheres do Recanto das 
Emas/DF 

TORQUATO, 
Luiza Lima 

Educação alimentar e nutrici-
onal, Educação em saúde, 
Mulheres - Distrito Federal 
(Brasil) 2015 DF 

UNIVERSIDADE DE BRA-
SÍLIA 

Construção e validação de instru-
mento imagético de promoção de 
práticas alimentares saudáveis 
para adolescentes 

COSTA, Kelly 
Paranhos 

Educação alimentar e nutrici-
onal, adolescentes, dieta, há-
bitos alimentares. 2017 DF 

UNIVERSIDADE DE BRA-
SÍLIA 

Impacto de uma intervenção nu-
tricional com instrumentos imagé-
ticos para a promoção de práticas 
alimentares saudáveis entre ado-
lescentes de Brasília-DF 

FONSECA, 
Laís Gomes 

Educação Alimentar e Nutrici-
onal, Instrumentos imagéti-
cos (Obras pictóricas), Conhe-
cimento, Hábito alimentar, 
Adolescente. 2017 DF 

UNIVERSIDADE DE BRA-
SÍLIA 
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Promoção da alimentação saudá-
vel na atenção primária à saúde: 
contribuição para construção cole-
tiva do saber-fazer 

LIMA, Rosana 
Maria Fer-
reira de 
Moura 

Promoção da saúde; Educa-
ção alimentar e nutricional; 
Clínica ampliada; Pesquisa 
participativa; Integralidade 2014 RN 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO RIO GRANDE DO 
NORTE 

A atuação de nutricionistas do Ser-
viço Social da Indústria como pro-
motores de saúde: suas práticas e 
percepções 

FERREIRA, 
Gina Marini 
Vieira 

Promoção da Saúde. Nutricio-
nistas. Educação Alimentar e 
Nutricional. Nutrição em pro-
moção da saúde. Bem-estar. 2016 DF 

UNIVERSIDADE DE BRA-
SÍLIA 

Programa Horta Educativa: Análise 
da política pública no município de 
Limeira - SP  

ZAMBELLI, Lu-
ana Cristina 

Alimentação, Educação Ambi-
ental, Educação Alimentar e 
Nutricional. 2019 SP UNICAMP - : LIMEIRA-SP 

Consumo alimentar de crianças de 
6 a 24 meses no domicílio e em 
centros municipais de educação 
infantil 

MADRUGA, 
Fernanda 
Pons 

Consumo alimentar; crianças 
menores de dois anos; cre-
che; hábitos alimentares; 
PNAE. 2015 SC 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO PARANÁ 

Percepção parental acerca do 
comportamento alimentar de cri-
anças pré-escolares em uma po-
pulação de baixa renda no Distrito 
Federal 

OLIVAL, Mari-
ana Delgado 
de 

Segurança Alimentar e Nutri-
cional, Hábitos alimentares, 
Crianças - educação pré-esco-
lar - nutrição, Pobreza 2015 DF 

UNIVERSIDADE DE BRA-
SÍLIA 

Excesso de peso e sua relação com 
condições socioeconômicas da 
área de moradia de crianças assis-
tidas por escolas públicas de edu-
cação infantil de Porto Alegre 

KRAUSE, An-
nelise Barreto 

Estado nutricional, Índice de 
Massa Corporal, fatores soci-
oeconômicos, saúde da cri-
ança, pré-escolares, vizi-
nhança, território 2013 RS UFRGS 

Qualidade nutricional da alimenta-
ção escolar fornecida a crianças de 
7 a 36 meses em Centros Munici-
pais de Educação Infantil 

BORBA, Ana-
belle Reton-
dario de Lima 

Alimentação Escolar. Lac-
tente. Análise físico-química. 2014 PA 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO PARANÁ. 

Fatores associados à não adesão e 
à não aceitação da alimentação 
escolar por alunos de escolas pú-
blicas de tempo integral 

CARVALHO, 
Nágila Araújo 
de 

Alimentação escolar, Política 
nutricional, Saúde escolar 2015 GO 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE GOIÁS 

Variação temporal do excesso de 
peso em crianças matriculadas em 
Escolas Municipais de Educação 
Infantil de Porto Alegre e análise 
da alimentação escolar (2006-
2013) 

FIAMINGHI, 
Diane Cristina 

Transição nutricional; Excesso 
de peso; Pré-escolares; Ali-
mentação escolar. 2015 RS UFRGS 

Aspectos alimentares e nutricio-
nais de crianças e adolescentes 
com transtorno do espectro au-
tista 

MAGAGNIN, 
Tayná 

Autismo – Aspetos nutricio-
nais, Autistas - Nutrição, Nu-
trição – Necessidades, Educa-
ção em saúde, Atenção pri-
mária à saúde 2019 SC 

UNIVERSIDADE DO EX-
TREMO SUL CATARI-
NENSE. 

Influência do tempo de permanên-
cia na rede pública de educação 
infantil sobre a promoção de sa-
úde bucal e sobre a formação de 
hábitos alimentares saudáveis em 

SINCHEZ, Car-
los Javier 
Arauzo 

Cárie dentária, Dente decí-
duos, Educação infantil, Hábi-
tos alimentares, Maloclusão, 
Placa dentária 2017 SP USP 
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pré-escolares no município de São 
Paulo 

Avaliação das ações de saúde e 
nutrição na perspectiva do Pro-
grama Saúde na Escola 

SOUZA, Na-
thália Paula 
de 

Saúde escolar; Promoção da 
saúde; Prevenção de doen-
ças; Educação nutricional; 
Avaliação de programas e 
projetos de saúde 2012 PE 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE PERNAMBUCO 

Implementação do Programa de 
Alimentação Escolar: gestão ter-
ceirizada do cardápio em Escolas 
Técnicas de Pernambuco 

OLIVEIRA, Flá-
via Gabrielle 
Pereira 

Alimentação Escolar, Serviços 
Terceirizados, Políticas Públi-
cas 2014 PE 

FUNDAÇÃO OSWALDO 
CRUZ. INSTITUTO 
AGGEU MAGALHÃES. RE-
CIFE, PE, BRASIL. 

Educação permanente em alimen-
tação e nutrição na Estratégia Sa-
úde da Família: um olhar sobre 
municípios brasileiros de grande 
porte 

RICARDI, Luci-
ani Martins 
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https://bdtd.ibict.br/vufind/Search/Results?lookfor=%22Ensino+universit%C3%A1rio+Rio+de+Janeiro+%28RJ%29%22&type=Subject
https://bdtd.ibict.br/vufind/Search/Results?lookfor=%22Ensino+universit%C3%A1rio+Rio+de+Janeiro+%28RJ%29%22&type=Subject
https://bdtd.ibict.br/vufind/Search/Results?lookfor=%22Ensino+universit%C3%A1rio+Rio+de+Janeiro+%28RJ%29%22&type=Subject
https://bdtd.ibict.br/vufind/Search/Results?lookfor=%22Universidade+do+Estado+do+Rio+de+Janeiro.+Instituto+de+Nutri%C3%A7%C3%A3o%22&type=Subject
https://bdtd.ibict.br/vufind/Search/Results?lookfor=%22Universidade+do+Estado+do+Rio+de+Janeiro.+Instituto+de+Nutri%C3%A7%C3%A3o%22&type=Subject
https://bdtd.ibict.br/vufind/Search/Results?lookfor=%22Universidade+do+Estado+do+Rio+de+Janeiro.+Instituto+de+Nutri%C3%A7%C3%A3o%22&type=Subject
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BDTD - DISSERTAÇÕES: 40 resultados - DESCRITORES: "Educação Alimentar e 
Nutricional" AND "Políticas Públicas" 

Título Autor palavras-chave ano UF Universidade 

A educação alimentar e nutricional 
e as práticas dos professores de 
educação física: uma possibilidade 
para escolas de Fortaleza 

NUNES, Ale-
xandra Régia 
Nobre Mon-
teiro 

Alimentação saudável, Edu-
cação Alimentar e Nutricio-
nal, Educação Física, Práticas 
docentes 2019 CE UFC 

Educação alimentar e nutricional: 
estudo de caso de um projeto in-
terdisciplinar 

RUOCCO, Ma-
riana Barbosa 
Meirelles 

Educação Alimentar e Nutri-
cional, Pesquisa Qualitativa, 
Prática Interdisciplinar, Pro-
moção da Saúde 2020 SP USP 

O ambiente alimentar da rede mu-
nicipal de educação de São Luís - 
MA 

RUDAKOFF, 
Lívia Carolina 
Sobrinho 

Alimentação Escolar, Boas 
Práticas de Fabricação, Plane-
jamento de cardápio, Progra-
mas e políticas de nutrição e 
alimentação, Segurança Ali-
mentar e Nutricional 2016 MA 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO MARANHÃO 

Elaboração e apresentação de 
componente curricular integrativo 
e transversal: uma experiência no 
contexto da educação alimentar e 
nutricional para o ensino médio 

CORRÊA, So-
lange Aze-
vedo 

Educação alimentar e nutrici-
onal. Promoção da alimenta-
ção adequada e saudável. En-
sino médio. Projeto Político 
Pedagógico 2020 MG 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE MINAS GERAIS - BH 

Insegurança alimentar em famílias 
de crianças matriculadas na rede 
municipal de educação infantil, 
Belém-PA 

LEITE, Juliane 
Costa 

Segurança Alimentar e Nutri-
cional, Indicadores sociais, 
Antropometria, Estado nutri-
cional, Crianças 2018 PA 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO PARÁ 

O olhar do educando e do educa-
dor sobre ação de educação ali-
mentar e nutricional desenvolvida 
com mulheres do Recanto das 
Emas/DF 

TORQUATO, 
Luiza Lima 

Educação alimentar e nutrici-
onal, Educação em saúde 
Mulheres - Distrito Federal 
(Brasil) 2015 DF 

UNIVERSIDADE DE BRA-
SÍLIA 

O papel das políticas públicas de 
segurança alimentar através do 
PNAE: um estudo de caso de uma 
escola da rede estadual de educa-
ção do Paraná no município de To-
ledo 

SOARES, Si-
mone Cesario 

Políticas-Públicas, Segurança-
Alimentar, PNAE, Educação, 
Paraná 2022 PR 

UNIVERSIDADE ESTA-
DUAL DO OESTE DO PA-
RANÁ, MARECHAL CÂN-
DIDO RONDON 

Representações sociais de nutrici-
onistas do núcleo ampliado de sa-
úde da família sobre educação ali-
mentar e nutricional 

GUEDES, Na-
tália de Alva-
renga 

Representações sociais; Nu-
tricionistas; Educação Ali-
mentar e Nutricional; Aten-
ção Primária à Saúde; Núcleo 
Ampliado de Saúde da Famí-
lia e Atenção Básica. 2019 MG 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE MINAS GERAIS 

Educação alimentar e nutricional 
em nível de atenção primária à sa-
úde em São Paulo e Bogotá: cená-
rio e temáticas 

CARDENAS, 
Alexandra 
Pava 

Atenção Primária à Saúde, 
Brasil, Colômbia, Educação 
Alimentar e Nutricional, Polí-
ticas Públicas, Prática de 
Grupo 2013 SP USP 

https://repositorio.unb.br/browse?type=subject&value=Educa%C3%A7%C3%A3o+alimentar+e+nutricional
https://repositorio.unb.br/browse?type=subject&value=Educa%C3%A7%C3%A3o+alimentar+e+nutricional
https://repositorio.unb.br/browse?type=subject&value=Educa%C3%A7%C3%A3o+em+sa%C3%BAde
https://repositorio.unb.br/browse?type=subject&value=Mulheres+-+Distrito+Federal+%28Brasil%29
https://repositorio.unb.br/browse?type=subject&value=Mulheres+-+Distrito+Federal+%28Brasil%29
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Ações promotoras de saúde para o 
combate ao excesso de peso e se-
dentarismo em adolescentes no 
ambiente escolar MISKE, Julius 

Educação alimentar e nutrici-
onal. Atividades Físicas. Obe-
sidade. Sedentarismo. Pro-
moção de Saúde. Adolescen-
tes. 2018 PE 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE PERNAMBUCO 

Avaliação do Plano Estadual de Se-
gurança Alimentar e Nutricional 
de Santa Catarina 

MACHADO, 
Mick Lennon 

Segurança Alimentar e Nutri-
cional. Política Pública. Avali-
ação. 2017 SC UFSC - FLORIANÓPOLIS 

Segurança Alimentar e Nutricional: 
indicadores e gestão no rural de 
Gravataí, Rio Grande do Sul 

MEDEIROS, 
Tathiane Mu-
riel 

Segurança Alimentar, Desen-
volvimento Rural, CONSAD 
Metropolitano Sul, Indicado-
res de SAN, Gestão de SAN 2014 RS UFRGS - POA 

Do lixo à mesa: uma análise do 
Programa Câmbio Verde de Curi-
tiba sob a perspectiva da Segu-
rança Alimentar e Nutricional 

RIBEIRO, 
Brenda Lee 
Bianchi 

Meio ambiente; Política Pú-
blica; Vulnerabilidade Social; 
Segurança Alimentar e Nutri-
cional; Catadores 2020 NI NI 

Programa Horta Educativa: análise 
da política pública no município de 
Limeira - SP 

ZAMBELLI, Lu-
ana Cristina 

Alimentação, Educação Am-
biental, Educação Alimentar 
e Nutricional 2019 SP 

UNIVERSIDADE ESTA-
DUAL DE CAMPINAS - LI-
MEIRA 

Avaliação do consumo alimentar e 
estado nutricional de crianças me-
nores de dois anos de uma comu-
nidade quilombola 

VASCONCE-
LOS, Carliane 
Vanessa 
Souza 

Educação em saúde, Estado 
nutricional, Grupo com An-
cestrais do Continente Afri-
cano, Saúde Pública 2022 CE UFC 

Percepções de responsáveis pela 
aquisição de alimentos para a fa-
mília sobre compra e consumo de 
alimentos saudáveis 

MOREIRA, Ca-
roline Camila 

Alimentos Saudáveis. Compra 
de alimentos. Consumo de 
frutas e hortaliças. Pais de es-
colares. Comportamento de 
consumo. 2013 SC UFSC 

O ambiente escolar como promo-
tor da Segurança Alimentar e Nu-
tricional: o papel da alimentação 
escolar 

VALENTIM, 
Emanuele de 
Araújo 

Alimentação Escolar. Adoles-
centes. Políticas Públicas. 2014 NI NI 

Análise de método de avaliação da 
Segurança Alimentar e Nutricional: 
uma contribuição à política muni-
cipal de SAN 

PANELLI-
MARTINS, 
Bárbara Edu-
arda 

Segurança Alimentar e Nutri-
cional, Avaliação de SAN, In-
dicadores de SAN 2006 BA UFB - SALVADOR 

Adesão à alimentação escolar por 
adolescentes da rede pública de 
ensino Lapa, Paraná 

CESAR, Josi-
ane Tiborski 

Adolescentes. Alimentação 
Escolar. Políticas Públicas. 
Programas Governamentais. 2016 NI NI 

O impacto do programa bolsa fa-
mília na segurança alimentar Dos 
beneficiários do meio urbano e ru-
ral do município de Laranjeiras do 
Sul/Paraná 

SOUTHIER, 
Naiara 

Políticas Públicas, Segurança 
Alimentar, Ambientes Urba-
nos, Ambientes Rurais 2018 SC 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DA FRONTEIRA SUL 

Segurança Alimentar e Nutricional 
no Brasil: reflexões sobre o campo 
científico e características dos gru-
pos de pesquisa 

ALBUQUER-
QUE, Jover-
lany Pessoa 
de 

Segurança Alimentar e Nutri-
cional, Fome, Soberania Ali-
mentar, Campo científico-
acadêmico 2020 SP 

UNIVERSIDADE ESTA-
DUAL DE CAMPINAS, LI-
MEIRA - SP 



127 

 

Efetividade social do programa 
bolsa família na segurança alimen-
tar das famílias rurais no municí-
pio de Rio Verde (GO) 

ALMEIDA, 
Frankcione 
Borges de 

Políticas Públicas, Efetivi-
dade, Programa Bolsa Famí-
lia, Segurança Alimentar e 
Nutricional, Famílias Rurais 2014 GO 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE GOIÁS 

Implementação do Programa de 
Alimentação Escolar: gestão ter-
ceirizada do cardápio em Escolas 
Técnicas de Pernambuco 

OLIVEIRA, Flá-
via Gabrielle 
Pereira 

Alimentação Escolar, Serviços 
Terceirizados, Políticas Públi-
cas 2014 PE 

RECIFE - FUNDAÇÃO OS-
WALDO CRUZ. INSTI-
TUTO AGGEU MAGA-
LHÃES. 

Perfil nutricional e de segurança 
alimentar de beneficiários do Pro-
grama Bolsa Família de Maceió – 
AL 

CABRAL, Mar-
cela Jardim 

Programa de Sustentação de 
Redá – Brasil, Programa Bolsa 
Família – Maceió (AL), Avalia-
ção Nutricional, Segurança 
Alimentar, Damília – Con-
sumo Alimentar 2013 AL 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE ALAGOAS 

Avaliação do programa nacional 
de alimentação escolar e dos fato-
res associados à situação de 
(In)segurança Alimentar e Nutrici-
onal em crianças 

ROCHA, Na-
runa Pereira 

Merenda escolar, Crianças - 
Nutrição, Segurança alimen-
tar, Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (Brasil) 2016 MG 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE VIÇOSA - MG 

Contribuição do Programa Nacio-
nal de Alimentação Escolar na situ-
ação de Segurança Alimentar e 
Nutricional em famílias com crian-
ças até seis anos durante a pande-
mia de Covid-19 

KONFLANZ, 
Daiana Taís 
Zander 

Insegurança Alimentar e Nu-
tricional. Alimentação Esco-
lar. SARS-CoV-2. Pré-Escola-
res. Vulnerabilidade Social. 2022 PR 

UNIVERSIDADE ESTA-
DUAL DO OESTE DO PA-
RANÁ 

Qualidade de vida e atitudes ali-
mentares de graduandos da área 
de Saúde de uma universidade pú-
blica em Uberaba-MG 

COSTA, Dani-
ela Galdino 

Qualidade de Vida, Compor-
tamento Alimentar, Transtor-
nos da Alimentação e da In-
gestão de Alimentos, Estu-
dantes de Ciências da Saúde, 
Universidades 2017 MG 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO TRIÂNGULO MI-
NEIRO 

Análise do programa de aquisição 
de alimentos na alimentação esco-
lar em um município de Santa Ca-
tarina 

SOARES, Pan-
mela 

Alimentação escolar. Pro-
grama de Aquisição de Ali-
mentos. Abastecimento de 
alimentos. Políticas públicas 
de alimentação e nutrição. 2012 SC UFSC 

O efeito de vídeos de alimentação 
saudável sobre as escolhas de ali-
mentos em crianças 

SOUZA, Gil-
vandro Fi-
gueiredo 

mídia televisiva, publicidade 
de alimentos, práticas ali-
mentares, preferências ali-
mentares, vídeos, crianças. 2014 PA 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO PARÁ - BELÉM 

Análise de políticas públicas inter-
setoriais de fortalecimento da 
agricultura familiar e de Segurança 
Alimentar e Nutricional no Brasil e 
o caso de um município do Espí-
rito Santo 

NEVES, Dani-
ele Custódio 
Gonçalves das 

Intersetorialidade; Segurança 
Alimentar e Nutricional; Pro-
grama Nacional de Alimenta-
ção Escolar; Programa de 
Aquisição de Alimentos. 2018 RJ 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
RURAL DO RJ 

Efetividade de intervenção nutrici-
onal pautada no programa Promo-
ção da Alimentação Adequada e 

LIMA, Bianca 
Bastos 

Promoção da Saúde, Cuida-
dos primários de saúde, Hábi-
tos alimentares 2021 MG 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE OURO PRETO 
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Saudável (PAAS) na Atenção Pri-
mária: Ensaio comunitário contro-
lado randomizado. 

Excesso de peso e sua relação com 
condições socioeconômicas da 
área de moradia de crianças assis-
tidas por escolas públicas de edu-
cação infantil de Porto Alegre 

KRAUSE, An-
nelise Barreto 

Estado nutricional, Índice de 
Massa Corporal, fatores soci-
oeconômicos, saúde da cri-
ança, pré-escolares, vizi-
nhança, território 2013 RS UFRGS 

Gestão e execução do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar 
nos Institutos Federais de Educa-
ção, Ciência e Tecnologia 

COSTA, Paula 
Medeiros 

Alimentação escolar, Nutrici-
onista, Políticas públicas, Pro-
gramas e políticas de alimen-
tação 2015 GO 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE GOIÁS 

Agricultura familiar e alimentação 
escolar nas encostas da serra geral 
de Santa Catarina: desafios e po-
tencialidades 

MOSIMANN, 
Eloysa Neze-
llo 

Agricultura Familiar, Alimen-
tação Escolar 2014 SC UFSC 

Insegurança alimentar e excesso 
de peso em escolares do primeiro 
ano do ensino fundamental da 
rede municipal de São Leo-
poldo/RS VICENZI, Keli 

Sobrepeso, Obesidade, Esco-
lares, Insegurança Alimentar 2012 RS 

UNISINOS - SÃO LEO-
POLDO 

Programa Nacional de Alimenta-
ção Escolar: análise da implemen-
tação no município de Belo Hori-
zonte - MG 

SILVA, Samuel 
Rodrigo 

Políticas Públicas, Programa 
Nacional de Alimentação Es-
colar – Belo Horizonte (MG) – 
Análise, Merenda Escolar, 
Educação e Estado 2015 MG 

VIÇOSA MINAS GERAIS - 
BRASIL 

Comida e poder: análise histórica 
da Campanha Nacional de Alimen-
tação Escolar no Ceará (1964- 
1972) 

ARAGÃO, 
Francisco José 
Alves de 

Alimentação Escolar, CNAE, 
Currículo, Educação Brasi-
leira, História e Memória 2016 CE UFC 

Comunicação, alimentação e sa-
úde: diretrizes para uma nova 
abordagem midiática e promoção 
da cidadania a partir da análise te-
mática do material didático do 
Projeto Educando com a horta es-
colar (PEHE) 

SILVA, Tatiana 
Aoki Caval-
canti 

alimentação, cidadania, co-
municação, promoção da sa-
úde, saúde 2013 SP USP 

Agricultura familiar e promoção da 
saúde: um novo olhar para o Pro-
grama Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) 

DORIA, Natá-
lia Gebrim 

Agricultura Familiar, Alimen-
tação Escolar, Determinantes 
Sociais de Saúde, Multifunci-
onalidade da Agricultura, 
Promoção da Saúde 2019 SP USP 

Implantação de estratégias para 
qualidade na alimentação escolar 

RODRIGUES, 
Chaiane Mar-
tins 

Alimentação escolar, Quali-
dade, Capacitações, Manipu-
ladores, Conhecimento, ati-
tude e prática 2018 RS 

UNIVERSIDADE FRANCIS-
CANA - SANTA MARIA - 
RS 

Fonte: a autora (2022) 
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APÊNDICE 4 – GLOSSÁRIO E CONSIDERAÇÕES DA APRESENTAÇÃO 
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